
Canarias + Madeira + Açores 

C
an

ar
ia

s 
+

 M
ad

ei
ra

 +
 A

ço
re

s 

Guía de Recursos en materia
de Igualdad de Oportunidades de 

la Macaronesia
Guia de Recursos em matéria 

de Igualdade de Oportunidades
da Macaronésia

G
u

ía
 d

e 
R

ec
u

rs
os

 e
n

 m
at

er
ia

 d
e

 I
gu

al
d

ad
 d

e 
O

p
or

tu
n

id
ad

es
 d

e 
la

 M
ac

ar
on

es
ia

G
u

ia
 d

e 
R

ec
u

rs
os

 e
m

 m
at

ér
ia

 d
e

 I
gu

al
d

ad
e 

d
e 

O
p

or
tu

n
id

ad
es

 d
a 

M
ac

ar
on

és
ia





Guía de Recursos en materia
de Igualdad de Oportunidades 

de la Macaronesia

Açores + Madeira + Canárias

Guia de Recursos em matéria 
de Igualdade de Oportunidades

da Macaronésia

Projecto
“Rede de Cooperação Macaronésica 
para a Igualdade de Oportunidades”

Proyecto
“Red de Cooperación Macaronésica 
por la Igualdad de Oportunidades”

INTERREG III B “VIOLETA”



Guia de Recursos em matéria de Igualdade de Oportunidades da Macaronésia

>Presentación

>Apresentação

Guía de Recursos en materia de Igualdad de Oportunidades de la Macaronesia



1

La Guía de recursos en materia de igual-

dad de oportunidades entre mujeres 

y hombres de la Macaronesia recopila 

referencias de instituciones y entidades 

que trabajan en este ámbito en Azores, 

Madeira y Canarias, así como el marco 

normativo en materia de políticas de 

igualdad de género, en los ámbitos inter-

nacional, europeo y estatales de España 

y Portugal. Su finalidad es disponer de 

instrumentos comunes de conocimien-

to y comunicación entre los agentes so-

cioeconómicos públicos y privados que 

trabajan a favor de la igualdad en las 

tres regiones archipielágicas y reforzar 

así la cooperación transregional.

A Guia de recursos em matéria de igual-

dade de oportunidades entre mulheres 

e homens da Macaronésia recolhe refe-

rências de instituições e entidades que 

trabalham neste âmbito nos Açores, Ma-

deira e Canárias, assim como o quadro 

normativo em matéria de políticas de 

igualdade de género, nos âmbitos inter-

nacional, europeu e estatais de Espanha 

e Portugal. O seu objectivo é dispor de 

instrumentos comuns de conhecimen-

to e comunicação entre os agentes so-

cioeconómicos públicos e privados que 

trabalham a favor da igualdade nas três 

regiões arquipelágicas e reforçar assim 

a cooperação transregional.
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El documento que se presenta forma 

parte de las actividades programadas 

por el proyecto Violeta y la Red de Co-

operación Macaronésica por la igual-

dad de oportunidades entre ambos 

sexos, que se ejecuta en el marco de 

la Iniciativa Comunitaria Interreg IIIB 

Azores, Madeira, Canarias.

El proyecto Violeta constituye una no-

vedosa acción de cooperación institu-

cional entre regiones ultraperiféricas 

de la Unión Europea en materia de 

políticas de igualdad de género, con la 

finalidad de generar una estructura de 

red estable de intercambio de informa-

ción y experiencias entre las entidades 

públicas y las organizaciones sociales. 

Está promovido por el Cabildo de Tene-

rife e integrado por esa corporación, el 

Instituto Canario de la Mujer (Gobierno 

de Canarias), la Federación Canaria de 

Municipios, la Secretaría Regional dos 

Recursos Humanos (Governo Regional 

da Regiao Autónoma de Madeira) y 

el Instituto de Acçao Social (Direcçao 

Regional da Solidaridade e Segurança 

Social do Governo Regional da Regiao 

Autónoma da Açores).

O documento apresentado forma par-

te das actividades programadas pelo 

projecto Violeta e pela Rede de Coope-

ração Macaronésica para a igualdade 

de oportunidades entre ambos os se-

xos, que se realiza no quadro da Inicia-

tiva Comunitária Interreg IIIB Açores, 

Madeira, Canárias.

O projecto Violeta constitui uma ino-

vadora acção de cooperação institu-

cional entre regiões ultraperiféricas 

da União Europeia em matéria de po-

líticas de igualdade de género, com a 

finalidade de criar uma estrutura de 

rede estável de intercâmbio de infor-

mação e experiências entre as entida-

des públicas e as organizações sociais. 

É promovido e integrado pelo Cabildo 

de Tenerife, o Instituto Canario de la 

Mujer (Governo das Canárias), a Fede-

ración Canaria de Municipios, a Secre-

taria Regional dos Recursos Humanos 

(Governo Regional da Região Autóno-

ma da Madeira) e pelo Instituto de 

Acção Social (Direcção Regional da 

Solidariedade e Segurança Social do 

Governo Regional da Região Autóno-

ma dos Açores).



Las entidades socias comparten el con-

vencimiento de que la eliminación de las 

discriminaciones y la aplicación del prin-

cipio de igualdad real y efectiva entre am-

bos sexos son requisitos imprescindibles 

para el pleno desarrollo social, cultural, 

político y económico. Compartir rasgos 

geodemográficos y socioeconómicos, 

así como perfiles sociológicos similares 

permiten ensayar proyectos y solucio-

nes que tengan una utilidad común.

Esta guía es el primer paso de este acer-

vo compartido que esperamos sirva a 

todos y todas sus destinatarias.

As entidades parceiras partilham a con-

vicção de que a eliminação das discrimina-

ções e a aplicação do princípio da igualda-

de real e efectiva entre ambos sexos são 

requisitos imprescindíveis para o pleno 

desenvolvimento social, cultural, político 

e económico. Partilhar características ge-

odemográficas e socioeconómicas, assim 

como perfis sociológicos similares per-

mitem testar projectos e soluções que 

tenham uma utilidade comum.

Esta guia é o primeiro passo deste acer-

vo compartido que esperamos ajude a 

todos e todas as suas destinatárias.
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Mª Nieves Hernández Gómez

Directora del Instituto Canario de la Mujer, Febrero de 2006.

Directora do Instituto Canario de la Mujer, Fevereiro de 2006.
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A iniciativa
comunitária 
Interreg III

Interreg III é uma iniciativa co-

munitária de cooperação en-

tre regiões da União Europeia, 

no quadro do Fundo Europeu 

de Desenvolvimento Regional 

(Feder), para o período 2000-2006. O 

objectivo desta nova fase de Interreg é 

reforçar a coesão económica e social da 

União, fomentando a cooperação trans-

fronteiriça, transnacional e inter-regio-

nal, assim como o desenvolvimento 

equilibrado do território comunitário.

La iniciativa 
comunitaria 

Interreg III

Interreg III es una iniciativa 

comunitaria de cooperación 

entre regiones de la Unión Eu-

ropea, en el marco del Fondo 

Europeo de Desarrollo Regio-

nal (Feder), para el periodo 2000-2006. 

El objetivo de esta nueva fase de Inte-

rreg es reforzar la cohesión económica y 

social de la Unión fomentando la coope-

ración transfronteriza, transnacional 

e interregional, así como el desarrollo 

equilibrado del territorio comunitario.
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Las orientaciones de la Comisión Eu-

ropea establecen como objetivo para 

el capítulo B de Interreg III: “fomentar 

la cooperación transnacional entre 

autoridades nacionales, regionales y 

locales a fin de promover un mayor 

grado de integración territorial en 

el seno de grandes agrupaciones de 

regiones europeas con el objetivo de 

contribuir a un desarrollo duradero, 

armonioso y equilibrado en el seno 

de la Comunidad, y a una mejor inte-

gración territorial con los países can-

didatos y los otros países vecinos”. La 

comunicación establece asimismo en 

el marco de Interreg III B la posibilidad 

de que las ayudas vayan destinadas a 

fomentar la cooperación integrada de 

las regiones ultraperiféricas. 

As orientações da Comissão Europeia 

estabelecem como objectivo para o 

capítulo B de Interreg III: “fomentar 

a cooperação transnacional entre au-

toridades nacionais, regionais e locais 

para promover um maior grau de in-

tegração territorial no seio de gran-

des agrupamentos de regiões euro-

peias com o objectivo de contribuir 

para um desenvolvimento duradouro, 

harmonioso e equilibrado no seio da 

Comunidade, e para uma melhor inte-

gração territorial com os países can-

didatos e os outros países vizinhos”. A 

comunicação estabelece, também no 

quadro de Interreg III B, a possibilida-

de que as ajudas sejam destinadas a 

fomentar a cooperação integrada das 

regiões ultraperiféricas. 
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El proyecto 
Interreg III B Violeta

El proyecto Inte-

rreg III B Violeta 

constituye una 

iniciativa de co-

operación entre instituciones y regiones 

ultraperiféricas de la Unión Europea de 

los estados portugués y español, con la 

finalidad de un mutuo enriquecimiento 

de experiencias y recursos en materia 

de igualdad en los tres territorios so-

cios, Azores, Madeira y Canarias.  

Su objetivo central es la creación de 

una Red Macaronésica transregio-

nal y transnacional de Cooperación 

institucional en materia de Igualdad 

de Oportunidades entre mujeres y 

hombres que impulse el intercambio 

permanente de experiencias, conoci-

mientos y buenas prácticas entre los 

agentes públicos y las entidades socia-

les responsables y/o implicados en el 

desarrollo de la igualdad de oportuni-

dades en Canarias, Madeira y Azores.

O projecto 
Interreg III B Violeta

O projecto Inter-

reg III B Violeta 

constitui uma 

iniciativa de co-

operação entre instituições e regiões 

ultraperiféricas da União Europeia dos 

estados português e espanhol, com a 

finalidade de um mútuo enriquecimen-

to de experiências e recursos em maté-

ria de igualdade nos três territórios par-

ceiros: Açores, Madeira e Canárias. 

O seu objectivo central é a criação de 

uma Rede Macaronésica transregional e 

transnacional de Cooperação institucio-

nal em matéria de Igualdade de Opor-

tunidades entre mulheres e homens 

que impulsione o intercâmbio perma-

nente de experiências, conhecimentos 

e boas práticas entre os agentes públi-

cos e as entidades sociais responsáveis 

e/ou participantes no desenvolvimen-

to da igualdade de oportunidades nas 

Canárias, Madeira e Açores.
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En la programación de la red se encuen-

tra la elaboración conjunta de diag-

nósticos y propuestas metodológicas 

dirigidas a la mejora de la calidad de los 

proyectos o planes de igualdad implan-

tados en estos territorios, así como la 

puesta en marcha o la consolidación de 

centros de soportes de la red (servicios 

de información, asesoramiento y docu-

mentación en esta materia), y el diseño, 

ejecución y evaluación de programas de 

formación para personal de la Administra-

ción Pública y responsables políticas/os, 

destinados a favorecer la introducción 

transversal (mainstreaming) de la pers-

pectiva de género y del principio de igual-

dad de oportunidades en la definición de 

las políticas públicas.

El intercambio de experiencias entre las 

y los agentes intervinientes en el pro-

yecto se lleva a cabo a través de reunio-

nes transnacionales en cada uno de los 

territorios socios, así como de jornadas 

de amplia comunicación social.

No programa da rede existe a elabo-

ração conjunta de diagnósticos e pro-

postas metodológicas orientadas para 

a melhoria da qualidade dos projectos 

ou planos de igualdade implantados 

nestes territórios, assim como a intro-

dução ou a consolidação de centros de 

suporte da rede (serviços de informa-

ção, assessoria e documentação nesta 

matéria), e a concepção, execução e 

avaliação de programas de formação 

para pessoal da Administração Pública 

e responsáveis políticas/os, destina-

dos a favorecer a introdução transver-

sal (mainstreaming) da perspectiva de 

género e do princípio da igualdade de 

oportunidades na definição das políti-

cas públicas.

O intercâmbio de experiências entre as 

e os agentes intervenientes no projec-

to é levado a cabo através de reuniões 

transnacionais em cada um dos territó-

rios parceiros, assim como de jornadas 

de ampla comunicação social.
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Entidades socias 
del proyecto 

“Red de Cooperación  
Macaronésica por la  

Igualdad de  
Oportunidades, Violeta” 

Entidades parceiras
do projecto
“Rede de Cooperação
Macaronésica para a
Igualdade de
Oportunidades, Violeta”

 JEFE DE FILA,  CABILDO INSULAR DE TENERIFE:                
 Plaza de España, 1,  3ª plta. 38071 Santa Cruz de Tenerife 
 922 239 707  922 843 055  www.cabtfe.es

 CONSEJERÍA DE EMPLEO Y ASUNTOS SOCIALES, 
GOBIERNO DE CANARIAS (INSTITUTO CANARIO DE LA MUJER):               

 San Sebastián, 53 Edificio Príncipe Felipe, 3o. 38071 Santa Cruz de Tenerife 
 922 474 060  922 474 040  www.icmujer.org

 FEDERACIÓN CANARIA DE MUNICIPIOS, FECAM:                 
 Avda 25 de Julio, 47. 38004 Santa Cruz de Tenerife 
 922 237 600  922 237 601  www.fecam.es

 SECRETARÍA REGIONAL DOS RECURSOS HUMANOS DO GOVERNO REGIONAL 
DA REGIAO AUTÓNOMA DA MADEIRA:                 

 Rua Joao Gago, 4, 3ª andar. 9000-071 Funchal  351 291 203 800 / 351 291 214 780
 351 291 237 691 / 351 291 231 455  www.gov-madeira.pt

 DIRECÇAO REGIONAL DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL, INSTITUTO DE ACÇAO SOCIAL 
(SECRETARÍA REGIONAL DOS ASUNTOS SOCIAIS) DE AÇORES:               

 Rua Almirante Bothelo de Sousa- Edificio da Segurança Social-5o. Andar- 9500-158 Ponta Delgada 
 351 296 307 520 / 351 296 307 803  351 296 307 524 / 351 296 307 526  www.azores.gov.pt
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Entidades asociadas 
del proyecto 

“Red de Cooperación  
Macaronésica por la  

Igualdad de  
Oportunidades, Violeta” 

Entidades parceiras
do projecto
“Rede de Cooperação
Macaronésica para a
Igualdade de
Oportunidades, Violeta”

 ASOCIACIÓN MUJERES, SOLIDARIDAD Y COOPERACIÓN:               
 Valentín Sanz, 4, 2o dcha. 38002 Santa Cruz de Tenerife  922 241 150 / 922 244 679 
 922 241 150  www.mujeressolidaridad.com

 ASOCIACIÓN PARA EL DESARROLLO INTEGRAL DE LA MUJER MERCEDES MACHADO:             
 Avda de la Libertad, Edif Araucaria, locales 7 y 8, Los Majuelos. Apdo de Correos 284, 

de las 18 vdas (trasera de la Asoc. de Emigrantes Retornados) 38201 La Laguna 
 922 310 324 / 685 880 295 / 685 882 078  922 310 324

 SECRETARÍA DE LA MUJER, UNIÓN SINDICAL OBRERA:               
 Méndez Núñez, 84, 11o. 38001 Santa Cruz de Tenerife  922 280 956 /922 280 755 
 922 280 152  www.usocanarias.com

 SECRETARÍA DE LA MUJER, COMISIONES OBRERAS CANARIAS:               
 Méndez Núñez, 84, 7o. 38001 Santa Cruz de Tenerife  922 604 707  922 604 701 

 www.ccoo.es

 SECRETARIADO DE LA MUJER, INTERSINDICAL CANARIA:                  
 Carretera General Santa Cruz-La Laguna, 210. 38320 La Cuesta, San Cristóbal de La Laguna
 922 640 105  922 652 952  www.intersindicalcanaria.com

 CENTRO DE ESTUDIOS DE LA MUJER, UNIVERSIDAD DE LA LAGUNA:              
 Avda de la Trinidad, s/n Edificio Central de la Universidad. 38205 San Cristóbal de La Laguna 
 922 317 798  922 317 724  webpages.ull.es/users/cem

 CONFEDERACIÓN PROVINCIAL DE EMPRESARIOS DE SANTA CRUZ DE TENERIFE:             
 Rambla General Franco, 147, Edificio Tulipán. 38001 Santa Cruz de Tenerife 
 922 285 958  922 293 341  www.ceoe-tenerife.com

 CÁMARA OFICIAL DE COMERCIO, INDUSTRIA Y NAVEGACIÓN DE SANTA CRUZ DE TENERIFE:            
 Plaza de La Candelaria, 6, 4ª plta. 38003 Santa Cruz de Tenerife 
 922 100 400  922 100 415  www.camaratenerife.com
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 CÁMARA DO COMÉRCIO E DE ANGRA DO HEROÍSMO:                    
 Rua da Palha, 32/34. 9700-144 Angra de Heroísmo
 295 204 813  295 204 812

 CÁMARA DE LOBOS CMCL:                    
 Largo da República. 9300-138 Cámara de Lobos
 351 291 180  351 291 234 / 351 291 244 / 351 291 249  cmlc@netmadeira.ocm

 SINDICATO DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA, SINTAP:                  
 Rua da Cooperativa Agrícola, Bloco B, 5o B. 9050-017 Funchal 
 351 291 226 006  351 291 228 607  fatima.dias@netmadeira.com

 UNIÂO GERAL DOS TRABALHADORES UGT:                 
 Rua da Cooperativa Agrícola, Bloco B, 5o B. 9050-017 Funchal
 351 291 226 006  351 291 228 607  fatima.dias@netmadeira.com

 FUNDAÇAO DA JUVENTUDE:                  
 Rua 5 de Outubro, 25, 2o Esq. Funchal  351 291 280 629  351 291 206 868 

 fjmadeira@juventude.pt

 ASSOCIAÇAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO FUNCHAL 
E CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA DA MADEIRA ACIF/CCIM:                      

 Rua dos Aranhas, 24-26. 9000-044 Funchal  351 291 206 800  351 291 206 868 
 geral@asif-ccim.pt

 SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA CALHETA:                
 Sitio da Estrela Abaixo. 9370-11 Calheta  351 291 822 776  351 291 822 986 

 scmcalheta@clix.pt

 ASSOCIAÇAO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS DA RAM ACS:               
 Praça do Municipio, 8, 2o Esq. 9000 Funchal  351 291 223 577  351 291 221 965 

 acsram@netc.pt

 ASSOCIAÇAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO PORTO SANTO ACIPS:              
 Rua Goulart Madeiros. 9400-164 Porto Santo  351 291 983 731  351 291 980 470 

 acips@clix.pt

 SOCIEDADE METROPOLITANA DE DESENVOLVIMENTO S.A. ASSUNTOS SOCIAIS, CULTURA E DESPORTO:           
 Largo da República. 9300-138 Câmara de Lobos  351 291 911 080  351 291 944 449 

 cmcl@netmadeira.com

 SOCIEDADE DE PROMOÇÂO E DESENVOLVEMENTO DA ZONA OESTE DA MADEIRA S.A.:             
 Avda Zarco, Edf Do Governo Regional, 3o P. 9004-527 Funchal 
 351 291 200 060  351 291 200 061  pontadooeste@netmadeira.com
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 UNIÂO DE MULHERES ALTERNATIVA E RESPOSTA, UMAR:               
 Rua de S. Joâo, 33-A. 9500-107 Ponta Delgada  296 283 221  296 283 221 

 umar_acores@hotmail.com

 ASSOCIAÇAO NOVO DIA:                  
 Rua de S. Joâo, 33-A. 9500-107 Ponta Delgada  296 285 864  296 285 970 

 novo.dia@clix.pt

 CENTRO DE APOIO À MULHER:                   
 Rua Joâo do Rego, 128. 9500-206 Ponta Delgada  296 628 540  296 628 540 

 sandrafurtado@portugalmail.com

 SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA PRAIA DA VITÓRIA-SOLIVITA:               
 Rua de Jesus, 26. 9760-478 Praia da Vitória  296 512 112 

 fernanda_teixeira@hotmail.com

 COMISSÂO INSTALADORA DA ASSOCIAÇÂO DAS EMPRESÁRIAS DOS AÇORES:              
 Rua da Palham, 32-34. 9700-144 Angra do Heroísmo  296 204 813  296 204 812

 UGT:                     
 Rua do Rego, 62-A. 1700-162 Angra do Heroísmo  296 628 887  296 628 888 

 sintap.acores@mail.tel.epac.pt

 CGGTP:                    
 Rua Dr. António Gaspar, Read Henriques, 3- R/C Dto. 9500-184 Ponta Delgada 
 296 286 430  296 628 983  stal-pd@clix.pt

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES, DEPARTAMENTO DE ECONOMIA E GESTÂO:               
 Rua da Mâe de Deus. 9500 Ponta Delgada  296 650 564  296 650 083
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>Marco normativo 
e institucional en 
materia de políticas
de igualdad de género

>Quadro normativo 
e institucional em 
matéria de políticas de 
igualdade de género
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El punto de partida para la puesta en mar-

cha de políticas institucionales de igualdad 

de género en España y Portugal fue el re-

conocimiento y la garantía del principio de 

igualdad jurídica o formal que se instauran 

en ambos países con la aprobación de sus 

respectivos textos constitucionales en los 

años setentas del siglo XX, fruto no sólo 

de los debates preconstitucionales sino 

de una larga lucha reivindicativa por la 

igualdad de las mujeres, de iniciativas uni-

versitarias de estudios de género, así como 

un legado discursivo, de creación y pensa-

miento político a favor de la igualdad de las 

mujeres que arranca de muy atrás y parti-

cipa activamente en la reforma política y 

en la transición en el caso de España.

O ponto de partida para a criação de polí-

ticas institucionais de igualdade de género 

em Espanha e Portugal foi o reconheci-

mento e a garantia do princípio de igualda-

de jurídica ou formal que se instauram em 

ambos países com a aprovação dos seus 

respectivos textos constitucionais nos 

anos setenta do século XX, fruto não ape-

nas dos debates pré-constitucionais mas 

também de uma longa luta reivindicativa 

pela igualdade das mulheres, de iniciativas 

universitárias de estudos de género, assim 

como um legado discursivo, de criação e 

pensamento político em favor da igualda-

de das mulheres que começa muito antes e 

que participa activamente na reforma po-

lítica e na transição, no caso de Espanha.
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Directrices  
e Instituciones  

en la Comunidad 
Internacional

Con antelación a los textos constitucio-

nales de Portugal (1976) y España (1978), 

el marco de referencia más vinculante 

en materia de políticas de igualdad de 

género se localiza en el seno de las ins-

tituciones internaciones: la Carta de las 

Naciones Unidas, de 1945, y la Declara-

ción Universal de los Derechos Huma-

nos, de 1948, que recoge el principio de 

igualdad y de protección ante la ley sin 

distinción de sexo. En 1952 se firma la 

Convención sobre los derechos políticos 

de las mujeres; en 1967, la Declaración 

sobre la eliminación de la discriminación 

contra las mujeres, y en 1970 el Progra-

ma de acción concertada internacional 

para el avance de las mujeres.

Siguiendo en el contexto de la Comu-

nidad de Naciones, se celebra la I Con-

ferencia Mundial sobre las Mujeres (Na-

ciones Unidas, México 1975) y se declara 

Directrizes 
e Instituições 
na Comunidade 
Internacional

Anteriormente aos textos constitu-

cionais de Portugal (1976) e Espanha 

(1978), o quadro de referência mais 

vinculante em matéria de políticas de 

igualdade de género localiza-se no seio 

das instituições internações: a Carta 

das Nações Unidas, de 1945, e a Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos, 

de 1948, que inclui o princípio de igual-

dade e de protecção perante a lei sem 

distinção de sexo. Em 1952 assina-se a 

Convenção sobre os direitos políticos 

das mulheres; em 1967, a Declaração 

sobre a eliminação da discriminação 

contra as mulheres, e em 1970 o Progra-

ma de acção concertada internacional 

para o desenvolvimento das mulheres.

Continuando no contexto da Comuni-

dade de Nações, celebra-se a I Confe-

rência Mundial sobre as Mulheres (Na-

ções Unidas, México, 1975) e declara-se 
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el periodo 1975-1985 como “Decenio de 

las Naciones Unidas sobre las Muje-

res: igualdad, desarrollo y paz”. Fruto 

del trabajo de este decenio, en 1979 se 

cuenta en el ámbito internacional con 

el primer instrumento con valor nor-

mativo sobre la igualdad por razón de 

sexo: la Convención para la eliminación 

de todas las formas de discriminación 

contra las mujeres. 

La Convención es el instrumento in-

ternacional más importante para la 

promoción de los derechos y libertades 

fundamentales de las mujeres. Ratifi-

cada por 136 países -más de dos tercios 

de los miembros de las Naciones Uni-

das-, su carácter vinculante de tratado 

internacional la convierte en el marco 

jurídico básico para la erradicación de 

la discriminación por razón de sexo.

De especial interés es esta Convención 

por la definición que establece sobre 

el concepto de discriminación contra 

la mujer, como: “Toda diferencia en el 

trato –ya sea por distinción, exclusión 

o restricción– por motivo de sexo, cuyo 

objeto o resultado sea menoscabar o 

anular el reconocimiento, disfrute o ejer-

o período 1975-1985 como “Decénio 

das Nações Unidas sobre as Mulheres: 

igualdade, desenvolvimento e paz”. 

Fruto do trabalho deste decénio, em 

1979 surge, no âmbito internacional, o 

primeiro instrumento com valor nor-

mativo sobre a igualdade por motivos 

de sexo: a Convenção para a elimina-

ção de todas as formas de discrimina-

ção contra as mulheres. 

A Convenção é o instrumento inter-

nacional mais importante para a pro-

moção dos direitos e liberdades fun-

damentais das mulheres. Ratificada 

por 136 países -mais de dois terços dos 

membros das Nações Unidas-, o seu ca-

rácter vinculante de tratado internacio-

nal converte-a no quadro jurídico bási-

co para a erradicação da discriminação 

por motivos de sexo.

Esta Convenção é de especial interes-

se pela definição que estabelece sobre 

o conceito de “discriminação contra a 

mulher”, como: “Toda diferença no trata-

mento –quer seja por distinção, exclusão 

ou restrição– por motivo de sexo, cujo ob-

jecto ou resultado seja diminuir ou anular 

o reconhecimento, usufruto ou exercício 
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cicio por la mujer, independientemente 

de su estado civil y en igualdad con el 

hombre, de sus derechos humanos y 

libertades fundamentales en todas las 

esferas de la vida”.

En 1980 se celebra la II Conferencia Mun-

dial de la Década de las Naciones Unidas 

para las Mujeres: igualdad, desarrollo y 

paz (Copenhague), que establece un Pro-

grama de Acción para la segunda mitad 

de la década de las NN.UU. para las muje-

res, además de una serie de resoluciones 

adoptadas por la conferencia.

En 1985 se celebra la III Conferencia 

Mundial para el examen y la evaluación 

de los logros del decenio de las Nacio-

nes Unidas para la mujer: igualdad, de-

sarrollo y paz (Nairobi), y se elabora el 

primer instrumento de validez progra-

mática: “Estrategias de Nairobi orienta-

das hacia el futuro para el adelanto de 

la mujer”, muchas de cuyas directrices, 

ratificadas diez años más tarde por la 

Declaración de Pekín, continúan siendo 

vigentes actualmente.

En 1993, en el marco de la Conferencia 

Mundial sobre Derechos Humanos, en 

pela mulher, independentemente do 

seu estado civil e em igualdade com o 

homem, dos seus direitos humanos e 

liberdades fundamentais em todas as 

esferas da vida”.

Em 1980 celebra-se a II Conferência Mun-

dial da Década das Nações Unidas para 

as Mulheres: igualdade, desenvolvimen-

to e paz (Copenhaga), que estabelece um 

Programa de Acção para a segunda me-

tade da década das Nações Unidas para 

as mulheres, além de uma série de reso-

luções adoptadas pela conferência.

Em 1985 celebra-se a III Conferência 

Mundial para o exame e avaliação das 

conquistas do decénio das Nações Uni-

das para a mulher: igualdade, desen-

volvimento e paz (Nairobi), e elabora-

se o primeiro instrumento de validade 

programática: “Estratégias de Nairobi 

orientadas para o futuro sobre o pro-

gresso da mulher”, muitas de cujas di-

rectrizes, ratificadas dez anos mais 

tarde pela Declaração de Pequim, con-

tinuam vigentes actualmente.

Em 1993, no quadro da Conferência 

Mundial sobre Direitos Humanos, em 
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Viena, se produce la Declaración sobre 

la eliminación de la violencia contra 

las mujeres, que formula recomenda-

ciones a los Estados parte sobre medi-

das a adoptar para combatir de forma 

eficaz la violencia de género.

En 1995, Naciones Unidas celebra en Pe-

kín la IV Conferencia Mundial sobre las 

Mujeres. Fruto del trabajo de 189 países, 

se suscribe el segundo instrumento pro-

gramático más importante en la trayec-

toria de reconocimiento y protección 

internacional de los derechos de las mu-

jeres y las niñas: la Declaración de Pekín y 

la Plataforma para la acción, documento 

tan riguroso, fundamentado y amplia-

mente consensuado que aún en la actua-

lidad continúa formando parte esencial 

de las referencias de acción de los planes 

de igualdad y evaluándose año tras año 

por los países comunitarios. 

Por último, tiene lugar la Conferencia 

de Nueva York (Beijing + 5) “Mujeres 

2000: igualdad de género, desarrollo 

y paz para el siglo XXI”, que examina el 

cumplimiento de la Plataforma de Ac-

ción de Pekín y de los Acuerdos adopta-

Viena, elabora-se a Declaração sobre a 

eliminação da violência contra as mu-

lheres, que formula recomendações 

aos Estados participantes sobre medi-

das a adoptar para combater de forma 

eficaz a violência de género.

Em 1995, a Organização Nações Uni-

das celebra em Pequim a IV Conferên-

cia Mundial sobre as Mulheres. Fruto 

do trabalho de 189 países, subscreve-se 

o segundo instrumento programático 

mais importante no percurso de reco-

nhecimento e protecção internacional 

dos direitos das mulheres e raparigas: a 

Declaração de Pequim e a Plataforma de 

Acção, documento tão rigoroso, funda-

mentado e amplamente consensual que, 

ainda hoje, continua a ser parte essencial 

das referências de acção dos planos de 

igualdade e a ser avaliado, ano após ano, 

pelos países comunitários. 

Por último, celebra-se a Conferência 

de Nova York (Beijing + 5) “Mulheres 

2000: igualdade de género, desenvol-

vimento e paz para o século XXI”, que 

examina o cumprimento da Platafor-

ma de Acção de Pequim e dos Acordos 
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dos por los gobiernos.

En el seno de las Naciones Unidas, se 

han creado los siguientes órganos insti-

tucionales para las políticas de género:

 La División para el adelanto 

de la mujer, Daw.

 El Instituto Internacional de Inves-

tigaciones y Capacitación para la 

Promoción de la Mujer, Instraw.

 El Fondo de Desarrollo de las Nacio-

nes Unidas para la Mujer, Unifem.

 El Comité encargado de vigilar la apli-

cación de la Convención sobre la Elimi-

nación de todas las formas de discrimi-

nación contra la mujer, Cedaw.

 La Comisión de la Condición Jurídi-

ca y Social de la Mujer.

 La Relatora especial sobre Prácti-

cas Tradicionales Nocivas.

 La Relatora Especial sobre la vio-

lencia contra la mujer, sus causas y 

consecuencias.

adoptados pelos governos.

No seio das Nações Unidas, criaram-se 

os seguintes órgãos institucionais para 

as políticas de género:

 A Divisão para o progresso 

da mulher, Daw.

 O Instituto Internacional de Inves-

tigações e Habilitação para a Pro-

moção da Mulher, Instraw.

 O Fundo de Desenvolvimento das Na-

ções Unidas para a Mulher, Unifem.

 O Comité encarregado de vigiar a 

aplicação da Convenção sobre a Eli-

minação de todas as formas de dis-

criminação contra a mulher, Cedaw.

 A Comissão da Condição Jurídica e 

Social da Mulher.

 A Relatora especial sobre Práticas 

Tradicionais Nocivas.

 A Relatora Especial sobre a violên-

cia contra a mulher, as suas causas e 

consequências.
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Directrices  
e Instituciones en 
la Unión Europea

A partir del Tratado de Roma (1957), 

constitutivo de la Comunidad Econó-

mica Europea, se introduce el princi-

pio de igualdad y no discriminación 

por razón de sexo en todas las polí-

ticas comunitarias. El primer Trata-

do de la Unión Europea (Maastrich, 

1992), establece que el principio de 

igualdad no obstará para que los Es-

tados miembros puedan adoptar me-

didas de acción positiva, es decir, se 

reconoce explícitamente la necesidad 

de actuación por parte de los poderes 

públicos, más allá del reconocimiento 

de derechos formales. Finalmente, el 

nuevo Tratado de la Unión Europea 

(Amsterdam, 1997), introduce dos mo-

dificaciones importantes: incluye en 

el art. 2 la potenciación de la igualdad 

entre el hombre y la mujer en la enu-

meración de las misiones atribuidas a 

la Comunidad, y añade un nuevo pá-

rrafo en el art. 3: “En todas las acti-

vidades contempladas en el presente 

Directrizes 
e Instituições na 
União Europeia

A partir do Tratado de Roma (1957), 

constitutivo da Comunidade Econó-

mica Europeia, introduz-se o princí-

pio de igualdade e não discriminação 

por motivos de sexo em todas as 

políticas comunitárias. O primeiro 

Tratado da União Europeia (Maastri-

ch, 1992), estabelece que o princípio 

de igualdade não obstará para que 

os Estados membros possam adop-

tar medidas de acção positiva, isto 

é, reconhece-se explicitamente a 

necessidade de actuação por parte 

dos poderes públicos para além do 

reconhecimento de direitos formais. 

Finalmente, o novo Tratado da União 

Europeia (Amesterdão, 1997), introduz 

duas modificações importantes: inclui 

no art. 2 a potenciação da igualdade 

entre o homem e a mulher na enume-

ração das missões atribuídas à Comu-

nidade, e adiciona um novo parágrafo 

no art. 3: “Em todas as actividades 

contempladas no presente artigo, a 
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artículo, la Comunidad se fijará el ob-

jetivo de eliminar las desigualdades 

entre el hombre y la mujer y promo-

ver su igualdad”.

La Carta de los derechos fundamenta-

les de la Unión Europea, proclamada 

por el Parlamento Europeo, el Consejo 

de Europa y la Comisión Europea (Cum-

bre de Niza, 26 de febrero de 2001) de-

clara en su artículo 23 “Igualdad entre 

hombres y mujeres”: “La igualdad entre 

hombres y mujeres será garantizada 

en todos los ámbitos, inclusive en ma-

teria de empleo, trabajo y retribución. 

El principio de igualdad no impide el 

mantenimiento o la adopción de medi-

das que ofrezcan ventajas concretas en 

favor del sexo menos representado”. 

La normativa comunitaria se formula a 

través de: directivas, resoluciones, re-

comendaciones, dictámenes, informes, 

decisiones y declaraciones. Mediante 

su transposición, las directivas comuni-

tarias pasan a integrar el ordenamiento 

jurídico de los estados miembros con el 

fin de garantizar la igualdad y medidas 

comunes de garantía y promoción de 

derechos en el territorio de la Unión. 

Comunidade estabelecerá o objectivo 

de eliminar as desigualdades entre o 

homem e a mulher e promover a sua 

igualdade”.

A Carta dos direitos fundamentais da 

União Europeia, proclamada pelo Par-

lamento Europeu, o Conselho de Euro-

pa e a Comissão Europeia (Cimeira de 

Nice, 26 de Fevereiro de 2001) declara 

no seu artigo 23 “Igualdade entre ho-

mens e mulheres”: “A igualdade entre 

homens e mulheres será garantida em 

todos os âmbitos, inclusive em matéria 

de emprego, trabalho e retribuição. O 

princípio de igualdade não impede a 

manutenção ou a adopção de medidas 

que ofereçam vantagens concretas em 

favor do sexo menos representado”. 

A normativa comunitária formula-se 

através de: directivas, resoluções, re-

comendações, pareceres, relatórios, 

decisões e declarações. Através da sua 

transposição, as directivas comunitá-

rias passam a integrar o ordenamento 

jurídico dos estados membros com o 

objectivo de garantir a igualdade e me-

didas comuns de garantia e promoção 

de direitos no território da União. 
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En el seno de la Unión Europea, se han 

creado los siguientes órganos institu-

cionales para las políticas de género:

 Servicio para la Acción a favor del 

empleo y la igualdad de la mujer 

(DG de Empleo, Asuntos Sociales y 

Educación). Vigila la aplicación en 

los Estados miembros de las direc-

tivas del Consejo.

 Comité Consultivo Europeo para la 

Igualdad de Oportunidades. Apoya 

a la Comisión en la implantación de 

una política de igualdad entre hom-

bres y mujeres.

 Comisión de Derechos de la Mu-

jer (Parlamento Europeo). Prepara 

informes, participa en los plenos, 

interviene a favor de las mujeres en 

los presupuestos de la Unión Euro-

pea y toma postura sobre diversos 

problemas sometidos al Parlamen-

to que conciernen a las mujeres.

No seio da União Europeia criaram-se 

os seguintes órgãos institucionais para 

as políticas de género:

 Serviço para a Acção a favor do 

emprego e igualdade da mulher 

(DG de Emprego, Assuntos Sociais 

e Educação). Vigia a aplicação nos 

Estados membros das directivas 

do Conselho.

 Comité Consultivo Europeu para a 

Igualdade de Oportunidades. Apoia 

a Comissão na implantação de uma 

política de igualdade entre homens 

e mulheres.

 Comissão de Direitos da Mulher 

(Parlamento Europeu). Prepara re-

latórios, participa nos plenários, 

intervém a favor das mulheres nos 

pressupostos da União Europeia e 

toma posição sobre diversos proble-

mas submetidos ao Parlamento que 

concernem às mulheres.
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La política de igualdad de género en la 

Unión Europea se lleva a cabo median-

te los programas de acción comunita-

rios para la igualdad de oportunidades 

entre hombres y mujeres:

El Primer Programa de Acción Comu-

nitario para la igualdad de oportuni-

dades (1982-1985) establece las ba-

ses de una política global en materia 

de empleo para las mujeres. Sus ob-

jetivos se centran en el desarrollo de 

la legislación en materia de igualdad 

de trato y la promoción de la igual-

dad mediante acciones positivas.

El Segundo Programa de Acción Co-

munitario para la igualdad de opor-

tunidades (1986-1990) continúa las 

estrategias del primer programa y 

profundiza en favorecer la presen-

cia femenina en profesiones y em-

pleos en los que tradicionalmente 

estaba subrepresentada.

El Tercer Programa de Acción Co-

munitario para la igualdad de opor-

tunidades (1991-1995) persigue un 

incremento en la participación de 

las mujeres en el mercado laboral, 

reducir los obstáculos en el acceso 

A política de igualdade de género na 

União Europeia leva-se a cabo através 

dos programas de acção comunitários 

para a igualdade de oportunidades en-

tre homens e mulheres:

O Primeiro Programa de Acção Comu-

nitário para a igualdade de oportuni-

dades (1982-1985) estabelece as bases 

de uma política global em matéria de 

emprego para as mulheres. Os seus ob-

jectivos centram-se no desenvolvimen-

to de legislação em matéria de igual-

dade de tratamento e a promoção da 

igualdade mediante acções positivas.

O Segundo Programa de Acção 

Comunitário para a igualdade de 

oportunidades (1986-1990) conti-

nua e aprofunda as estratégias do 

primeiro programa para favorecer 

a presença feminina em profissões 

e empregos nos quais tradicional-

mente estava sub-representada.

O Terceiro Programa de Acção Co-

munitário para a igualdade de 

oportunidades (1991-1995) procura 

um aumento na participação das 

mulheres no mercado laboral, redu-

zir os obstáculos no acesso ao em-
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al empleo y mejorar su calidad me-

diante la formación profesional, la 

educación, mejor gestión de recur-

sos humanos y aplicación de accio-

nes positivas en las empresas. 

El Cuarto Programa de Acción Co-

munitario para la igualdad de opor-

tunidades (1996-2000) establece 

la transversalidad de género como 

principio de integración de la di-

mensión de la igualdad de oportu-

nidades entre hombres y mujeres 

en todas las políticas y acciones. 

El Quinto Programa: Hacia una Es-

trategia Marco Comunitaria sobre 

la igualdad entre hombres y muje-

res (2001-2005) pretende coordinar 

las distintas iniciativas y programas 

dentro de un único capítulo, en tor-

no a criterios claros de determina-

ción, seguimiento y evaluación de 

género, mediante un programa de 

apoyo y un presupuesto específico. 

Además  advierte sobre la necesi-

dad de seguir una estrategia dual 

en materia de políticas de igualdad: 

la acción positiva específica y la 

transversalidad de género.

prego e melhorar a sua qualidade 

mediante a formação profissional, 

a educação, a melhor gestão de 

recursos humanos e a aplicação de 

acções positivas nas empresas. 

O Quarto Programa de Acção Co-

munitário para a igualdade de 

oportunidades (1996-2000) esta-

belece a transversalidade de género 

como princípio de integração da di-

mensão da igualdade de oportuni-

dades entre homens e mulheres em 

todas as políticas e acções. 

O Quinto Programa: Para uma Es-

tratégia-Quadro Comunitária sobre 

a igualdade entre homens e mulhe-

res (2001-2005), pretende coorde-

nar as distintas iniciativas e progra-

mas num único capítulo, em torno 

de critérios claros de determinação, 

seguimento e avaliação de género, 

através de um programa de apoio e 

de um orçamento específico. Tam-

bém adverte sobre a necessidade 

de seguir uma estratégia dual em 

matéria de políticas de igualdade: a 

acção positiva específica e a trans-

versalidade de género.



26

La Constitución española de 6 de di-

ciembre de 1978 es el principal instru-

mento normativo de referencia para las 

políticas de igualdad de género, tanto 

por el rango que adquiere el principio 

de igualdad y no discriminación en la 

estructura del texto, como por la na-

turaleza de las medidas de garantía y 

promoción que establece. 

Por una parte, la igualdad se sitúa en el 

Título I, en el que se define no sólo como 

derecho de las personas, sino como 

principio informador y valor superior de 

todo el ordenamiento jurídico:

 “Título I, art. 1. España se consti-

tuye en un Estado social y demo-

crático de derecho, que propugna 

como valores superiores de su or-

denamiento jurídico la libertad, la 

justicia, la igualdad y el pluralis-

mo político”. 

Por otra parte, dentro del Título I, la igual-

dad adquiere el rango de derecho funda-

A Constituição espanhola de 6 de De-

zembro de 1978 é o principal instru-

mento normativo de referência para as 

políticas de igualdade de género, tanto 

pela dimensão que adquire o princípio 

de igualdade e não discriminação na 

estrutura do texto, como pela natureza 

das medidas de garantia e promoção 

que estabelece. 

Por um lado, a igualdade localiza-se no 

Título I, em que se define não apenas 

como direito das pessoas, mas como 

princípio informador e valor superior 

de todo o ordenamento jurídico:

 “Título I, art. 1. Espanha consti-

tui-se num Estado social e demo-

crático de direito, que propugna 

como valores superiores do seu 

ordenamento jurídico a liberdade, 

a justiça, a igualdade e o pluralis-

mo político”.

Por outro lado, no Título I, a igualdade 

adquire a dimensão de direito funda-

Directrices 
e Instituciones en 
el Estado Español

Directrizes 
e Instituições no 
Estado Espanhol
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mental, es decir, su garantía es directa res-

ponsabilidad de los poderes públicos y es 

inmediatamente exigible de los mismos:

 “Título I, art. 14. Los españoles 

son iguales ante la ley, sin que pue-

da prevalecer discriminación algu-

na por razón de nacimiento, raza, 

sexo, religión, opinión o cualquier 

otra condición o circunstancia per-

sonal o social”.

 “Cualquier ciudadano podrá recabar 

la tutela de las libertades y derechos 

reconocidos en el artículo 14 y la Sec-

ción Primera del Capítulo Segundo 

ante los tribunales ordinarios (...) y, en 

su caso, a través del recurso de ampa-

ro ante el Tribunal Constitucional.

Pero, además, la igualdad es, por esta 

misma razón, una obligación de los 

poderes públicos:

 “Título I, art. 9.2. Corresponde a 

los poderes públicos promover las 

condiciones para que la libertad y la 

igualdad del individuo y de los gru-

pos en que se integra sean reales y 

efectivas; remover los obstáculos 

que impidan o dificulten su plenitud 

y facilitar la participación de todos 

mental, isto é, a sua garantia é responsa-

bilidade directa dos poderes públicos e é 

imediatamente exigível dos mesmos:

 “Título I, art. 14. Os espanhóis são 

iguais perante a lei, sem que possa 

prevalecer discriminação alguma 

por motivo de nascimento, raça, 

sexo, religião, opinião ou qualquer 

outra condição ou circunstância 

pessoal ou social”.

 “Qualquer cidadão poderá solicitar 

a tutela das liberdades e direitos re-

conhecidos no artigo 14 e na Secção 

Primeira do Capítulo Segundo pe-

rante os tribunais ordinários (...) e, no 

caso, através do recurso de amparo 

perante o Tribunal Constitucional.

Mas, também, a igualdade é, por esta 

mesma razão, uma obrigação dos po-

deres públicos:

 “Título I, art. 9.2. Corresponde 

aos poderes públicos promover as 

condições para que a liberdade e a 

igualdade do individuo e dos gru-

pos em que se integra sejam reais 

e efectivas; remover os obstáculos 

que impeçam ou dificultem a sua 

plenitude e favorecer a participa-
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los ciudadanos en la vida política, 

económica, cultural y social”.

Es decir, el texto constitucional incor-

pora ya como obligación de los poderes 

públicos “la acción positiva” dirigida a 

la defensa y garantía del principio de 

igualdad y no discriminación, que más 

tarde incorporarían el Consejo de Euro-

pa y la Plataforma para la Acción de la 

IV Conferencia Mundial sobre las Muje-

res (NN.UU., Pekín 1995).

El texto constitucional español es tam-

bién el fundamento de toda política 

contra la violencia de género, al esta-

blecer como derecho fundamental la 

inviolabilidad de las personas:

 “Artículo 15: Todos tienen dere-

cho a la vida y a la integridad física 

y moral, sin que, en ningún caso, 

puedan ser sometidos a tortura ni 

a penas o tratos inhumanos o de-

gradantes. Queda abolida la pena 

de muerte, salvo lo que puedan 

disponer las leyes penales militares 

para tiempos de guerra.”

En la producción normativa española, cabe 

destacar las siguientes disposiciones de 

ção de todos os cidadãos na vida 

política, económica, cultural e social”.

Isto é, o texto constitucional incorpora 

já como obrigação dos poderes públi-

cos “a acção positiva” orientada para a 

defesa e garantia do princípio de igual-

dade e não discriminação, que mais 

tarde incorporariam o Conselho de Eu-

ropa e a Plataforma para a Acção da IV 

Conferência Mundial sobre as Mulheres 

(Nações Unidas, Pequim 1995).

O texto constitucional espanhol é tam-

bém o fundamento de toda a política 

contra a violência de género, ao estabe-

lecer como direito fundamental a invio-

labilidade das pessoas:

 “Artigo 15: Todos têm direito à 

vida e à integridade física e moral, 

sem que, em caso algum, possam 

ser submetidos à tortura nem a 

penas ou tratamentos inumanos 

ou degradantes. Fica abolida a 

pena de morte, salvo o que possam 

dispor as leis penais militares para 

tempos de guerra.”

Na produção normativa espanhola, cabe 

destacar as seguintes disposições rele-
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relevancia para la consecución de la igual-

dad real y efectiva entre ambos sexos:

Ley Orgánica 10/1995, de 23 de no-

viembre, del Código Penal, modifica la 

tipificación de determinados supues-

tos y la conceptualización de determi-

nados actos, en relación con el derecho 

a la dignidad, integridad e indemnidad 

de la persona, y a la libertad sexual.

Ley 35/1995, de 11 de diciembre, de 

ayuda y asistencia a las víctimas de 

delitos violentos y contra la liber-

tad sexual (desarrollada por Regla-

mento en el Real Decreto 738/1997, 

de 23 de mayo).

Ley Orgánica 11/1999, de 30 de abril, 

de modificación del Título VIII, de-

nominado “Delitos contra la liber-

tad e indemnidad sexual”.

Ley Orgánica 14/1999, de 9 de ju-

nio, de modificación del Código 

Penal de 1995.

Ley 39/1999, de 5 de noviembre, de 

Conciliación de la vida familiar y la-

boral de las personas trabajadoras.

vantes para a consecução da igualdade 

real e efectiva entre ambos sexos:

Lei Orgânica 10/1995, de 23 de No-

vembro, do Código Penal, modifica a 

tipificação de determinados supostos 

e a conceptualização de determina-

dos actos, relativamente ao direito à 

dignidade, integridade e indemnida-

de da pessoa e à liberdade sexual.

Lei 35/1995, de 11 de Dezembro, de 

ajuda e assistência às vítimas de 

crimes violentos e contra a liberda-

de sexual (desenvolvida por Regu-

lamento no Real Decreto 738/1997, 

de 23 de Maio).

Lei Orgânica 11/1999, de 30 de Abril, 

de modificação do Título VIII, deno-

minado “Crimes contra a liberdade 

e indemnidade sexual”.

Lei Orgânica 14/1999, de 9 de Ju-

nho, de modificação do Código 

Penal de 1995.

Lei 39/1999, de 5 de Novembro, de 

Conciliação da vida familiar e labo-

ral das pessoas trabalhadoras.
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Ley 40/1999, de 5 de noviembre, so-

bre nombre y apellidos y el orden de 

los mismos. El apellido de la madre 

puede anteponerse al del padre.

Ley 27/2003, de 31 de julio, regulado-

ra de la Orden de Protección de las 

víctimas de la violencia doméstica.

Ley 30/2003, de 13 de octubre, de 

valoración del impacto de género 

en las disposiciones normativas ela-

boradas por el Gobierno.

Ley Orgánica 1/2004, de 28 de di-

ciembre, de Medidas de protección 

integral contra la violencia de género.

Anteproyecto de Ley de Igualdad 

entre Mujeres y Hombres, aproba-

do por el Consejo de Ministros de 6 

de marzo de 2006.

Algunas comunidades autónomas han re-

gulado específicamente sobre la igualdad 

entre ambos sexos y la acción positiva:

Ley 11/2002, de 27 de junio, de mo-

dificación de la Ley 5/1986, de 23 

de diciembre, Electoral de Castilla-

La Mancha.

Lei 40/1999, de 5 de Novembro, 

sobre nome e apelidos e a sua or-

dem. O apelido da mãe pode ante-

por-se ao do pai.

Lei 27/2003, de 31 de Julho, regu-

ladora da Ordem de Protecção das 

vítimas da violência doméstica.

Lei 30/2003, de 13 de Outubro, de 

avaliação do impacto de género 

nas disposições normativas elabo-

radas pelo Governo.

Lei Orgânica 1/2004, de 28 de De-

zembro, de Medidas de protecção in-

tegral contra a violência de género.

Anteprojecto de Lei de Igualdade 

entre Mulheres e Homens, aprova-

do pelo Conselho de Ministros de 

06 de Março de 2006.

Algumas comunidades autónomas re-

gularam especificamente a igualdade 

entre ambos sexos e a acção positiva:

Lei 11/2002, de 27 de Junho, de 

modificação da Lei 5/1986, de 23 

de Dezembro, Eleitoral de Castilla-

La Mancha.
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Ley Foral Navarra 33/2002, de 28 

de noviembre, de Fomento de la 

igualdad de oportunidades entre 

mujeres y hombres.

Ley 1/2003, de 3 de marzo, de Igual-

dad de oportunidades entre Muje-

res y Hombres en Castilla y León.

Ley 9/2003, de 2 de abril, de la Ge-

neralitat Valenciana, para la Igual-

dad entre mujeres y hombres.

Ley 7/2004, de 16 de julio, gallega para 

la igualdad de mujeres y hombres.

Ley 4/2005, de 18 de febrero, de 

Igualdad de oportunidades entre 

mujeres y hombres, del País Vasco.

En coherencia con las prescripciones 

del texto constitucional y con las re-

comendaciones de las instituciones 

internacionales y comunitarias, se crea 

en España la primera instancia pública 

de promoción de políticas de igualdad, 

el Instituto de la Mujer, mediante Ley 

16/1983, de 24 de octubre, como orga-

nismo autónomo adscrito actualmen-

te al Ministerio de Trabajo y Asuntos 

Lei Foral Navarra 33/2002, de 28 de 

Novembro, de Fomento da igualda-

de de oportunidades entre mulhe-

res e homens.

Lei 1/2003, de 3 de Março, de Igual-

dade de oportunidades entre Mulhe-

res e Homens em Castilla e León.

Lei 9/2003, de 2 de Abril, da Gene-

ralitat Valenciana, para a Igualdade 

entre mulheres e homens.

Lei 7/2004, de 16 de Julho, galega para 

a igualdade de mulheres e homens.

Lei 4/2005, de 18 de Fevereiro, de 

Igualdade de oportunidades entre 

mulheres e homens, do País Vasco.

Em coerência com as prescrições do 

texto constitucional e com as reco-

mendações das instituições interna-

cionais e comunitárias, cria-se em Es-

panha a primeira instância pública de 

promoção de políticas de igualdade, 

o Instituto de la Mujer, mediante Lei 

16/1983, de 24 de Outubro, como orga-

nismo autónomo adscrito actualmente 

ao Ministério do Trabalho e Assuntos 
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Sociales, con el objetivo de impulsar 

y coordinar una política integral de 

igualdad de género y de promover 

las condiciones que hagan posible la 

igualdad real y efectiva entre ambos 

sexos en los ámbitos político, econó-

mico, cultural y social.

En el ámbito parlamentario estatal, se 

constituye, con fecha de 27 de mayo de 

2004, la Comisión de los Derechos de 

las Mujeres y de la Igualdad de Opor-

tunidades, Mixta Senado-Congreso 

de los Diputados. También en 2004, 

y adscrita al Ministerio de Trabajo y 

Asuntos Sociales, se crea la Secretaría 

General de Políticas de Igualdad, con 

la función de combatir las discrimina-

ciones por razón de sexo, órgano del 

que pasan a depender el Instituto de la 

Mujer y la Delegación Especial del Go-

bierno contra la violencia sobre la mu-

jer, creada por la Ley Orgánica 1/2004 

y regulada mediante Real Decreto 

237/2005, de 4 de marzo, con la fun-

ción es formular las políticas públicas 

en materia de violencia de género que 

desarrolle el Gobierno de la Nación.

Sociais, com o objectivo de promover 

e coordenar uma política integral de 

igualdade de género e de promover 

as condições que tornem possível a 

igualdade real e efectiva entre ambos 

sexos nos âmbitos político, económi-

co, cultural e social.

No âmbito parlamentar estatal, cons-

titui-se, com data de 27 de Maio de 

2004, a Comissão dos Direitos das Mu-

lheres e da Igualdade de Oportunida-

des, Mista Senado-Congresso dos De-

putados. Também em 2004, e adscrita 

ao Ministério de Trabalho e Assuntos 

Sociais, cria-se a Secretaría General de 

Políticas de Igualdad, com a função de 

combater as discriminações por moti-

vos de sexo, órgão do qual passam a 

depender o Instituto de la Mujer e a 

Delegação Especial do Governo con-

tra a violência sobre a mulher, criada 

pela Lei Orgânica 1/2004 e regulada 

através de Real Decreto 237/2005, de 

4 de Março, com a função de formu-

lar as políticas públicas em matéria de 

violência de género que o Governo da 

Nação desenvolva.
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La política de igualdad en España se de-

sarrolla a través de los “planes de igual-

dad”: I Plan de Igualdad de Oportunida-

des de las Mujeres, 1988-1990; II Plan 

de Igualdad de Oportunidades de las 

Mujeres, 1993-1995; III Plan de Igualdad 

de Oportunidades de las Mujeres, 1997-

2000. Actualmente se desarrolla el  IV 

Plan de Igualdad de Oportunidades en-

tre Mujeres y Hombres, 2003-2006, a 

través ocho áreas de intervención:

 Introducción de la perspectiva de 

género en las políticas públicas. 

 Igualdad entre mujeres y hombres 

en la vida económica.

 Participación en la toma de 

decisiones.

 Promoción de la calidad de vida 

de las mujeres.

 Fomento de la igualdad 

en la vida civil.

 Transmisión de valores y actitudes 

igualitarias.

 Conciliación de la vida familiar 

y laboral.

 Cooperación.

A política de igualdade em Espanha de-

senvolve-se através dos “planos de igual-

dade”: I Plano de Igualdade de Oportuni-

dades das Mulheres, 1988-1990; II Plano 

de Igualdade de Oportunidades das Mu-

lheres, 1993-1995; III Plano de Igualdade 

de Oportunidades das Mulheres, 1997-

2000. Actualmente decorre o IV Plano 

de Igualdade de Oportunidades entre 

Mulheres e Homens, 2003-2006, atra-

vés de oito áreas de intervenção:

 Introdução da perspectiva de gé-

nero nas políticas públicas.

 Igualdade entre mulheres e ho-

mens na vida económica.

 Participação na tomada 

de decisões.

 Promoção da qualidade de vida 

das mulheres.

 Fomento da igualdade 

na vida civil.

 Transmissão de valores e atitudes 

igualitárias.

 Conciliação da vida familiar 

e laboral.

 Cooperação.
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La política contra la violencia de géne-

ro se desarrolla en España a través del 

II Plan integral contra la violencia do-

méstica, 2001-2004, estructurado en 

las siguientes áreas:

 Medidas preventivas.

 Medidas legislativas 

y procedimentales.

 Medidas asistenciales 

y de intervención.

 La investigación.

A política contra a violência de género 

desenvolve-se em Espanha através do 

II Plano integral contra a violência do-

méstica, 2001-2004, estruturado nas 

seguintes áreas:

 Medidas preventivas.

 Medidas legislativas 

e de procedimento.

 Medidas assistenciais 

e de intervenção.

 A investigação.
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Directrices 
e Instituciones en 

el Estado Portugués

La Constitución de la República Portu-

guesa, de 2 de abril de 1976, es también, 

como en el caso de España, el principal 

instrumento normativo de referencia 

para las políticas de igualdad de géne-

ro. La Carta Magna recoge la igualdad 

como un Principio (artículo 13), y esta-

blece su promoción como una Tarea 

Fundamental del Estado (artículo 9).

 “Artículo 9. Son tareas fundamentales 

del Estado:

d) Promover el bienestar y la calidad 

de vida del pueblo y la igualdad real 

entre los portugueses, así como la 

efectividad de los derechos econó-

micos, sociales, culturales y medio-

ambientales, mediante la transfor-

mación y la moderinización de las 

estructuras económicas y sociales.

h) Promover la igualdad entre hom-

bres y mujeres. 

Directrizes 
e Instituições no 
Estado Português

A Constituição da República Portugue-

sa, de 2 de Abril de 1976, é também, 

como no caso de Espanha, o principal 

instrumento normativo de referência 

para as políticas de igualdade de gé-

nero. A Carta Magna inclui a igualdade 

como um Princípio (artigo 13), e estabe-

lece a sua promoção como uma Tarefa 

Fundamental do Estado (artículo 9).

 “Artigo 9. São tarefas fundamentais 

do Estado:

d) Promover o bem-estar e a quali-

dade de vida do povo e a igualdade 

real entre os portugueses, assim 

como a efectividade dos direitos 

económicos, sociais, culturais e am-

bientais, mediante a transformação 

e a modernização das estruturas 

económicas e sociais.

h) Promover a igualdade entre ho-

mens e mulheres. 
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 Artículo 13. Principio de igualdad. 

1. Todos los ciudadanos tienen la 

misma dignidad social y son iguales 

ante la ley. 

2. Nadie puede ser privilegiado, be-

neficiado, perjudicado, privado de 

cualquier derecho o exento de cual-

quier deber, en razón de ascenden-

cia, sexo, raza, lengua, territorio de 

origen, religión, convicciones políti-

cas o ideológicas, instrucción, situa-

ción económica o condición social.”

La igualdad tiene rango de derecho fun-

damental y su garantía es directa res-

ponsabilidad de los poderes públicos e 

inmediatamente exigible de los mismos:

 “Artículo 20. Acesso al derecho a la tu-

tela jurisdiccional efectiva:

1. Todos tienen asegurado el acceso 

al derecho a los tribunales para la 

defensa de sus derechos e intereses 

legalmente protegidos, no pudiendo 

serles denegada la justicia por insufi-

ciencia de medios económicos.” 

Asimismo, se contiene en el texto cons-

titucional el fundamento para la políti-

ca contra la violencia de género: 

 Artigo 13. Princípio de igualdade. 

1. Todos os cidadãos têm a mesma 

dignidade social e são iguais pe-

rante a lei. 

2. Ninguém pode ser privilegiado, 

beneficiado, prejudicado, privado de 

qualquer direito ou isento de qual-

quer dever, por motivos de ascen-

dência, sexo, raça, língua, território 

de origem, religião, convicções polí-

ticas ou ideológicas, instrução, situa-

ção económica ou condição social.”

A igualdade possui dimensão de direito 

fundamental e a sua garantia é directa 

responsabilidade dos poderes públicos 

e imediatamente exigível dos mesmos:

 “Artigo 20. Acesso ao direito e à tutela 

jurisdicional efectiva:

1. Todos têm assegurado o acesso ao 

direito, aos tribunais para a defensa 

dos seus direitos e interesses legal-

mente protegidos, não podendo 

ser-lhes recusada a justiça por insu-

ficiência de meios económicos.” 

Também, se inclui no texto constitucio-

nal o fundamento para a política contra 

a violência de género: 
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 “Artículo 25. Derecho a la integridad 

personal.

La integridad moral y física de las 

personas es inviolable.

2. Nadie puede ser sometido a tor-

tura, ni a tratos o penas crueles, de-

gradantes o inhumanas.”

En la producción normativa portugue-

sa, cabe destacar las siguientes dispo-

siciones de relevancia para la consecu-

ción de la igualdad real y efectiva entre 

ambos sexos:

Decreto-Ley 621/A/1974, de 15 de 

noviembre, por el que quedan abo-

lidas todas las restricciones basadas 

en el sexo, en cuanto a capacidad 

electoral de la ciudadanía. 

Decreto-Ley 496/1977, de 25 de no-

viembre, de modificación del Código 

Civil en materia de derecho de familia.

Decreto-Ley 392/1979, de 20 de sep-

tiembre, que garantiza la igualdad 

de trato y oportunidades de mujeres 

y hombres en el trabajo y el empleo.

Decreto-Ley 426/1988, de 18 de no-

viembre, de disciplina y régimen de 

 “Artigo 25. Direito à integridade 

pessoal.

A integridade moral e física das pes-

soas é inviolável.

2. Ninguém pode ser submetido a 

tortura, nem a tratamento ou penas 

cruéis, degradantes ou inumanas.”

Na produção normativa portuguesa, 

cabe destacar as seguintes disposi-

ções relevantes para a consecução 

da igualdade real e efectiva entre 

ambos sexos:

Decreto-Lei 621/A/1974, de 15 de 

Novembro, pelo qual ficam aboli-

das todas as restrições baseadas no 

sexo, relativamente à capacidade 

eleitoral da cidadania. 

Decreto-Lei 496/1977, de 25 de No-

vembro, de modificação do Código 

Civil em matéria de direito de família.

Decreto-Lei 392/1979, de 20 de Setem-

bro, que garante a igualdade de trata-

mento e oportunidades de mulheres e 

homens no trabalho e no emprego.

Decreto-Lei 426/1988, de 18 de No-

vembro, de disciplina e regime de 
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igualdad de trato en el trabajo entre 

hombres y mujeres en el ámbito de 

la Administración Pública.

Ley 61/1991, de 3 de agosto, por la 

que se garantiza la protección ade-

cuada a las mujeres víctimas de vio-

lencia de género.

Decreto-Ley 6/1995, de 17 de julio, 

que aprueba el Código de la Publi-

cidad y proscribe la utilización de 

la imagen de la mujer como obje-

to y cualquier discriminación por 

razón de sexo.

Ley 90/1997, de 30 de julio, de mo-

dificación del Código Penal en mate-

rias de derecho de familia y violencia 

de género en el ámbito doméstico.

Ley Constitucional 1/1997, de 20 de 

septiembre, que establece como 

tarea fundamental del Estado la 

promoción de la igualdad de opor-

tunidades entre hombres y mujeres 

y establece el principio de no discri-

minación en función del sexo en el 

acceso a los cargos públicos.

igualdade de tratamento no traba-

lho entre homens e mulheres no 

âmbito da Administração Pública.

Lei 61/1991, de 3 de Agosto, pela 

qual se garante a protecção ade-

quada às mulheres vitimas de vio-

lência de género.

Decreto-Lei 6/1995, de 17 de Julho, 

que aprova o Código da Publici-

dade e proscreve a utilização da 

imagem da mulher como objecto 

e qualquer discriminação por mo-

tivos de sexo.

Lei 90/1997, de 30 de Julho, de mo-

dificação do Código Penal em maté-

rias de direito de família e violência 

de género no âmbito doméstico.

Lei Constitucional 1/1997, de 20 de 

Setembro, que estabelece como 

tarefa fundamental do Estado a 

promoção da igualdade de oportu-

nidades entre homens e mulheres 

e estabelece o princípio de não dis-

criminação em função do sexo no 

acesso aos cargos públicos.
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Ley 10/2001, de 21 de mayo, por la 

que se instituye la elaboración de 

un informe anual sobre la igual-

dad de oportunidades entre hom-

bres y mujeres.

Ley 99/2003, de 27 de agosto, que 

aprueba el Código del Trabajo, que 

regula las condiciones de igualdad 

entre mujeres y hombres en cuanto 

a derechos, oportunidades, segu-

ridad y dignidad, o condiciones de 

acceso, entre otros aspectos.

En coherencia con las prescripciones del 

texto constitucional y con las recomen-

daciones de las instituciones interna-

cionales y comunitarias, se institucio-

naliza en Portugal la primera instancia 

pública de promoción de políticas de 

igualdad, A Comissão da Condição Fe-

minina, adscrita a la Presidência do 

Conselho de Ministros, mediante De-

creto-Ley 485/1977, de 17 de noviembre.  

Mediante Decreto-Ley 166/1991, de 9 de 

mayo, se crea la Comissão  para a Igual-

dade e para os Direitos das Mulheres, 

que substituye a la Comissão da Con-

dição Feminina, como organismo de 

Lei 10/2001, de 21 de Maio, pela 

qual se institui a elaboração de 

um relatório anual sobre a igual-

dade de oportunidades entre ho-

mens e mulheres.

Lei 99/2003, de 27 de Agosto, que 

aprova o Código do Trabalho, que 

regula as condições de igualdade 

entre mulheres e homens relativa-

mente a direitos, oportunidades, se-

gurança e dignidade, ou condições 

de acesso, entre outros aspectos.

Em coerência com as prescrições do 

texto constitucional e com as recomen-

dações das instituições internacionais e 

comunitárias, institucionaliza-se em 

Portugal a primeira instância pública 

de promoção de políticas de igualda-

de, A Comissão da Condição Femini-

na, adscrita à Presidência do Conselho 

de Ministros, através do Decreto-Lei 

485/1977, de 17 de Novembro. Através 

do Decreto-Lei 166/1991, de 9 de Maio, 

cria-se a Comissão para a Igualdade e 

para os Direitos das Mulheres, que 

substitui a Comissão da Condição 

Feminina, como organismo da Admi-
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la Administración Pública con la fun-

ción de  contribuir a que las mujeres 

y los hombres gocen de las mismas 

oportunidades, derechos y dignidad; 

alcanzar una responsabilidad efectiva 

de mujeres y hombres en todos los ni-

veles de la vida profesional, familiar, 

social, cultural y política; y contribuir a 

que la sociedad reconozca la materni-

dad y la paternidad como una función 

social y asuma las responsabilidades 

de ello derivadas. En 1995 se crea la 

Comissão Parlamentar para a Pari-

dade, Igualdade de Oportunidades e 

Família y, en 1996, el Alto Comissário 

para  as Questões da Promoção da 

Igualdade e da Família. 

La política de igualdad se desarrolla en 

Portugal a través de los planes de igual-

dad: el I Plan Nacional para la Igualdad, 

de 1997, y el II Plan Nacional para la 

Igualdad, 2003-2006, estructurado en 

las siguientes secciones:

Medidas transversales en la Admi-

nistración Pública.

Medidas por grandes áreas de in-

tervención:

 Actividad profesional 

y Vida Familiar.

nistração Pública com a função de 

contribuir para que as mulheres e os 

homens usufruam das mesmas opor-

tunidades, direitos e dignidade; con-

seguir uma responsabilidade efectiva 

de mulheres e homens em todos os 

níveis da vida profissional, familiar, 

social, cultural e política; e contribuir 

para que a sociedade reconheça a ma-

ternidade e a paternidade como uma 

função social e assuma as responsabi-

lidades que daí derivam. Em 1995 cria-

se a Comissão Parlamentar para a Pa-

ridade, Igualdade de Oportunidades 

e Família e, em 1996, o Alto-comissá-

rio para as Questões da Promoção da 

Igualdade e da Família. 

A política de igualdade em Portugal 

desenvolve-se através dos planos de 

igualdade: o I Plano Nacional para a 

Igualdade, de 1997, e o II Plano Nacional 

para a Igualdade, 2003-2006, estrutu-

rado nas seguintes secções:

Medidas transversais na Adminis-

tração Pública.

Medidas por grandes áreas de in-

tervenção:

 Actividade profissional 

e Vida Familiar.
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 Educación, Formación e Información.

 Ciudadanía y Exclusión Social.

 Cooperación con los países 

de la Comunidad de Países de 

Lengua Portuguesa.

La política contra la violencia de género 

se desarrolla en Portugal a través de los 

planes contra la violencia doméstica: el I 

Plan Nacional contra la violencia domés-

tica, de 1999, y el II Plan Nacional contra 

la violencia doméstica, 2003-2006, es-

tructurado en las siguientes áreas:

 Información, sensibilización 

y prevención.

 Formación.

 Legislación y su aplicación.

 Protección de la víctima 

e integración social.

 Investigación.

 Mujeres inmigrantes.

 Educação, Formação e Informação.

 Cidadania e Exclusão Social.

 Cooperação com os países 

da Comunidade de Países de Língua 

Portuguesa.

A política contra a violência de género 

desenvolve-se em Portugal através dos 

planos contra a violência doméstica: o 

I Plano Nacional contra a violência do-

méstica, de 1999, e o II Plano Nacional 

contra a violência doméstica, 2003-

2006, estruturado nas seguintes áreas:

 Informação, sensibilização 

e prevenção.

 Formação.

 Legislação e a sua aplicação.

 Protecção da vítima 

e integração social.

 Investigação.

 Mulheres imigrantes.
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Directrices e  
Instituciones en el 
ámbito Autonómico 

de Canarias

La norma fundamental de referencia 

para las políticas de igualdad en Ca-

narias es la Ley Orgánica 10/1982, de 

10 de agosto, de Estatuto de Autono-

mía de Canarias. En el Título Prelimi-

nar, entre los Principios rectores de 

la política de los poderes públicos, 

se identifica: “La promoción de las 

condiciones necesarias para el libre 

ejercicio de los derechos y libertades 

de los ciudadanos y la igualdad de 

los individuos y los grupos en que se 

integran”. En el Título Segundo, so-

bre Competencias de la Comunidad 

Autónoma de Canarias, Apartado de 

Tratados Internacionales, se cita: “La 

Comunidad Autónoma adoptará las 

medidas necesarias para la ejecución 

de los tratados y convenios interna-

cionales en lo que afecte a materias 

atribuidas a su competencia, según el 

presente Estatuto”.

Directrizes 
e Instituições no 
âmbito Autonómico 
das Canárias

A norma fundamental de referência 

para as políticas de igualdade nas 

Canárias é a Lei Orgânica 10/1982, 

de 10 de Agosto, do Estatuto de Au-

tonomia das Canárias. No Título Pre-

liminar, entre os Princípios regentes 

da política dos poderes públicos, 

identifica-se: “A promoção das con-

dições necessárias para o livre exer-

cício dos direitos e liberdades dos ci-

dadãos e a igualdade dos indivíduos 

e dos grupos em que se integram”. 

No Título Segundo, sobre Compe-

tências da Comunidade Autónoma 

das Canárias, Capítulo de Tratados 

Internacionais, cita-se: “A Comuni-

dade Autónoma adoptará as medi-

das necessárias para a execução dos 

tratados e convénios internacionais 

no que afecte a matérias atribuídas 

à sua competência, segundo o pre-

sente Estatuto”.
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En consonancia con estos principios nor-

mativos y con la evolución institucional 

del Estado, mediante la Ley 1/1994, de 13 

de enero, se crea el Instituto Canario de 

la Mujer, como organismo impulsor de 

políticas de igualdad de oportunidades 

entre mujeres y hombres. Su objetivo 

primordial es promover las condiciones 

que hagan real y efectiva la igualdad de 

las mujeres y los hombres en todos los 

ámbitos de la vida política, económica, 

cultural y social de Canarias.

En 1999, mediante colaboración entre 

la Consejería de Presidencia y Justicia y 

el Instituto Canario de la Mujer, se pone 

en marcha el Servicio de Atención a la 

Mujer Víctima de Violencia en la Sala 

Operativa del Teléfono de Urgencias y 

Emergencias de Canarias 112, así como 

el Dispositivo de Emergencia para Mu-

jeres Agredidas -Dema-, que entra en 

funcionamiento a través del 112.

En materia de violencia de género, me-

diante la Ley 16/2003, de 8 de abril, de 

prevención y protección integral con-

tra la violencia hacia las mujeres, se 

crea el Sistema canario de interven-

ción integral contra la violencia hacia 

Em consonância com estes princípios 

normativos e com a evolução institucio-

nal do Estado, através da Lei 1/1994, de 13 

de Janeiro, cria-se o Instituto Canario de 

la Mujer, como organismo impulsor de 

políticas de igualdade de oportunidades 

entre mulheres e homens. O seu objec-

tivo primordial é promover as condições 

que tornem real e efectiva a igualdade 

das mulheres e dos homens em todos 

os âmbitos da vida política, económica, 

cultural e social de Canarias.

Em 1999, através de colaboração entre 

a Consejería de Presidencia e Justicia e 

o Instituto Canario de la Mujer, inicia-se 

o Serviço de Atendimento à Mulher Ví-

tima de Violência, na Sala Operativa do 

Telefone de Urgências e Emergências 

de Canarias 112, assim como o Dispositi-

vo de Emergência para Mulheres Agre-

didas -Dema-, que entra em funciona-

mento através do 112.

Em matéria de violência de género, 

através da Lei 16/2003, de 8 de Abril, 

de prevenção e protecção integral 

contra a violência sobre as mulheres, 

cria-se o Sistema canário de interven-

ção integral contra a violência sobre 
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las mujeres, que incorpora medidas de 

prevención, asistencia y  protección de 

las víctimas.

La política de igualdad del Gobierno de 

Canarias se desarrolla a través de los 

planes de igualdad autonómicos: el I 

Plan Canario de Igualdad de Oportuni-

dades de las Mujeres, 1995-1996, el II 

Plan Canario de Igualdad de Oportuni-

dades de las Mujeres, 1997-2000, y, ac-

tualmente, el III Plan Canario de Igual-

dad de Oportunidades entre Mujeres y 

Hombres, 2003-2006.

Mediante el Tercer Plan se establecen 

las bases metodológicas y se propor-

cionan directrices de actuación trans-

versal en todos los sectores competen-

ciales y departamentos del Gobierno de 

Canarias; asimismo, se proponen orien-

taciones para la actuación en materia 

de igualdad por parte de instituciones 

públicas, corporaciones locales y enti-

dades de iniciativa social.

El Tercer Plan se estructura en los si-

guientes programas:

 Prevención y erradicación 

de la violencia de género.

as mulheres, que incorpora medidas 

de prevenção, assistência e protecção 

das vítimas.

A política de igualdade do Governo das 

Canárias desenvolve-se através dos 

planos de igualdade autonómicos: o 

I Plano Canário de Igualdade de Opor-

tunidades das Mulheres, 1995-1996, o II 

Plano Canário de Igualdade de Oportu-

nidades das Mulheres, 1997-2000, e, ac-

tualmente, o III Plano Canário de Igual-

dade de Oportunidades entre Mulheres 

e Homens, 2003-2006.

Através do Terceiro Plano estabelecem-

se as bases metodológicas e fornecem-

se directrizes de actuação transversal 

em todos os sectores de competências 

e departamentos do Governo das Ca-

nárias; também se propõem orienta-

ções para a actuação em matéria de 

igualdade por parte de instituições pú-

blicas, corporações locais e entidades 

de iniciativa social.

O Terceiro Plano estrutura-se nos se-

guintes programas:

 Prevenção e erradicação da violên-

cia de género.
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 Dignas condiciones de vida de las 

mujeres: erradicar la exclusión 

socioeconómica.

 Plena inserción laboral y desarrollo 

profesional de las mujeres.

 Construcción no sexista del 

conocimiento y la cultura.

 Salud integral de las mujeres.

 Plena ciudadanía de las mujeres.

 Cooperación al desarrollo.

 Transversalidad de género en las 

administraciones públicas canarias.

La política contra la violencia de géne-

ro se desarrolla en Canarias a través 

del I Programa de prevención y erradi-

cación de la violencia contra las muje-

res, 2002-2006.

 Dignas condições de vida das 

mulheres: erradicar a exclusão 

socioeconómica.

 Plena inserção laboral e desenvol-

vimento profissional das mulheres.

 Construção não sexista do 

conhecimento e da cultura.

 Saúde integral das mulheres.

 Plena cidadania das mulheres.

 Cooperação para o desenvolvimento.

 Transversalidade de género nas 

administrações públicas canárias.

A política contra a violência de géne-

ro desenvolve-se nas Canárias através 

do I Programa de prevenção e erradi-

cação da violência contra as mulhe-

res, 2002-2006.
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Directrices e  
Instituciones en el 
ámbito Autonómico 

de Azores

En el ámbito autonómico de Azores, se 

han puesto en marcha las siguientes 

disposiciones:

 Decreto Legislativo Regional 18/1997/

A, de 4 de noviembre (Região Autóno-

ma dos Açores), que crea la Comissão 

Consultiva Regional para a Defesa dos 

Direitos das Mulheres.

  Regulación interna de la Comissão 

Consultiva Regional para os Direi-

tos das Mulheres, Título Despacho 

Normativo 266 de 1998.

 Despacho Conjunto 186/2002, de 12 

de marzo, dirigido a la promoción de 

la igualdad entre hombres y mujeres. 

Las normas fundamentales de referencia 

para las políticas de igualdad en Azores 

son la Ley 39/1980, de 5 de agosto, rela-

tiva al Estatuto Político-Administrativo 

de Azores y el Decreto Legislativo Regio-

nal 29-A/96/A, que define la estructura 

del VII Gobierno Regional de Azores.

Directrizes 
e Instituições no 
âmbito Autonómico 
dos Açores

No âmbito autonómico dos Açores, 

d e s env o l v er am - s e  as  s e guin t e s  

disposições:

 Decreto Legislativo Regional 

18/1997/A, de 4 de Novembro (Região 

Autónoma dos Açores), que cria a Co-

missão Consultiva Regional para a 

Defesa dos Direitos das Mulheres.

 Regulação interna da Comissão 

Consultiva Regional para os Direi-

tos das Mulheres, Title Despacho 

Normativo 266 de 1998.

 Despacho Conjunto 186/2002, de 12 de 

Março, orientado para a promoção da 

igualdade entre homens e mulheres.

As normas fundamentais de referência 

para as políticas de igualdade nos Açores 

são a Lei 39/1980, de 5 de Agosto, relativa 

ao Estatuto Político-Administrativo dos 

Açores e o Decreto Legislativo Regional 

29-A/96/A, que define a estrutura do 

VII Governo Regional dos Açores.



Directrices e  
Instituciones en el 
ámbito Autonómico 

de Madeira

En el ámbito autonómico de Madeira, 

se han puesto en marcha las siguientes 

disposiciones:

 Decreto Regulamentar Regional 

16/1997/M, de 8 de agosto (Região 

Autónoma da Madeira), que regula 

la Direcção Regional do Trabalho, 

previendo un Serviço para as Ques-

tões da Igualdade, Assuntos Comu-

nitários Laborais e Documentação. 

Las normas fundamentales de referencia 

para las políticas de igualdad en Madei-

ra son la Ley 13/1991, de 5 de junio, relati-

va al Estatuto Político-Administrativo de 

Madeira, y el Decreto Legislativo Regio-

nal 24-A/96/M, que define las bases de 

organización del Gobierno Regional.

Directrizes 
e Instituições no 
âmbito Autonómico 
da Madeira

No âmbito autonómico da Madeira, 

de s envol ver am -s e  as  s eguin te s  

disposições:

 Decreto Regulamentar Regional 

16/1997/M, de 8 de Agosto (Região 

Autónoma da Madeira), que regula 

a Direcção Regional do Trabalho, 

prevendo um Serviço para as Ques-

tões da Igualdade, Assuntos Comu-

nitários Laborais e Documentação.

As normas fundamentais de referência 

para as políticas de igualdade na Madei-

ra são a Lei 13/1991, de 5 de Junho, rela-

tiva ao Estatuto Político-Administrativo 

da Madeira, e o Decreto Legislativo Re-

gional 24-A/96/M, que define as bases 

de organização do Governo Regional.

47



>Recursos de Igualdad. 
España

>Recursos de Igualdade.
Espanha

Guía de Recursos en materia de Igualdad de Oportunidades de la Macaronesia

Guia de Recursos em matéria de Igualdade de Oportunidades da Macaronésia
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 TELÉFONO DE INFORMACIÓN A LA MUJER:                 
 900 191 010 / 900 152 152 (mujeres sordas / mulheres surdas) 

1. Instituciones, órganos 
y servicios públicos

Instituições, órgãos 
e serviços públicos

 SECRETARÍA GENERAL DE POLÍTICAS DE IGUALDAD, MINISTERIO DE TRABAJO Y ASUNTOS SOCIALES:            
 Paseo de la Castellana, 67, 5ª plta Zona c. 28003 Madrid  913 635 243  913 635 081

Creada en 2004, tiene la función de com-
batir las discriminaciones por razón de 
sexo. De esta secretaría pasan a depender 
el Instituto de la Mujer y la Delegación 
Especial del Gobierno contra la violencia 
sobre la mujer.

Criada em 2004, tem a função de com-
bater as discriminações por motivos de 
sexo. Desta secretaria passam a depen-
der o Instituto de la Mujer e a Delegação 
Especial do Governo contra a violência 
sobre a mulher.

 INSTITUTO DE LA MUJER, MINISTERIO DE TRABAJO Y ASUNTOS SOCIALES:              
 Condesa de Venadito, 34. 28027 Madrid  913 638 000 

 inmujer@mtas.es  www.mtas.es/mujer

Creado en 1983, es el organismo del Go-
bierno de la Nación encargado de promo-
ver políticas de igualdad entre mujeres y 
hombres. Tiene la función de promover y 
fomentar las condiciones que posibiliten 
la igualdad social de ambos sexos y la par-
ticipación de la mujer en la vida política, 
económica, cultural y social. Las direc-
trices que guían esta política desde 1997 
hasta 2006 se recogen en el IV Plan para la 
Igualdad entre Mujeres y Hombres.

Criado em 1983, é o organismo do Gover-
no da Nação encarregado de promover 
políticas de igualdade entre mulheres e 
homens. Tem a função de promover e fo-
mentar as condições que possibilitem a 
igualdade social de ambos sexos e a parti-
cipação da mulher na vida política, econó-
mica, cultural e social. As directrizes que 
guiam esta política desde 1997 até 2006 
recolhem-se no IV Plano para a Igualdade 
entre Mulheres e Homens.

2. Cuerpos y fuerzas de 
Seguridad del Estado

Corpos e forças de 
Segurança do Estado

 SERVICIOS DE ATENCIÓN A LA MUJER, SAM, SERVICIOS DE ATENCIÓN A LA FAMILIA, SAF.:              
Dirección General de la Policía, Ministerio de Interior

 Guzmán el Bueno, 110. 28003 Madrid  915 146 000  915 146 007  www.guardiacivil.org
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 SERVIZO GALEGO DE PROMOCIÓN DA IGUALDADE DO HOME E DA MULLER, XUNTA DE GALICIA:           
 Plaza de Europa, 15 A, 2o. Área Central, Fontiñas 15781 Santiago de Compostela
 981 545 350 / 981 545 351  981 545 365 

 sgpihm@xunta.es  www.xunta.es/auto/sgi/

3. Organismos 
de Igualdad del Estado y

 Comunidades Autónomas

Organismos de los gobiernos autonómi-
cos encargados de promover e impulsar 
las políticas en materia de igualdad de 
género, adscritos, en unos casos, a la Pre-
sidencia del Gobierno y en otros a la con-
sejería competente en materia de asuntos 
sociales o de políticas de igualdad. Si bien 
no todos disponen de los mismos recur-
sos, en general, desarrollan las directrices 
en esta materia a través de los planes de 
igualdad autonómicos y programas o pro-
yectos específicos; iniciativas de los fon-
dos europeos y subvenciones a entidades 
sin ánimo de lucro, centros de estudios de 
la mujer, corporaciones locales e iniciati-
vas empresariales. Disponen de servicios 
de atención a las mujeres y de acogida en 
casos de violencia; asesoramiento jurídi-
co, laboral, psicológico y social; centro de 
documentación; publicaciones; forma-
ción; observatorio de la publicidad sexista 
y órganos de participación de entidades 
públicas y privadas.

Organismos dos governos autonómicos 
encarregados de promover e impulsio-
nar as políticas em matéria de igualdade 
de género, adscritos, em alguns casos, à 
Presidência do Governo e, em outros, à 
secretaria competente em matéria de 
assuntos sociais ou de políticas de igual-
dade. Embora nem todos disponham dos 
mesmos recursos, em geral, desenvol-
vem as directrizes nesta matéria através 
dos planos de igualdade autonómicos e 
programas ou projectos específicos; ini-
ciativas dos fundos europeus e subsídios 
a entidades não lucrativas, centros de 
estudos da mulher, corporações locais 
e iniciativas empresariais. Dispõem de 
serviços de atendimento às mulheres e 
de acolhimento em casos de violência; 
assessoria jurídica, laboral, psicológica e 
social; centro de documentação; publica-
ções; formação; observatório da publici-
dade sexista e órgãos de participação de 
entidades públicas e privadas.

Organismos 
de Igualdade do Estado e 
Comunidades Autónomas

 EQUIPOS DE MUJER Y MENORES, EMUME.:                   
Dirección General de la Guardia Civil, Ministerio de Interior:

 Miguel Ángel, 5. 28010 Madrid  913 223 216  913 086 379  www.policia.es

Departamentos de las Fuerzas y Cuerpos 
de Seguridad del Estado para la informa-
ción y atención a las víctimas de la violen-
cia de género.

Departamentos das Forças e Corpos de 
Segurança do Estado para a informação 
e atendimento às vítimas da violência 
de género.
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 INSTITUTO ASTURIANO DE LA MUJER, GOBIERNO DEL PRINCIPADO DE ASTURIAS:                                    
 Avda de Galicia, 12, 1o. 33005 Oviedo  985 962 010  985 962 013 

 insmujer@princast.es  tematico.princast.es/imujer/

 DIRECCIÓN GENERAL DE LA MUJER DE CANTABRIA, GOBIERNO DE CANTABRIA:         
 Castilla, 2, 1o. 39002 Santander  942 221 433 / 942 222 739  942 225 458 

 cantabriamujer@mundivia.es  www.mujerdecantabria.com

 EMAKUNDE, INSTITUTO VASCO DE LA MUJER, GOBIERNO VASCO:           
 Manuel Iradier, 36. 01005 Vitoria-Gasteiz  945 016 702  945 016 701

 emakunde@ej-gv.es  www.emakunde.es

 CENTRO ASESOR DE LA MUJER DE LA RIOJA, GOBIERNO DE LA RIOJA:             
 Vara del Rey, 42. 26071 Logroño  941 271 317  941 271 314  informacion@larioja.org

 www.larioja.org/web/centrales/servicios_sociales/mujer.htm

 INSTITUTO NAVARRO DE LA MUJER, GOBIERNO DE NAVARRA:               
 Estella, 7, entreplanta izq. 31002 Pamplona 
 948 206 604  948 206 392 

 inmujer@cfnavarra.es  www.cfnavarra.es/inam

 INSTITUTO ARAGONÉS DE LA MUJER, GOBIERNO DE ARAGÓN:                
 Paseo de María Agustín, 38. 50004 Zaragoza 
 976 445 211  976 441 442  iam@aragob.es  portal.aragob.es

 INSTITUT CATALÁ DE LES DONES, GENERALITAT DE CATALUNYA:                
 Plaza Pere Coromines, 1. 08001 Barcelona 
 934 951 000 / 934 951 609 / 934 951 606  933 216 111 

 infocat@gencat.net  www.gencat.cat/icdones

 DIRECCIÓN GENERAL DE LA MUJER, COMUNIDAD VALENCIANA, GENERALITAT VALENCIANA:              
 Náquera, 9. 46003 Valencia  965 252 461  965 920 574 
 Enseñanza, 10. 12001 Castellón  964 228 014  964 239 567
 García Andreu, 12. 03007 Alicante  965 252 461  965 920 574

 www.bsocial.gva.es/portal/portal?id=5309

 INSTITUT BALEAR DE LA DONA, GOVERN BALEAR:                
 Aragó, 26, 1o E. 07006 Palma  971 775 116 / 971 775 250  971 774 938 

 ibdona@caib.es  ibdona.caib.es/ 

 INSTITUTO DE LA MUJER DE MURCIA, GOBIERNO DE LA REGIÓN DE MURCIA:                
 Avda Infante Don Juan Manuel, 14. 30001 Murcia  968 357 247  968 357 252 

 www.carm.es/cpres
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 INSTITUTO ANDALUZ DE LA MUJER, JUNTA DE ANDALUCÍA:                
 Alfonso XII, 52. 41071 Sevilla  955 034 953  955 034 956 

 correo.iam@juntadeandalucia.es  www.juntadeandalucia.es/iam

 CENTRO ASESOR DE LA MUJER DE CEUTA, GOBIERNO DE LA CIUDAD AUTÓNOMA DE CEUTA:               
 Avda Muelle Cañonero Dato s/n. 51001 Ceuta  956 522 002  956 522 132 

 www.ciceuta.es/consejerias/csj-biensocial/cam/cam.htm

 VICECONSEJERÍA DE LA MUJER DE MELILLA, GOBIERNO DE LA CIUDAD AUTÓNOMA DE MELILLA:              
 Querol, 7, 2ª plta. Melilla  952 699 214  952 699 279 

 centromujerml@latinmail.com / mujer@melilla.es 
 www.melilla.es/ovmelilla/opencms/portal/educacion/contenidos/viceconsejeriaMujer/index.jsp

 INSTITUTO CANARIO DE LA MUJER, GOBIERNO DE CANARIAS:                   
 Profesor Agustín Millares Carló, 18 Edificio de Servicios Múltiples II, 3o. 

35071 Las Palmas de Gran Canaria  928 306 330  928 306 338

 San Sebastián, 53 Edificio Príncipe Felipe, 3o. 38071 Santa Cruz de Tenerife 
 922 474 060  922 474 040

 consultas@icmujer.org  www.icmujer.org

 INSTITUTO DE LA MUJER DE EXTREMADURA, JUNTA DE EXTREMADURA:              
 Juan Pablo Forner, 4, 1ª plta. 06800 Mérida  924 007 411  924 007 407 

 www.mujerextremadura.com

 DIRECCIÓN GENERAL DE LA MUJER DE CASTILLA-LA MANCHA
JUNTA DE COMUNIDADES DE CASTILLA-LA MANCHA:                

 Cuesta del Colegio de Doncellas, s/n. 45071 Toledo  925 286 010  925 286 017 
 institutomujer@jccm.es  www.jccm.es/organigrama/index3.phtml?cod=131#null

 DIRECCIÓN GENERAL DE LA MUJER DE CASTILLA Y LEÓN, JUNTA DE CASTILLA Y LEÓN:             
 Padre Francisco Suárez, 2. 47071 Valladolid  983 412 288  983 412 287 

 www.jcyl.es/jcyl-client/jcyl/mujer

 DIRECCIÓN GENERAL DE IGUALDAD DE OPORTUNIDADES, COMUNIDAD DE MADRID
GOBIERNO DE LA COMUNIDAD DE MADRID:                

 Ortega y Gasset, 100, 4ª plta. 28006 Madrid  914 801 132  914 801 247 
 www.consejomujeresmadrid.org 

 INSTITUTO DE LA MUJER, ESPAÑA, GOBIERNO DE ESPAÑA:               
 Condesa de Venadito, 34. 28027 Madrid  913 638 000  inmujer@mtas.es

 www.mtas.es/mujer
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4. Centros Universitarios de 
estudios de Género

Departamentos universitarios de investi-
gación, estudios, formación y documenta-
ción en materia de sociología del género, 
teoría, historia y análisis feminista. Algunos 
son interdisciplinares y otros desarrollan in-
vestigación y formación en un área especí-
fica de conocimiento desde la perspectiva 
de género: historia, lengua, matemáticas, 
literatura, derecho, geografía, etc.

Departamentos universitários de investi-
gação, estudos, formação e documenta-
ção em matéria de sociologia de género, 
teoria, história e análise feminista. Alguns 
são interdisciplinares e outros desenvol-
vem investigação e formação numa área 
específica de conhecimento na perspecti-
va de género: história, língua, matemáti-
cas, literatura, direito, geografia, etc.

Centros Universitários de 
estudos de Género

 INSTITUTO DE INVESTIGACIONES FEMINISTAS:                
 Universidad Complutense de Madrid, Facultad de Ciencias Económicas y Empresariales

Edificio 6, despachos 77, 78, 79. Campus de Somosaguas 28223 Pozuelo de Alarcón, Madrid 
 913 942 976  913 942 977

 instifem@rect.ucm.es  www.ucm.es/info/instifem

 INSTITUTO UNIVERSITARIO DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                
 Universidad Autónoma de Madrid, Edificio del Rectorado, 2ª Entreplanta.

Campus de Cantoblanco 28049 Madrid 
 913 974 595  913 975 553  uem@uam.es  www.uam.es/otroscentros/institutomujer/

 CENTRO DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                     
 Universidad de Salamanca, Aulario de San Isidro, Plaza de San Isidro. 37002 Salamanca 
 923 294 662  923 294 662

 cemusa@usal.es  mujeres.usal.es/data/core/default.htm

 SEMINARIO INTERDISCIPLINAR DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                 
 Universidad de Zaragoza, Facultad de Medicina, Edif B, plta baja 

Domingo Miral, s/n. 50009 Zaragoza  976 761 708  976 761 764 
 siem@posta.unizar.es  siem@unizar.es  wzar.unizar.es/siem

 SEMINARIO DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                   
 Universidad del País Vasco, Urdaneta, 9. 20006 San Sebastián  943 482 774
 943 482 765  km2@kmk.gfa.es

 SEMINARI INTERDISCIPLINAR D ´ESTUDIS DE LA DONA:                 
 Universitat de Lleida, Facultad de Letras, Plaça Victor Siurana, 1. 25003 Lleida 
 973 702 182  973 702 141  sied@sied.udl.es  web.udl.es/arees/sied/
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 GRUP D ´ESTUDIS DE GEOGRAFIA Y GÈNERE:                 
 Universitat Autónoma de Barcelona, Departament de Geografia, Facultat de Lletres

 Campus de Bellaterra. 08193 Bellaterra, Barcelona 
 935 813 060  935 813 061 

 gr.geogenere@uab.es  geografia.uab.es/genere/

 DUODA. CENTRE DE RECERCA DE DONES:                
 Brusi, 61. 08006 Barcelona  duoda2@ub.edu  www.ub.es/duoda

 SEMINARI D ´ESTUDIS DE LA DONA:                 
 Universitat Autónoma de Barcelona, Departament de Sociología

08071 Bellatera, Barcelona

 CENTRE D ´ESTUDIS DONA I SOCIETAT:                 
 Universitat Autónoma de Barcelona, Departament de Periodisme

08071 Bellaterra, Barcelona  934 190 872

 SEMINARIO INTERDISCIPLINAR DE ESTUDIOS DE GÉNERO:               
 Universidad de Barcelona, Paseo de Valle Hebrón, 171. 08035 Barcelona
 934 021 063  934 021 363  mmoreno@psi.ub.es

 SEMINARIO MUJERES Y SOCIEDAD:                 
 Universidad de Barcelona, Facultad de Geografía e Historia, Departamento de Antropología

Baldiri i Reixach, s/n Barcelona  sims@trivium.gh.ub.es

 INSTITUTO DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                
 Universidad de Valencia, Blasco Ibáñez, 21. 46010 Valencia  963 863 4420

 iu.estudis.dona@uv.es  www.uv.es/iued/somos/somos.htm 

 SEMINARI D ´INVESTIGACIÓ FEMINISTA:                 
 Universitat Jaume I, Facultat de Ciències Humanes i Socials, Despatx: HC 0113 DD

Avguda. Sos Baynat, s/n. 12071  Castelló de la Plana  964 729 853  sif@uji.es

 SEMINARI DELS DRETS DE LES DONES:                 
 Universitat d Álacant, Departament d ´Estudis Juridics

Campus San Vicent del Raspeig, Alicante

 CENTRO DE ESTUDIOS SOBRE LA MUJER:                 
 Universidad de Alicante, Aulario II, 1ª plta  965 909 415 / 965 909 658
 965 909 803  cem@ua.es  www.ua.es/cem/

 CENTRO DE ESTUDIOS UNIVERSITARIOS SOBRE LA MUJER, CEUMU:              
 Universidad de Murcia, Facultad de Economía y Empresa

Campus de Espinardo 30003 Murcia  968 364 129  lfb@um.es
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 SEMINARIO INTERDISCIPLINAR DE ESTUDIOS SOBRE LA MUJER:               
 Universidad de Jaén, Facultad de Humanidades, Polígonos de Las Lagunillas, s/n. 23071 Jaén 
 953 212 133  953 212 133  mabel@ujaen.es

 INSTITUTO DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                 
 Universidad de Granada, Centro de Documentación Científica

Rector López Argüeta, s/n. 18071 Granada  958 248 366  958 242 828 
 nsmujer@azahar.ugr.es  www.ugr.es/-iem

 SEMINARIO UNIVERSITARIO DE ESTUDIOS DE LA MUJER:               
 Universidad de Granada, Facultad de Filosofía y Letras

Campus de la Cartuja, s/n. 18071 Granada  958 243 559  gemujer@platon.ugr.es

 ASOCIACIÓN DE ESTUDIOS HISTÓRICOS SOBRE LA MUJER:               
 Universidad de Málaga, Facultad de Filosofía y Letras

Campus de Teatinos 29071 Málaga  952 131 780 / 952 131 751  952 131 823

 SEMINARIO DE ESTUDIOS INTERDISCIPLINARIOS DE LA MUJER:               
 Universidad de Málaga, Facultad de Filosofía y Letras  

Campus de Teatinos 29071 Málaga 
 952 131 724

 AULA DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                
 Universidad de Cádiz, Rectorado de la Universidad, Ancha, 16. 11071 Cádiz 
 956 224 701

 SEMINARIO DE ESTUDIOS DE LA MUJER:                
 Universidad de Huelva, Facultad de Humanidades, Departamento de Filología Inglesa

Campus del Carmen 21071 Huelva 
 959 019 121 / 959 019 143  959 019 121 / 959 019 143

 picuder@uhu.es  www2.uhu.es/ogi/gruposinvestigacion/semujer/semujer.html

 ASOCIACIÓN UNIVERSITARIA DE ESTUDIOS DE LAS MUJERES:              
 Universidad de Sevilla, Facultad de Filología, Palos de la Frontera s/n. 41004 Sevilla
 954 551 576 / 654 060 740  info@audem.com  www.audem.com

 AULA INTERDISCIPLINAR DE ESTUDIOS SOBRE LA MUJER:               
 Universidad de Córdoba, Aula Mª Teresa de León, Antigua Facultad de Veterinaria

Avda Medina Azahara. 14071 Córdoba  957 218 915  957 218 136 
 biblioteca@uco.es  www.dipucordoba.es/mujer/dmuj_f5800.htm

 CÁTEDRA DE ESTUDIOS DE LAS MUJERES LEONOR DE GUZMÁM:               
 Universidad de Córdoba, Facultad de Ciencias de la Educación 

Avda San Alberto Magno, s/n. Córdoba  957 212 171  mujer@uco.es
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5. Entidades 
de Iniciativa Social 

Entidades 
de Iniciativa Social

Organizaciones no gubernamentales para 
la defensa y promoción de la igualdad de 
género. Algunas se dedican a un ámbito 
específico, en función de su naturaleza, 
constitución y objetivos: jurídico, labo-
ral, psicológico, social, documental, de 
investigación, formación, información 
o asistencia; o bien a un sector concreto 
de población: mujeres jóvenes, mujeres 
víctimas de violencia, mujeres lesbianas, 
mujeres rurales, mujeres profesionales, 
etc. Algunas disponen de servicio público 
y gratuito de atención a las mujeres, en 
tanto otras desarrollan proyectos o ac-
tividades de igualdad de género pero no 
disponen de un servicio regular. 

Organizações não governamentais para 
a defesa e promoção da igualdade de gé-
nero. Algumas dedicam-se a um âmbito 
específico, em função da sua natureza, 
constituição e objectivos: jurídico, laboral, 
psicológico, social, documental, de inves-
tigação, formação, informação ou assis-
tência; ou então a um sector concreto da 
população: mulheres jovens, mulheres 
vítimas de violência, mulheres lésbicas, 
mulheres rurais, mulheres trabalhadoras, 
etc. Algumas dispõem de serviço público 
e gratuito de atendimento às mulheres, 
outras desenvolvem projectos ou activi-
dades de igualdade de género mas não 
dispõem de um serviço regular. 

 ASOCIACIÓN DE MUJERES JÓVENES, AMJ:               
 Almagro, 28. 28010 Madrid  913 196 846

 ASOCIACIÓN DE MUJERES Y FAMILIAS DEL MEDIO RURAL AMFAR:              
 Agustín de Bethencourt, 17, 2o. 28003 Madrid  915 362 035

 FEMINARIO DE INVESTIGACIÓN FEMINISMOS E RESISTENCIAS (TEORÍAS E PRÁCTICAS):            
 Universidade de Vigo, Facultade de Filoloxía e Tradución 

Campus Lagoas-Marcosende 36200 Vigo 
 986 812 333  986 812 380

 bmartin@uvigo.es  www.uvigo.es/webs/h04/bmartin/ 

 AULA DE LA MUJER:                       
 Universidad de Las Palmas de Gran Canaria, Edificio de Humanidades

Pérez del Toro, 1, Campus del Obelisco. 35003 Las Palmas de Gran Canaria
 928 458 920  928 451 701  auladelamujer@aulas.ulpgc.es  www.aulas.ulpgc.es

 CENTRO DE ESTUDIOS DE LA MUJER (INSTITUTO UNIVERSITARIO DE ESTUDIOS DE LAS MUJERES):              
 Universidad de La Laguna, Facultad de Geografía e Historia

Campus de Guajara 38205 San Cristóbal de La Laguna
 922 317 798  922 317 724  webpages.ull.es/users/cem/
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 ASOCIACIÓN ESPAÑOLA DE MUJERES JURISTAS:                
 Almagro, 28. 28010 Madrid  917 671 360

 ASOCIACIÓN DE MUJERES JURISTAS THEMIS:                
 Almagro, 28. 28010 Madrid  913 082 150

 ASOCIACIÓN ESPAÑOLA DE MUJERES PROFESIONALES DE LOS MEDIOS DE COMUNICACIÓN, AMECO:           
 Almagro, 28, bajo dcha. 28010 Madrid  913 190 852

 ASOCIACIÓN DE MUJERES PARA LA SALUD, AMS:                
 Avda Alfonso XIII, 118. 28016 Madrid  914 134 383

 ASOCIACIÓN DE SOLIDARIDAD CON MADRES SOLTERAS:              
 Almagro, 28. 28010 Madrid  913 082 150

 BIBLIOTECA DE MUJERES:                 
 Villaamil, 12. 28039 Madrid  914 501 162 / 914 501 261

 CENTRO DE ASISTENCIA A VÍCTIMAS DE AGRESIONES SEXUALES:               
 O ´Donnell, 42, bajo. 28009 Madrid  915 740 110 / 915 743 264  915 732 708 

 cavasmadrid@yahoo.es

 CONFEDERACIÓN DE GRUPOS FEMINISTAS DEL ESTADO ESPAÑOL:              
 Magdalena, 29, 1o A. 28012 Madrid  913 694 488

 COMISIÓN DE INVESTIGACIÓN SOBRE LOS MALOS TRATOS A MUJERES, CIMTM:            
 Almagro, 28. 28010 Madrid 
 913 082 704 / 900 100 009 (Teléfono de emergencias / Telefone de emergências) 
 913 193 619  comision@malostratos.org  www.malostratos.org

 COMITÉ REIVINDICATIVO Y CULTURAL DE LESBIANAS, CRECUL:               
 Barquillo, 44, 2o izq. 28004 Madrid  914 296 241

 COORDINADORA ESPAÑOLA PARA EL LOBBY EUROPEO DE MUJERES, CELEM:                  
 Almagro, 28. 28010 Madrid  913 191 195

 COORDINADORA ESTATAL DE MUJERES ABOGADAS:                   
 Fernández de los Ríos, 7, 3o D. 28015 Madrid  914 482 803

 FEDERACIÓN DE MUJERES PROGRESISTAS, FMP:                 
 Ribera de Curtidores, 3, local. 28005 Madrid  915 390 238

 FEDERACIÓN NACIONAL DE ASOCIACIONES DE MUJERES SEPARADAS Y DIVORCIADAS, FAMSD:              
 Santa Engracia, 128, bajo B. 28003 Madrid  914 418 555
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 FEDERACIÓN DE ORGANIZACIONES FEMINISTAS DEL ESTADO ESPAÑOL, FEOE:                 
 Barquillo, 44, 2o izq. 28004 Madrid  913 081 233

 FORO DE ESTUDIOS SOBRE LA MUJER, FEM:                
 Cea Bermúdez, 34, 2o dcha. 28003 Madrid  915 332 777

 FORUM DE POLÍTICA FEMINISTA, FPF:                 
 Barquillo, 44, 2o izq. 28004 Madrid  913 191 248

 FUNDACIÓN CENTRO DE INVESTIGACIÓN Y FORMACIÓN FEMINISTA, CIFFE:              
 Almagro, 28, bajo, local 3, 2. 28010 Madrid  913 087 168

 FUNDACIÓN DOLORES IBARRURI, FDI:                
 Alameda, 5, 31 izq. 28014 Madrid  914 201 514

 FUNDACIÓN MARÍA AURELIA CAPMANY:                 
 Ramblas, 81, bajos. 08002 Barcelona  933 011 195

 FUNDACIÓN MUJERES:                  
 Raimundo Lulio, 1. 28010 Madrid  915 912 420

 MUJERES VECINALES DE ESPAÑA:                 
 Avda Canillejas a Vicálvaro, 82, 4o. 28022 Madrid  913 193 689

 ORGANIZACIÓN DE MUJERES EMPRESARIAS Y GERENCIA ACTIVA, OMEGA:               
 Paseo de San Francisco de Sales, 26, 2o A. 28003 Madrid  913 995 026 / 913 995 138

 RED EUROPEA DE MUJERES, REM:                  
 Barquillo, 44, 2o izq. 28004 Madrid  913 193 689

 UNIÓN DE MUJERES POR EUROPA, UME:                  
 Gran Vía, 43, 3o F. 28013 Madrid  915 480 869 / 915 413 205



6. Organizaciones Sindicales.
Departamentos de igualdad

Organizações Sindicais. 
Departamentos de igualdade

 COMISIONES OBRERAS:                  
 Secretaría Confederal de la Mujer, Fernández de la Hoz 12, 3o. 28010 Madrid 
 913 191 750 / 917 028 095  mujeres@ccoo.es

 UNIÓN GENERAL DE TRABAJADORES:               
 Departamento de la Mujer Hortaleza, 88. 28004 Madrid 
 915 897 601  915 897 603

 info@cec.ugt.org  www.ugt.es/Mujer/mujer.html

 UNIÓN SINDICAL OBRERA:                  
 Secretaría Confederal de la Mujer Plaza Santa Bárbara 5, 6o dcha. 28004 Madrid 
 913 082 586  www.uso.es/AreaSocial/Mujer/Panel1.htm

Departamentos de organizaciones sin-
dicales para la defensa y promoción de 
los derechos laborales y la mejora de las 
condiciones laborales de las mujeres. 
Disponen de servicio de información y 
orientación y desarrollan proyectos y 
actividades en materia de igualdad de 
género en el ámbito del empleo y  las 
relaciones laborales.

Departamentos de organizações sin-
dicais para a defesa e promoção dos 
direitos laborais e para melhoria das 
condições laborais das mulheres. 
Dispõem de serviço de informação e 
orientação e desenvolvem projectos e 
actividades em matéria de igualdade 
de género no âmbito do emprego e das 
relações laborais. 
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>Recursos de Igualdad.
Canarias

>Recursos de Igualdade.
Canárias

Guía de Recursos en materia de Igualdad de Oportunidades de la Macaronesia

Guia de Recursos em matéria de Igualdade de Oportunidades da Macaronésia
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1. Instituciones, órganos 
y servicios públicos 

Instituições, órgãos  
e serviços públicos 

 INSTITUTO CANARIO DE LA MUJER, CONSEJERÍA DE EMPLEO Y ASUNTOS SOCIALES
GOBIERNO DE CANARIAS:                 

 Profesor Agustín Millares Carló, 18 Edificio de Servicios Múltiples II, 3o. 
35071 Las Palmas de Gran Canaria 

 928 306 330  928 306 338
 San Sebastián, 53, Edificio Príncipe Felipe, 3o. 38071 Santa Cruz de Tenerife 
 922 474 060  922 474 040 

 consultas@icmujer.org  www.icmujer.org

Creado en 1994, es el organismo del Go-
bierno de Canarias encargado de promo-
ver políticas de igualdad entre mujeres y 
hombres. Tiene la función de promover y 
fomentar las condiciones que posibiliten 
la igualdad social de ambos sexos y la par-
ticipación de la mujer en la vida política, 
económica, cultural y social de Canarias. 
Las directrices que guían esta política 
desde 1995 hasta 2006 se recogen en el III 
Plan de Igualdad de Oportunidades entre 
Mujeres y Hombres.

Criado em 1994, é o organismo do Gover-
no das Canárias encarregado de promo-
ver políticas de igualdade entre mulheres 
e homens. Tem a função de promover e 
fomentar as condições que possibilitem a 
igualdade social de ambos sexos e a par-
ticipação da mulher na vida política, eco-
nómica, cultural e social das Canárias. As 
directrizes que guiam esta política desde 
1995 até 2006 incluem-se no III Plano de 
Igualdade de Oportunidades entre Mu-
lheres e Homens.

 SERVICIO DE APOYO INTEGRAL A LA MUJER:              
Instituto Canario de la Mujer

 Franchy Roca, 5, 2ª plta, oficina 10. Las Palmas de Gran Canaria
 José Navieras, 22, bajo. Santa Cruz de Tenerife

 900 506 968

Servicio público y gratuito de información, 
orientación, asesoramiento e intervención 
para las mujeres en materia jurídica, labo-
ral, psicológica y social. Se accede median-
te el teléfono 900.

Serviço público e gratuito de informação, 
orientação, assessoria e intervenção para 
as mulheres em matéria jurídica, laboral, 
psicológica e social. Acede-se através do 
telefone 900.
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 DISPOSITIVO DE EMERGENCIA PARA MUJERES AGREDIDAS, DEMA:              
Instituto Canario de la Mujer, Cabildos Insulares  112

Creado en 1999, el Dispositivo de emer-
gencia para mujeres víctimas de violen-
cia de género en Canarias funciona las 
24 horas del día, los 365 días del año. Se 
accede a través del teléfono de urgen-
cias y emergencias 112 y presta atención 
inmediata y acogida a las mujeres vícti-
mas y menores a su cargo.

Criado em 1999, o Dispositivo de Emer-
gencia para Mujeres vítimas de violência 
de género nas Canárias funciona 24 horas 
por dia, 365 dias por ano. Acede-se atra-
vés do telefone de urgências e emergên-
cias 112 e presta assistência imediata e 
acolhimento às mulheres vítimas e me-
nores a seu cargo.

 TELÉFONO DE URGENCIAS Y EMERGENCIAS DE CANARIAS 112, MUJER:               
Instituto Canario de la Mujer  112

Departamento del Gobierno de Canarias 
cuya función es fomentar, mejorar y pro-
mover el empleo, luchar contra el desem-
pleo y atender las necesidades de forma-
ción de trabajadoras y trabajadores en 
Canarias, tanto en situación de ocupación 
como de desempleo, con prioridad hacia 
los colectivos con mayores dificultades en 
su inserción laboral. Esta entidad sustitu-
ye al antiguo Instituto Canario de Forma-
ción y Empleo (Icfem).

Departamento do Governo de Canárias 
cuja função é fomentar, melhorar e pro-
mover o emprego, lutar contra o desem-
prego e atender as necessidades de for-
mação de trabalhadoras e trabalhadores 
nas Canárias, tanto em situação de ocupa-
ção como de desemprego, com prioridade 
para os colectivos com maiores dificulda-
des na sua inserção laboral. Esta entidade 
substitui o antigo Instituto Canario de 
Formación y Empleo (Icfem).

 SERVICIO CANARIO DE EMPLEO:                 
 Consejería de Empleo y Asuntos Sociales, Gobierno de Canarias

 Crucita Arbelo Cruz, s/n, Lomo Apolinario. 35014 Las Palmas de Gran Canaria
 928 455 858  928 455 923
 Avda Príncipes de España, s/n. 38071 Santa Cruz de Tenerife 
 922 474 600  922 645 341

Creado en 1999 en el ámbito del Teléfono 
de Urgencias y Emergencias de Canarias, 
el Servicio específico de atención a muje-
res víctimas o en riesgo de sufrir violencia 
de género presta información, atención 
y orientación inmediata a las mujeres en 
los casos de alerta por este motivo, y pone 
en marcha los dispositivos de policía, sani-
dad, protección civil o Dema, según sea la 
naturaleza de la alerta planteada.

Criado em 1999 no âmbito do Telefone 
de Urgências e Emergências das Canárias, 
o Serviço específico de atendimento às 
mulheres vítimas ou em risco de sofrer 
violência de género presta informação, 
atendimento e orientação imediata às 
mulheres nos casos de alerta por este 
motivo, e desencadeia os dispositivos de 
polícia, saúde, protecção civil ou Dema, 
segundo a natureza do alerta.
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2. Federaciones de 
corporaciones locales

Federações de 
corporações locais

 FEDERACIÓN CANARIA DE MUNICIPIOS, FECAM:               
 Pérez del Toro, 97, Esquina Juan XXIII. 35004 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 297 837  928 297 838  infolaspalmas@fecam.es
 Avda Los Indianos, 22, 2ª plta. 38700 Santa Cruz de La Palma 
 922 411 342  nmartin@fecam.es
 Avda 25 de julio, 47. 38004 Santa Cruz de Tenerife 
 922 237 600  922 237 601  info@fecam.es 

 www.fecam.es

Entre las funciones de la Fecam se en-
cuentran la promoción del desarrollo y 
la consolidación del espíritu democrático 
en el ámbito municipal y el desarrollo re-
gional basado en la autonomía, la solida-
ridad y el equilibrio entre todos los mu-
nicipios de Canarias. Asimismo, apoyar, 
dentro de sus competencias, iniciativas 
públicas y privadas que tengan como fi-
nalidad la mejora de los servicios públi-
cos municipales y la elevación del nivel y 
calidad de vida de la población canaria. 
Participa en proyectos de formación en 
materia de igualdad de oportunidades.

Entre as funções da Fecam estão a pro-
moção do desenvolvimento e a consoli-
dação do espírito democrático no âmbito 
municipal, o desenvolvimento regional 
baseado na autonomia, a solidariedade 
e o equilíbrio entre todos os municípios 
das Canárias. Também, apoiar, dentro 
das suas competências, iniciativas públi-
cas e privadas que tenham como objecti-
vo a melhoria dos serviços públicos mu-
nicipais e a elevação do nível e qualidade 
de vida da população canária. Participa 
em projectos de formação em matéria 
de igualdade de oportunidades.

3. Cuerpos y fuerzas de 
Seguridad del Estado

Corpos e forças de 
Segurança do Estado

 SERVICIO DE ATENCIÓN A LA FAMILIA, SAF:                
Jefatura Superior de Policía

 Luis Doreste Silva, 68, 5ª plta. 35004 Las Palmas de Gran Canaria
 928 304 752 / 928 304 776  928 304 839
 Avda Tres de Mayo, 32, bajo 38005 Santa Cruz de Tenerife  922 849 500
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4. Servicios de 
Policía Municipal

Serviços da 
Polícia Municipal

 SERVICIO DE ATENCIÓN A MUJERES Y MENORES, SAMM:               
Policía Local de Las Palmas de Gran Canaria

 Eufemiano Fuentes Cabrera, 3 (Miller Bajo). 35014 Las Palmas de Gran Canaria
 928 446 400 / 928 446 435

 UNIDAD MUNICIPAL DE ATENCIÓN DE MUJERES VÍCTIMAS DE MALTRATO:              
Ayuntamiento de Puerto del Rosario

 Primero de Mayo, 54. 35600 Puerto del Rosario  922 851 946 / 922 851 976

Departamentos de las Fuerzas y Cuerpos 
de Seguridad del Estado para la informa-
ción y atención a las víctimas de la violencia 
de género y para la intervención policial en 
los atestados producidos en este ámbito.

Departamentos das Forças e Corpos de 
Segurança do Estado para a informação 
e atendimento às vítimas da violência de 
género e para a intervenção policial nos 
atestados produzidos neste âmbito.

5. Asistencia 
a víctimas del delito

 Assistência 
às vítimas de crime

Las Oficinas de Asistencia a las Víctimas 
del Delito tienen la función de informar, 
orientar y apoyar a la ciudadanía en rela-
ción con los derechos reconocidos por la 
Ley de ayudas y asistencia a las víctimas 
de delitos violentos y contra la libertad 
sexual y sobre el procedimiento adminis-
trativo de solicitud de esas ayudas econó-
micas, cuya resolución corresponde al Mi-
nisterio de Hacienda. Asimismo informan 
y coordinan la asistencia psicológica y 

As Repartições de Assistência às Vítimas 
do Delito têm a função de informar, orien-
tar e apoiar os cidadãos relativamente aos 
direitos reconhecidos pela Lei de ajudas, 
assistência às vítimas de crimes violen-
tos e contra a liberdade sexual e sobre o 
procedimento administrativo de pedido 
dessas ajudas económicas, cuja resolução 
corresponde ao Ministério das Finanças. 
Também informam e coordenam a assis-
tência psicológica e social às vítimas de 

 EQUIPO DE MUJER Y MENOR, EMUME:                
Guardia Civil

 Alicante,  7 y 9. 35016 Las Palmas de Gran Canaria  928 320 400 (Ext. 283)
 Conde de Pallasar, 3, Ofra. 38010 Santa Cruz de Tenerife  922 648 500 (Ext. 222 / 267)
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 CENTRO DE ASISTENCIA A LAS VÍCTIMAS DEL DELITO, 
VICECONSEJERÍA DE JUSTICIA Y SEGURIDAD, GOBIERNO DE CANARIAS,   
AYUNTAMIENTO DE SAN BARTOLOMÉ DE TIRAJANA:                 

 Avda de la Constitución, 1, Edificio de los Juzgados, 2ª plta Maspalomas.
35100 San Bartolomé de Tirajana 

 928 766 233  928 766 225  cavdsbt@hotmail.com

 CENTRO DE ASISTENCIA A LAS VÍCTIMAS DEL DELITO,
CABILDO INSULAR DE LANZAROTE:                  

 Salvador Allende, s/n. 35500 Arrecife 
 928 824 970 / 928 806 302  928 804 200

 victimasdeldelito@cabildodelanzarote.com  www.cabildodelanzarote.com

 CENTRO DE ASISTENCIA A LAS VÍCTIMAS DEL DELITO,
AYUNTAMIENTO DE SANTA CRUZ DE TENERIFE:                

 Francisco de Aguilar y Aguilar, 1, bajo. Palacete de Coviella 
 922 214 031 / 922 211 388

6. Corporaciones 
de derecho público

Corporações 
de direito público

Las cámaras oficiales de comercio, in-
dustria y navegación de Canarias son 
corporaciones de derecho público de la 
Comunidad Autónoma de Canarias y ór-
ganos consultivos y de colaboración con 
las administraciones públicas para la re-
presentación, la promoción y la defensa 
de los intereses generales del comercio, 
la industria, el turismo y la navegación. 
Están integradas por todas las empre-
sas y desempeñan una función primor-
dial en la modernización y la competiti-
vidad de las mismas, en campos como 
la implantación de nuevas tecnologías, 
la formación permanente en las empre-

As câmaras oficiais de comércio, in-
dústria e navegação das Canárias são 
corporações de direito público da Co-
munidade Autónoma das Canárias e 
órgãos consultivos e de colaboração 
com as administrações públicas para 
a representação, a promoção e a defe-
sa dos interesses gerais do comércio, 
indústria, turismo e da navegação. Es-
tão integradas por todas as empresas 
e desempenham uma função primor-
dial na sua modernização e competi-
tividade em campos como a implanta-
ção de novas tecnologias, a formação 
permanente nas empresas, a promo-

social de las víctimas de todo tipo de deli-
tos, canalizando las primeras necesidades 
y atendiendo las más perentorias que se 
produzcan como consecuencia del delito.

todo o tipo de crimes, canalizando as pri-
meiras necessidades e atendendo às mais 
peremptórias que se produzam como con-
sequência do crime.



70

 CÁMARA OFICIAL DE COMERCIO, INDUSTRIA Y NAVEGACIÓN DE LAS PALMAS:                
 León y Castillo, 24. 35003 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 391 045  928 362 350  info@camaralp.es  www.camaralaspalmas.org

 CÁMARA OFICIAL DE COMERCIO, INDUSTRIA Y NAVEGACIÓN DE SANTA CRUZ DE TENERIFE:             
 Plaza de la Candelaria, 6. 38003 Santa Cruz de Tenerife 
 922 100 400  922 100 415 

 info@camaradetenerife.com  www.camaratenerife.com

sas, la promoción, el apoyo logístico, el 
fomento y la proyección exterior y la 
creación de las nuevas empresas.

ção, o apoio logístico, o fomento e a 
projecção exterior e a criação de no-
vas empresas.

7. Centros Universitarias de 
estudios de Género

Centros Universitários de 
estúdios de Género

Departamentos universitarios de investi-
gación, estudios, formación y documenta-
ción en materia de sociología del género, 
teoría, historia y análisis feminista. Desa-
rrollan actividades interdisciplinares desde 
la perspectiva de género, así como en áreas 
específica de conocimiento, como salud, 
derecho, sociedad, historia o literatura.

Departamentos universitários de investi-
gação, estudos, formação e documentação 
em matéria de sociologia de género, teoria, 
história e análise feminista. Desenvolvem 
actividades interdisciplinares na perspec-
tiva de género, assim como em áreas es-
pecíficas de conhecimento, como a saúde, 
direito, sociedade, história ou literatura.

 AULA DE LA MUJER:                   
Universidad de Las Palmas de Gran Canaria

 Edificio de Humanidades, Pérez del Toro, 1, Campus del Obelisco.
35003 Las Palmas de Gran Canaria 

 928 458 920  928 451 701  auladelamujer@aulas.ulpgc.es  www.aulas.ulpgc.es

 AULA DE LA MUJER:                   
Universidad de Las Palmas de Gran Canaria, Seminario Mujer y Salud

 Facultad de Ciencias Médicas y de la Salud, Apdo de Correos, 550. 
35080 Las Palmas de Gran Canaria

 928 453 428  928 451 413  generoysalud@dcmq.ulpgc.es

 AULA DE LA MUJER:                   
Universidad de Las Palmas de Gran Canaria, Seminario Mujer y Derecho

 Facultad de Ciencias Jurídicas, Área de Derecho Constitucional
Avda de San Cristóbal, s/n. 35071 Las Palmas de Gran Canaria 

 928 451 200  928 451 171  derechoysociedad@aulas.ulpgc.es
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8. Entidades 
de Iniciativa Social

Entidades 
de Iniciativa Social

Organizaciones no gubernamentales para 
la defensa y promoción de la igualdad de 
género. Algunas se dedican a un ámbito 
específico, en función de su naturaleza, 
constitución y objetivos: jurídico, labo-
ral, psicológico, social, documental, de 
investigación, formación, información o 
asistencia; o bien a un sector concreto de 
población: mujeres jóvenes, mujeres vícti-
mas de violencia, mujeres rurales, mujeres 
profesionales, mujeres en situación de ex-
clusión, etc. Algunas disponen de servicio 
público y gratuito de atención a las muje-
res, en tanto otras desarrollan proyectos 
o actividades de igualdad de género (par-
ticipación, formación, sensibilización...) 
pero no prestan servicio público regular.

Organizações não governamentais para 
a defesa e promoção da igualdade de gé-
nero. Algumas dedicam-se a um âmbito 
específico, em função da sua natureza, 
constituição e objectivos: jurídico, laboral, 
psicológico, social, documental, de inves-
tigação, formação, informação ou assis-
tência; ou então a um sector concreto da 
população: mulheres jovens, mulheres 
vítimas de violência, mulheres rurais, mu-
lheres trabalhadores, mulheres em situa-
ção de exclusão, etc. Algumas dispõem de 
serviço público e gratuito de atendimento 
às mulheres, outras desenvolvem projec-
tos ou actividades de igualdade de género 
(participação, formação, sensibilização...) 
mas não prestam serviço público regular.

EL HIERRO
 ASOCIACIÓN DE MUJERES SABINA:                 

 Apdo de Correos, 119, Centro Cultural Asabano. 38900 Valverde
 922 551 067 / 922 550 704  922 551 251  asociaciones@ashero.org

FUERTEVENTURA
 ASOCIACIÓN DE MUJERES DE FUERTEVENTURA TIBIABÍN:                

 Avda Paco Hierro, s/n. 35620 Tuineje, Gran Tarajal 
 928 162 776 / 928 162 720  928 162 985

 ASOCIACIÓN DE MUJERES EMPRESARIAS DE FUERTEVENTURA AMES:              
 Sevilla, 60 (esq. C/ Gran Canaria). 35600 Puerto del Rosario 
 928 532 424 / 629 323 813  928 530 282 / 928 163 424

 c.diaz.j@terra.es  mujerempresaria@canarias.org

 CENTRO DE ESTUDIOS DE LA MUJER (INSTITUTO UNIVERSITARIO DE ESTUDIOS DE LAS MUJERES):             
Universidad de La Laguna

 Facultad de Geografía e Historia, Campus de Guajara 38205 San Cristóbal de La Laguna
 922 317 798  922 317 724  webpages.ull.es/users/cem/
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 ASOCIACIÓN SOCIAL Y CULTURAL PARA LA MUJER DE FUERTEVENTURA ANIAGA:              
 Apdo de Correos 424. 35600 Puerto del Rosario  607 532 259

 ASOCIACIÓN SOCIOCULTURAL DE MUJERES HURIAMEN:               
 Eustaquio Gopar, 3. 35629 Tuineje  679 556 686 / 649 731 579

GRAN CANARIA
 ASOCIACIÓN CULTURAL LA LUNA:                   

 Azorín, 15, 3o A.35200 Telde  928 682 437
 lalunadesiempre2000@yahoo.es  www.alternativaslaluna.org

 ASOCIACIÓN PARA EL DESARROLLO INTEGRAL DE LA MUJER ADIM:                
 Castelar, 13. 35300 Santa Brígida  928 640 755  928 640 755

 ASOCIACIÓN PARA EL DESARROLLO INTEGRAL DE LA MUJER MAICÁ:                
 Alejo Carpentier, 2, 3o, Las Remudas. 35200 Telde  928 025 112 / 928 684 426

 ASOCIACIÓN PARA EL FOMENTO INTEGRAL DE LA MUJER ATENEA:                
 Malvasía, 29, 1o. 35010 Las Palmas de Gran Canaria  928 224 682

 ASOCIACIÓN DE MUJERES ASOCIADAS DEL SUR MAS:                
 Avda de Gáldar, 76, E-34. 35100 San Bartolomé de Tirajana 
 928 771 981 / 670 519 621  928 762 283  ipt@correo.cop.es

 ASOCIACIÓN DE MUJERES BAHÍA DE GUANARTEME:                 
 Dos de Mayo, 10, 3o A. 35010 Las Palmas de Gran Canaria  928 226 434 / 629 862 750

 ASOCIACIÓN DE MUJERES CANARIAS SOLIDARIAS CON LAS MUJERES Y EL PUEBLO SAHARAUI, 
TEJIENDO FUTURO:                   

 Pi y Margall, 3. 35006 Las Palmas de Gran Canaria  928 240 878  928 322 996

 ASOCIACIÓN DE MUJERES EMPRESARIAS DE CANARIAS, AMECA:               
 León y Castillo, 49, 1o. 35003 Las Palmas de Gran Canaria  928 364 411  928 365 495

 empresarias@mujeresempresarias.com  www.mujeresempresarias.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES FUENTE DE VIDA CONO SUR:                
 Paseo de San José, 113. 35015 Las Palmas de Gran Canaria  928 335 322  928 333 007

 ASOCIACIÓN DE MUJERES LAS CAÑADAS:                
 General Franco, 95. 35470 La Aldea de San Nicolás  928 884 037  928 884 053

 ASOCIACIÓN DE MUJERES NÁYADE:                
 Fuerteventura, 2. 35450 Santa María de Guía  928 883 030  928 550 983
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 ASOCIACIÓN DE MUJERES RURALES DE TEROR NISAMAR:                
 Apdo de Correos, 40. 35330 Teror  928 613 013 / 928 630 422 / 666 335 905  928 630 597

 ASOCIACIÓN MUJERES, SOLIDARIDAD Y COOPERACIÓN:                
 General Mas de Gaminde, 38, Edificio Nóbel, Escalera B, 1o G.

35006 Las Palmas de Gran Canaria  928 233 039  928 232 671
 mujeressolidaridad@msclaspalmas.e.telefonica.net  www.mujeressolidaridad.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES ZULEIMA:                 
 Artemi Semidan, 105. 35009 Las Palmas de Gran Canaria  620 384 315  928 467 042

 ASOCIACIÓN DE MUJERES V.I.A.:                  
 Escorial, 7, local 12. 35110 Vecindario  928 759 522 / 928 756 328 / 619 970 411  

 viamujeres@yahoo.es

 COLECTIVO DE LESBIANAS, GAYS, TRANSEXUALES Y BISEXUALES, GAMÁ:              
 Tomás Morales, 8, bajo. 35003 Las Palmas de Gran Canaria  928 433 427 / 928 383 169 
 928 433 427  gama@colectivogama.com  www.colectivogama.com

 COLECTIVO DE MUJERES ATHENEA:                   
 Poeta Tomás Morales, 7. 35250 Ingenio  928 781 719 / 928 780 253 

 losara-1@hotmail.com

 COLECTIVO DE MUJERES AVANZAR:                   
 Avda de América, 120, 1o C. 35250 Ingenio  928 306 419  928 306 419 

 dmorsua@gobiernodecanarias.org

 COLECTIVO DE MUJERES CANARIAS:                  
 José Moreno, 1, Tafira Alta. 35017 Las Palmas de Gran Canaria  928 351 445  928 351 445

 COLECTIVO DE MUJERES FLORA TRISTÁN:                 
 Lomo de las Brujas, 1 (antigua Gerencia de Jinámar). 35220 Jinámar, Telde 
 928 710 701 / 828 013 621 (Gerencia)

 COLECTIVO DE MUJERES HARIMAGUADA-LOS FRUTOS:               
 Los Perales, 19. 35018 Las Palmas de Gran Canaria  928 675 185  928 677 135

 COLECTIVO DE MUJERES ISADORA DUNCAN:                 
 Exterior del Parque de San Juan, local 21. (Apto Correos 116) 35200 Telde
 678 518 171  cm-isadoraduncan@yahoo.es

 COLECTIVO DE MUJERES SIEMPREVIVAS:                 
 Doctor Fleming, 76. 35470 La Aldea de San Nicolás  928 892 151
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 COLECTIVO DE MUJERES LIBRES YAZIRAT:                 
 Cuesta Caraballo, s/n, 2o izq. 35450 Santa María de Guía  610 897 342 

 mujeres_libres@hotmail.com

 COLECTIVO TRÓTULA FEMINISTA:                 
 Camino del Polvorín, 58, 1o. 35015 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 641 076 / 626 753 050 / 636 234 040 

 trotulacanarias@hotmail.com

 COMISIÓN DE MUJERES ABOGADAS DEL COLEGIO DE ABOGADOS DE LAS PALMAS:              
 Plaza de San Agustín, 3. 35001 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 319 951  928 311 598 / 928 322 996  miranda64@gmail.com

 FUNDACIÓN PARA EL DESARROLLO SOCIAL DE CANARIAS:               
Servicio de Apoyo Integral a la Mujer (Instituto Canario de la Mujer)

 Avda Franchy Roca, 5, 2ª plta, oficina 10. 35007 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 472 706  928 220 167  clara@fundescan.com  www.fundescan.com

 PROFESIONALES Y EMPRESARIAS DE CANARIAS:                
 La Gomera, 63. 35100 San Bartolomé de Tirajana  928 763 966  928 763 966

 pec@hotmail.com  cabalero@canaldirecto.com

 PROGRAMA MUJER. CARITAS DIOCESANA:                 
 Avda de Escaleritas, 51. 35011 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 251 151 / 928 251 740  928 259 048 

 ssgg@caritas-canarias.org  www.caritas-canarias.org

 PROGRAMA MUJER. CRUZ ROJA:                 
 León y Castillo, 231. 35005 Las Palmas de Gran Canaria  928 290 000  928 234 479

LA GOMERA
 ASOCIACIÓN DE MUJERES PARA LA DEMOCRACIA DE LA GOMERA:                

 República de Chile, 7. 38800 San Sebastián de La Gomera  922 871 062 
 922 871 062  contigo_3@hotmail.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES EMPRESARIAS Y PROFESIONALES DE LA GOMERA, AMEGA:             
 Profesor Armas Fernández, 19. 38800 San sebastián de La Gomera 
 922 141 282  922 870 101

 ASOCIACIÓN DE MUJERES GARA:                 
 Plaza de la Constitución, 8, 3o F, Edificio Agando. 38800 San Sebastián de La Gomera
 922 141 099  922 870 251

  centro@asociaciongara.org  www.asociaciongara.org
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LANZAROTE
 ASOCIACIÓN DE MUJERES EMPRESARIAS DE LANZAROTE:              

 La Inés, 35. 35500 Arrecife  928 813 011  928 817 546  aelan@telefonica.net

 ASOCIACIÓN DE MUJERES RURALES TIEMAR:                
 Fragata, s/n, Centro Sociocultural de Playa Honda. 35509 Playa Honda, San Bartolomé
 928 819 942 / 629 835 984  928 810 042  eamtiemar@sanbartolome.tk

 ASOCIACIÓN SOCIAL Y CULTURAL PARA LA MUJER DE LANZAROTE MARARÍA:              
 Alférez Cabrera Tavío, 2, 3o izq. 35500 Arrecife 
 928 804 834  928 804 834  ascmararia@telefonica.net

LA PALMA
 ASOCIACIÓN DE MUJERES AUTINMARA:                  

 Las Paredes, 16. 38726 Barlovento  922 186 252

 ASOCIACIÓN DE MUJERES EMPRESARIAS DE LA PALMA AMEPA:                 
 Calvario, 11. 38760 Los Llanos de Aridane  922 415 248 / 628 921 146  922 416 264

 amepalapalma@yahoo.es  www.amepalapalma.com

TENERIFE
 ASOCIACIÓN BAHA ´I DE MUJERES CANARIAS:                  

 Poeta Tomás Morales, 38. 38080 Santa Cruz de Tenerife

 ASOCIACIÓN CANARIA DE MUJERES JURISTAS:                    
 La Rosa, 13, 1o izq. 38002 Santa Cruz de Tenerife  922 296 685  922 273 422

 ASOCIACIÓN CONCEPCIÓN ARENAL:                      
 Juan Rumeu García, 28, despacho 3 E. 38008 Santa Cruz de Tenerife 
 619 179 588  922 205 941 / 922 595 030  tenerifeconcepcionarenal@yahoo.es

 ASOCIACIÓN PARA EL DESARROLLO INTEGRAL DE LA MUJER AREMOGA:               
 Siervo de Dios, 23. 38430 Icod de los Vinos  922 812 744   922 810 730

 ASOCIACIÓN PARA EL DESARROLLO INTEGRAL DE LA MUJER MERCEDES MACHADO:               
 Avda de la Libertad, Edif Araucaria, locales 7 y 8, Los Majuelos. Apdo de Correos 284, 

de las 18 vvdas (trasera de la Asoc. De Emigrantes Retornados) 38201 La Laguna 
 922 310 324 / 685 880 295 / 685 882 078  922 310 324  mercedesmachado@yahoo.es

 ASOCIACIÓN PARA EL FOMENTO DE LA IGUALDAD DE LOS DERECHOS SOCIALES, AFIDS:              
 Avda Lora y Tamayo, Edificio Don Pelayo, 13. 38205 La Laguna  922 255 289
 922 259 881  afids@webempleo.org  www.afids.com
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 ASOCIACIÓN JOSEFINA PLÁ:                    
 Galcerán, 7 y 9, Edif El Dragón, 1o. 38003 Santa Cruz de Tenerife  922 296 889

 ASOCIACIÓN DE MUJERES ALMACIMARA:                 
 Candelaria Monte, Cine Municipal, s/n. 38350 Santa Cruz de Tenerife  647 230 740

 ASOCIACIÓN DE MUJERES DE PUERTO DE LA CRUZ AMALGAMA:                  
 Puerto Viejo, 42, Edificio Brisas del mar, bajo C. 38400 Puerto de la Cruz
 922 386 079  merarl@telefonica.net

 ASOCIACIÓN DE MUJERES AMARCA:                 
 Almácigo, 4, Barrio de Santa Bárbara. 38430 Icod de los Vinos  922 810 368 / 922 812 396

 ASOCIACIÓN DE MUJERES ANAGA:                   
 José Batán, 25. 38150 Valleseco

 ASOCIACIÓN DE MUJERES ATISTIRMA:                 
 San Isidro, 6, Barrio El Centenero-Los Baldíos. 38291 La Laguna  922 631 303  922 631 303

 ASOCIACIÓN DE MUJERES BARLIA:                 
 Carretera General a Puerto, 96 Finca Las Lajitas. 38684 Santiago del Teide  922 864 109

 ASOCIACIÓN DE MUJERES DE CANDELARIA AMUCAN:               
 Portugal, Urbanización Los Menceyes, Bloque 8, bajo. 38530 Candelaria
 922 501 423 / 696 420 297  922 501 423  amucandinamizacion@yahoo.es

 ASOCIACIÓN DE MUJERES CHAJABE:                
 Las Comadres, 7. 38480 Buenavista del Norte 
 670 825 226 / 600 640 904  922 127 307  puntualbta@hotmail.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES EMPRESARIAS Y PROFESIONALES DE TENERIFE, AMEP:              
 Afilarmónica Nifunifá, 48. 38003 Santa Cruz de Tenerife 
 922 532 310 / 922 533 275  922 532 315 

 amep@ameptenerife.com  www.ameptenerife.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES Y FAMILIAS DEL ÁMBITO RURAL, AMFAR:                 
 Corales, s/n, Bloque 10, bajo. 38005 Santa Cruz de Tenerife 
 922 237 750  922 229 982  secretaria@asaga-asaja.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES FAYNA:                 
 25 de Julio, 27, La Montañeta. 38419 Los Realejos  922 341 003

 ASOCIACIÓN DE MUJERES GUARA:                  
 Avda del Generalísimo, 1, plta 1, Edificio Chavoro. 38400 Puerto de la Cruz 
 629 593 758  922 368 236  mcp3000@hotmail.com
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 ASOCIACIÓN DE MUJERES GUAXARA:                 
 Eutropio Rodríguez de la Sierra, 4 Centro Comarcal de Servicios Sociales. 38450 Garachico 
 922 133 056 / 922 830 769 / 670 686 014  922 831 301  mujeresguaxara@hotmail.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES HAÑAGUA:                 
 Finlandia, 13. 38300 La Orotava  922 334 729 / 922 332 732  922 322 832 

 igualdadorotava@yahoo.es

 ASOCIACIÓN DE MUJERES HOJALDRE:                  
 Las Mercedes, 1, Cruz Santa. 38413 Los Realejos  922 340 771 / 606 731 103

 ASOCIACIÓN DE MUJERES ISORA-DISTRITO 9-10:                   
 Talavera, 3, 3o izq. 38006 Santa Cruz de Tenerife

 ASOCIACIÓN DE MUJERES JÓVENES DE CANARIAS, ADEI:                   
 Juan Rumeu García, 28. 38008 Santa Cruz de Tenerife  922 225 552 / 605 653 236 

 mujeresjovenesADEI@hotmail.com  www.mujeresjovenes.org

 ASOCIACIÓN DE MUJERES LAS CALADORAS DE LA CARRERA:                
 La Palma, 13 (La Carrera). 38410 Los Realejos  922 363 592 / 657 540 062

 ASOCIACIÓN DE MUJERES LUZCAL :                  
 La Luz, s/n, ExConvento San Sebastián. 38470 Los Silos 
 922 840 004 (Ext. 215)  922 840 117  alb@lossilos.es

 ASOCIACIÓN DE MUJERES MAGARZA:                   
 Camino de San Bartolomé de Geneto, 206, Local Social. 38296 La Laguna 
 922 311 093 / 922 311 901 / 922 310 037  922 310 285

 ASOCIACIÓN DE MUJERES MAIZAL:                    
 Real, 14, Centro Social de Icod el Alto. 38414 Los Realejos  922 359 421

 ASOCIACIÓN DE MUJERES MARÍA PÉREZ TRUJILLO:                
 Pérez Zamora, 50. 38400 Puerto de la Cruz  922 370 972  922 370 972

 ASOCIACIÓN DE MUJERES PURA WALÓ:                   
 Carretera de Acceso a Las Palmas, 1, El Palmar. 38480 Buenavista del Norte 
 922 127 867 / 922 129 036  922 127 108

 ASOCIACIÓN DE MUJERES SEÑA DE LA CORUJERA:                  
 La Tosquita, 44. 38390 Santa Úrsula  922 301 843  922 300 639

 ASOCIACIÓN DE MUJERES SOLIDARIDAD DE ADEJE:                
 Centro Cultural Miraverde de Adeje, Adeje  600 321 068
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 ASOCIACIÓN MUJERES, SOLIDARIDAD Y COOPERACIÓN:                 
 Valentín Sanz, 4, 2o dcha. 38003 Santa Cruz de Tenerife 
 922 241 150 / 922 244 679  922 241 150 

 solidaridadtenerife@mujeressolidaridad.com  www.mujeressolidaridad.com

 ASOCIACIÓN DE MUJERES TAMARA:                   
 Héctor, 22, bajo Iglesia, Barrio de La Alegría Santa Cruz de Tenerife

 ASOCIACIÓN DE MUJERES TARAVER:                  
 Rosendo Díaz, portal 1, 2o dcha. La Verdellada, La Laguna  922 243 770

 ASOCIACIÓN DE MUJERES DEL VALLE, AMUVA:                 
 Santo Domingo, 17. 38500 Güímar  922 511 453 / 609 531 577  922 511 453 

 amuvaguimar@yahoo.es

 ASOCIACIÓN SOLIDARIDAD CON MADRES SOLTERAS:                
 Rambla de Añaza, 4, bajo, local 2. 38111 Santa Cruz de Tenerife 
 922 686 362  922 686 362  asmscanarias@terra.es

 ASOCIACIÓN DE TACORONTE-ACENTEJO MARÍA DOMITILA HERNÁNDEZ 
POR LA IGUALDAD DE OPORTUNIDADES:                  

 Adelantado, 10. 38350 Tacoronte  620 450 936  922 560 421 
 igualdaddomitilatacoronte@hotmail.com

 COLECTIVO HARIMAGUADA DE EDUCACIÓN SEXUAL:                 
 San Agustín, 54. 38203 La Laguna  922 257 904  922 257 904 

 harimaguada@terra.es

 COLECTIVO DE MUJERES LILITH:                  
 Carretera del Rosario, 132, Taco. 38108 La Laguna  922 613 391  922 613 391

 COLECTIVO DE MUJERES POR LA PAZ Y EL DESARME:                 
 Doctor Zamenhoff 7, B izq. 38200 La Laguna  922 531 764

 COORDINADORA FEMINISTA DE TENERIFE:                
 Bencomo, 25. 38200 San Cristóbal de La Laguna  922 317 798

 FEDERACIÓN DE ASOCIACIONES DE MUJERES ARENA Y LAURISILVA:              
 Bethencourt Afonso, 30, 2o dcha. 38002 Santa Cruz de Tenerife 
 922 246 978  922 246 978

 FEDERACIÓN DE COORDINADORAS DE MINUSVÁLIDOS FÍSICOS DE LAS CC.AA.EE., COMISIÓN DE LA MUJER:              
 Eduardo Zamacois, 13, bajo, Edif Ipanema. 38005 Santa Cruz de Tenerife 
 922 220 967 / 922 215 909 / 922 203 014  922 215 909  mso@coordicanarias.com
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 FORO CONTRA LA VIOLENCIA DE GÉNERO:                 
 Juan Rumeu García, 28. 38008 Santa Cruz de Tenerife

 FUNDACIÓN PARA EL DESARROLLO SOCIAL DE CANARIAS:                
Servicio de Apoyo Integral a la Mujer (Instituto Canario de la Mujer)

 José Navieras, 22, bajo. 38004 Santa Cruz de Tenerife 
 922 272 274 / 922 574 670  922 285 147  clara@fundescan.com  www.fundescan.com

 MUJERES AGRICULTORAS ISLEÑAS DE CANARIAS MUAGRIS:                 
 La Palmita, 2, Extensión Agraria. 38260 Tejina, La Laguna  686 773 500  922 151 818

 UNIÓN DE MUJERES DE GENETO:                  
 Las Viñas, 2. 38296 San Miguel de Geneto, La Laguna  922 633 848  922 633 763

 PROGRAMA MUJER-CARITAS DIOCESANA:                 
 Rafael Arocha Guillada, 18. 38008 Santa Cruz de Tenerife  922 212 446  922 212 446

 mujer@caritastenerife.org  www.caritastenerife.org

 PROGRAMA MUJER-CRUZ ROJA:                  
 San Lucas, 60. 38002 Santa Cruz de Tenerife  922 282 924  922 246 744

9.  Organizaciones Sindicales. 
Departamentos de igualdad

Organizações Sindicais. 
Departamentos de igualdade

Departamentos de organizaciones sin-
dicales para la defensa y promoción de 
los derechos laborales y la mejora de las 
condiciones laborales de las mujeres. 
Disponen de servicio de información y 
orientación y desarrollan proyectos y 
actividades en materia de igualdad de 
género en el ámbito del empleo y  las 
relaciones laborales. 

Departamentos de organizações sin-
dicais para a defesa e a promoção dos 
direitos laborais e a melhoria das con-
dições laborais das mulheres. Dispõem 
de serviço de informação e orientação, 
desenvolvem projectos e actividades 
em matéria de igualdade de género 
no âmbito do emprego e das relações 
laborais. 

 SECRETARÍA DE LA MUJER:                       
Comisiones Obreras Canarias

 Méndez Núñez, 84, 7o 38001 Santa Cruz de Tenerife 
 922 604 707  922 604 701

 Avda Primero de Mayo, 17, 1o 35002 Las Palmas de Gran Canaria
 928 447 511  928 447 558
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 SECRETARÍA DE LA MUJER:                  
Intersindical Canaria

 Carretera General Santa Cruz-La Laguna, La Cuesta, 210, 38320 La Laguna 
 922 640 105  922 652 952  intersindical@telnexo.com
 Avda primero de Mayo, 33, 3o, 35002 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 431 600  928 431 601

 SECRETARÍA PARA LA IGUALDAD:                 
UGT Canarias

 Avda Primero de Mayo, 21, 1o, 35002 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 385 419 / 928 364 372  928 360 999  sigualdad@canarias.ugt.org
 Méndez Núñez, 84, 6o, 38001 Santa Cruz de Tenerife 
 922 278 308 / 922 278 312  922 281 217

 SECRETARÍA DE LA MUJER:                   
Unión Sindical Obrera

 Méndez Núñez, 84, 11o 38001 Santa Cruz de Tenerife 
 922 280 956 / 922 280 755   922 280 152 

 s.mujer@usocanarias.com  www.usocanarias.com
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>Recursos Insulares de Igualdad. 
Canarias

>Recursos Insulares de Igualdade. 
Canárias

Guía de Recursos en materia de Igualdad de Oportunidades de la Macaronesia

Guia de Recursos em matéria de Igualdade de Oportunidades da Macaronésia
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1. Consejerías responsables 
de  políticas de igualdad 

de género. Cabildos Insulares

Secretarias responsáveis 
por políticas de igualdade 
de género. Municípios Insulares

 CABILDO INSULAR DE EL HIERRO:                 
Consejería de Servicios Sociales y Sanidad

 La Constitución, 29 (antiguo hospital). 38900 Valverde
 922 550 078 / 922 550 826  922 552 042 

 serviciossociales@el-hierro.org  www.el-hierro.org

 CABILDO INSULAR DE FUERTEVENTURA:                  
Consejería de Asuntos Sociales, Sanidad y Consumo

 Tenerife, 54. 35600 Puerto del Rosario  928 530 637 / 928 530 708  928 531 561

 CABILDO INSULAR DE GRAN CANARIA:                  
Consejería de Política Social y Sociosanitaria, Sección de Familia y Mujer

 Sor Brígida Castelló, 1. 35001 Las Palmas de Gran Canaria 
 928 314 200 / 928 314 700  928 336 608 

 jsanchezr@grancanaria.com  www.grancanaria.com

 CABILDO INSULAR DE LA GOMERA:                  
Consejería de Asuntos Sociales

 Profesor Armas Fernández, 2. 38800 San Sebastián de La Gomera 
 922 140 155 / 922 140 175  922 140 151  asuntossociales@gomera-island.com 

 www.cabildogomera.org/asuntos-sociales.htm

En virtud de la Ley de Bases de Régimen Lo-
cal y la Ley General de Servicios Sociales, los 
cabildos insulares prestan asistencia y co-
operación jurídica, económica y técnica a los 
municipios, especialmente a los de menor 
capacidad económica y de gestión. Prestan 
los servicios públicos supramunicipales, la 
asistencia social y los servicios sociales es-
pecializados a personas mayores, a personas 
discapacitadas y a mujeres víctimas de vio-
lencia de género. Mediante convenios con el 
Instituto Canario de la Mujer, gestionan los 
recursos de acogida para mujeres víctimas 
de violencia de género. 

Em virtude da Lei de Bases de Regime Local 
e da Lei Geral de Serviços Sociais, as câma-
ras insulares prestam assistência e coo-
peração jurídica, económica e técnica aos 
municípios, especialmente aos de menor 
capacidade económica e de gestão. Pres-
tam os serviços públicos supramunicipais, 
a assistência social e os serviços sociais 
especializados a pessoas idosas, a pesso-
as incapacitadas e a mulheres vítimas de 
violência de género. Através de convénios 
com o Instituto Canario de la Mujer, gerem 
os recursos de acolhimento para mulheres 
vítimas de violência de género. 
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 CABILDO INSULAR DE LANZAROTE:                 
Consejería de Empleo y Asuntos Sociales

 Salvador Allende, s/n. 35500 Arrecife  928 824 970 / 928 824 971  928 804 200

 CABILDO INSULAR DE LA PALMA:                 
Consejería de Acción Social, Formación y Empleo

 Virgen de la Luz, 7. 38700 Santa Cruz de La Palma  922 420 078  922 420 498 
 modulo.aass@cablapalma.es  www.cablapalma.es/marcos/areas/areas.htm

 CABILDO INSULAR DE TENERIFE:                 
Consejería de Educación, Juventud y Mujer, Unidad de Mujer

 Plaza de España, 1, 3ª plta. 38071 Santa Cruz de Tenerife 
 922 239 707  922 843 055  apmendez@cabtfe.es  www.cabtfe.es

 CABILDO INSULAR DE TENERIFE:                  
Consejería de Asuntos Sociales y Deportes,  
Instituto de Atención Social y Sociosanitaria, Unidad Orgánica de Violencia de Género

 Diego Almagro, 1. 38010 Santa Cruz de Tenerife  
 922 843 186  922 843 771  celiad@iass.es  www.iass.es

2. Servicios Insulares 
de atención a la mujer 

Serviços Insulares 
de atendimento à mulher 

Los servicios insulares de atención a la 
mujer prestan información, orientación y 
asesoramiento a las mujeres en materia 
jurídica, laboral, psicológica, educativa y 
social en el ámbito insular.

Os serviços insulares de atendimento à 
mulher prestam informação, orientação e 
assessoria às mulheres em matéria jurídi-
ca, laboral, psicológica, educativa e social 
no âmbito insular.

 SERVICIO INSULAR DE ATENCIÓN A LA MUJER:                 
Cabildo Insular de El Hierro

 La Constitución, 29 (antiguo hospital). 38900 Valverde  922 550 078 / 922 550 826 
 922 552 042  serviciossociales@el-hierro.org  www.el-hierro.org

 MÓDULO INSULAR DE SERVICIOS SOCIALES:                 
Cabildo Insular de El Hierro

 La Corredera, s/n. 38911 Frontera  922 559 337

 SERVICIO INSULAR DE INFORMACIÓN Y ASESORAMIENTO A LA MUJER:               
Cabildo Insular de Fuerteventura

 Tenerife, 54. 35600 Puerto del Rosario  928 530 637 / 928 530 708  928 531 561
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 CENTRO INSULAR DE ATENCIÓN A LA MUJER, 
OFICINA DE ATENCIÓN INTEGRAL A MUJERES VÍCTIMAS DE VIOLENCIA DE GÉNERO:               

Cabildo Insular de Gran Canaria
 Sor Brígida Castelló, 1 (Centro San Antonio, Vegueta). 35001 Las Palmas de Gran Canaria
 928 314 200 / 928 314 700  928 336 608 

 jsanchezr@grancanaria.com  www.grancanaria.com

 CENTRO INSULAR DE ATENCIÓN A LA MUJER:                
Cabildo Insular de La Gomera

 Avda Quinto Centenario, Edificio Ancor II, bajo. 38800 San Sebastián de La Gomera
 922 870 292  922 870 508 

 camujer@cabildogomera.org  www.cabildogomera.org/asuntos-sociales.htm

 CENTRO INSULAR DE ATENCIÓN A LA MUJER:                
Cabildo Insular de Lanzarote

 Salvador Allende, s/n. 35500 Arrecife  928 824 970 / 928 824 971  928 804 200

 OFICINA INSULAR DE INFORMACIÓN Y ORIENTACIÓN A LA MUJER:              
Cabildo Insular de La Palma

 Virgen de la Luz, 7. 38700 Santa Cruz de La Palma 
 922 420 078 / 922 402 393  922 420 498 / 922 402 393 

 modulo.aass@cablapalma.es  www.cablapalma.es/marcos/areas/areas.htm

 MÓDULO DE SERVICIOS SOCIALES:                 
Cabildo Insular de La Palma

 Pío XII, 1 bajo Los Llanos de Aridane  922 402 393  922 402 393

 MÓDULO DE SERVICIOS SOCIALES:                 
Cabildo Insular de La Palma

 Vicente San Juan, 4, Edificio de Usos Múltiples, San Andrés y Sauces
 922 451 331  922 450 960 / 922 451 010

 UNIDAD ORGÁNICA DE VIOLENCIA DE GÉNERO:               
Instituto Insular de Atención Social y Sociosanitaria (IASS), Cabildo Insular de Tenerife 

 Diego Almagro, 1, Edificio Hogar de la Sagrada Familia. 38010 Santa Cruz de Tenerife
 922 843 142 / 922 843 066  922 843 171  www.cabtfe.es
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3. Oficinas comarcales 
de atención especializada 

a mujeres víctimas 
de violencia de género 

Repartições comarcais 
especializadas de atendimento 
a mulheres vítimas 
de violência de género

Dependientes del Instituto Insular de 
Atención Social y Sociosanitaria (IASS) 
del Cabildo Insular de Tenerife, las ofici-
nas comarcales prestan atención a muje-
res  víctimas de la violencia sexista en el 
ámbito comarcal.

Dependentes do Instituto Insular de 
Atención Social y Sociosanitaria (IASS) do 
Município Insular de Tenerife, as reparti-
ções comarcais prestam atendimento a 
mulheres vítimas da violência sexista no 
âmbito comarcal.

 ADEJE:                   
 Avda de los pueblos, s/n Playa de las Américas, Estación de Guaguas, 2ª plta. 38670 Adeje
 922 753 619

 CANDELARIA:                  
 Avda de los geranios, 11, Edificio Manemo, local 11 Las Caletillas. 38530 Candelaria
 922 533 258

 LA LAGUNA:                  
 San Agustín, 54, 2o. 38210 San Cristóbal de La Laguna 
 922 314 313 / 922 259 621 / 922 258 767  922 314 331  oficinalalaguna@hotmail.com

 LA OROTAVA:                  
 León, 19 (Servicios Sociales). 38314 La Orotava  922 335 226 / 922 321 361

 LOS SILOS:                  
 Plaza de Aregume, bajo, La Montaña. 38479 Los Silos 
 922 120 020 / 922 120 013  922 129 221  ocamlosilos@hotmail.com

 SANTA ÚRSULA:                   
 Doctor Pérez, 3, Edificio María Victoria. 38390 Santa Úrsula  922 301 640
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>Recursos Municipales de Igualdad.
Canarias

>Recursos Municipais de Igualdade. 
Canárias

Guía de Recursos en materia de Igualdad de Oportunidades de la Macaronesia
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1. Concejalías 
responsables de políticas 

de igualdad de género 

Edilidades 
responsáveis em políticas 
de igualdade de género

EL HIERRO
 AYUNTAMIENTO DE FRONTERA:                 
Concejalía de Asuntos Sociales

 La Corredera, 10. 38913 Frontera  
 922 555 999 (Ext. 131 / 124)  922 556 003

 ss@aytofrontera.org  www.aytofrontera.org

 AYUNTAMIENTO DE VALVERDE:                 
Concejalía de Servicios Sociales

 Pérez Galdós, 3. 38900 Valverde  
 922 550 025 (Ext. 127 / 114)  922 550 005

 valverde@aytovalverde.org

La promoción de la igualdad de oportu-
nidades entre ambos sexos en el ámbito 
municipal suele estar encuadrada en el 
área competencial de los asuntos sociales 
y, en algunos casos, en el área de cultura, 
educación, sanidad o empleo, si bien en los 
últimos quince años se han ido creando 
progresivamente concejalías autónomas 
en materia de mujer e igualdad. Las con-
cejalías de la mujer constituyen no sólo un 
espacio competencial importante para las 
políticas de igualdad en el ámbito local, 
sino un espacio de promoción del encuen-
tro y la participación social de las mujeres 
del municipio, ya sea a través de activida-
des de sensibilización o formación, ya sea 
mediante los planes de igualdad munici-
pales y los proyectos puestos en marcha a 
través de las iniciativas comunitarias.

A promoção da igualdade de oportunida-
des entre ambos sexos no âmbito munici-
pal costuma estar enquadrada na área de 
competências dos assuntos sociais e, em 
alguns casos, na área da cultura, educação, 
saúde ou emprego, embora nos últimos 
quinze anos se tenham criado progressiva-
mente edilidades autónomas em matéria 
de mulher e igualdade. As vereações da 
mulher constituem não apenas um espaço 
de competências importante para as políti-
cas de igualdade no âmbito local, mas tam-
bém um espaço de promoção do encontro 
e da participação social das mulheres do 
município, quer seja através de actividades 
de sensibilização ou formação, quer me-
diante os planos de igualdade municipais 
e os projectos desenvolvidos através das 
iniciativas comunitárias.
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FUERTEVENTURA
 AYUNTAMIENTO DE ANTIGUA:                  
Concejalía de Servicios Sociales

 Marcos Trujillo, 1. 35630 Antigua 
 928 549 660 / 928 549 661 / 928 878 004 / 928 878 501  928 878 211 

 serviciossociales@ayto-antigua.es

 AYUNTAMIENTO DE BETANCURIA:                 
Concejalía de Servicios Sociales, Cultura y Educación

 Amador Rodríguez, 6. 35637 Betancuria  928 878 323 / 928 878 092  928 878 233
 aytobetancuria@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE LA OLIVA:                  
Concejalía de Servicios Sociales

 Emilio Castellot, 2. 35640 La Oliva  928 861 904 / 928 861 906 / 928 861 907 
 928 868 668  serviciossociales@laoliva.es

 AYUNTAMIENTO DE PÁJARA:                   
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza Nuestra Señora de la Regla, 3. 35628 Pájara  928 161 704 / 928 161 705 
 928 161 474  serviciossociales@ayuntamientopajara.com

 AYUNTAMIENTO DE PUERTO DEL ROSARIO:                 
Concejalía de Servicios Sociales

 Primero de Mayo, 59. 35600 Puerto del Rosario
 928 851 946 / 928 851 976 / 928 850 110 / 928 850 293  928 850 293 / 928 531 442

 serviciossociales@puertodelrosario.org  www.puertodelrosario.org

 AYUNTAMIENTO DE TUINEJE:                  
Concejalía de Servicios Sociales

 Nicaragua, s/n. 35620 Gran Tarajal  928 164 045  928 164 186 
 servicios_sociales2004@yahoo.es

GRAN CANARIA
 AYUNTAMIENTO DE AGAETE:                  
Concejalía de la Mujer e Igualdad de Oportunidades

 Antonio de Armas, 1. 35480 Agaete  928 886 229  928 898 605 
 programamujeragaete@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE AGÜIMES:                   
Concejalía de la Mujer 

 Sol, 9. 35260 Agüimes  928 124 665 / 928 124 545 / 928 124 676  928 780 702
 casalamujer@terra.es
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 AYUNTAMIENTO DE ARTENARA:                  
Concejalía de Servicios Sociales

 Avda Matías Vega, 1. 35350 Artenara  928 666 117  928 666 388 
 aytoartenara@hotmail.com

 AYUNTAMIENTO DE ARUCAS:                  
Concejalía de la Mujer

 Médico Anastasio Escudero, 3. 35400 Arucas  928 622 448  928 622 952
 mujer@arucas.org

 AYUNTAMIENTO DE FIRGAS:                  
Concejalía de Servicios Sociales y Mujer

 Plaza de San Roque, 1. 35430 Firgas  928 616 757  928 616 271 
 sersociales@firgas.es  www.firgas.es

 AYUNTAMIENTO DE GÁLDAR:                  
Concejalía de Bienestar Social

 Bentago Semidan, 5. 35460 Gáldar  928 550 859 / 928 550 861  928 895 619
 ssociales@galdar.es

 AYUNTAMIENTO DE INGENIO:                 
Concejalía de Servicios Sociales

 Ramón y Cajal, 6. 35250 Ingenio  928 780 076 (Ext. 252)  928 784 226 
 serviciossociales1@villadeingenio.org

 AYUNTAMIENTO DE LA ALDEA DE SAN NICOLÁS:                 
Concejalía de Política Social y Solidaridad con los Pueblos

 General Franco, 95. 35470 La Aldea de San Nicolás  928 884 037  928 884 053
 cigualdadlameliana@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE LAS PALMAS DE GRAN CANARIA:               
Concejalía del Área de Vivienda, Servicios Sociales, Educación y Mujer

 La Naval, 229, Letra A, 2ª plta, La Isleta. 35008 Las Palmas de Gran Canaria
 928 488 297 / 900 713 571  928 488 307  conc.mujer@laspalmasgc.es 

 www.laspalmasgc.es

 AYUNTAMIENTO DE MOGÁN:                  
Concejalía de Política Social e Igualdad de Género

 Damasco, s/n. 35120 Arguineguín  928 568 571  928 736 610 
 igualdaddegenero@mogan.es

 AYUNTAMIENTO DE MOYA:                    
Concejalía responsable del Área de la Mujer

 Miguel Hernández, 13. 35420 Moya  928 611 255 (Ext. 300)  928 610 126 
 serviciossociales@villademoya.com
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 AYUNTAMIENTO DE SAN BARTOLOMÉ DE TIRAJANA:                
Concejalía de la Mujer y Políticas de Igualdad

 Plaza de Timanfaya, La Margarita, s/n. 35100 San Fernando de Maspalomas
 928 770 976  928 775 235  aytosbtmujer@telefónica.net

 AYUNTAMIENTO DE SAN MATEO:                  
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza de Santa Ana, 3. 35320 San Mateo  928 631 381 / 928 661 350 
 928 661 241 / 928 661 044  mperera@vegadesanmateo.es

 AYUNTAMIENTO DE SANTA BRÍGIDA:                  
Concejalía responsable del Área de Mujer

 José Antonio Primo de Rivera, 13. 35300 Santa Brígida  928 640 072  / 928 648 181
 928 640 666 / 928 641 430  santabrigida@infonegocio.com  www.santabrigida.es

 AYUNTAMIENTO DE SANTA LUCÍA:                   
Concejalía de Educación, Mujer, Playas, Desarrollo Local y Turismo

 Avda de las Tirajanas, 151. 35110 Santa Lucía  928 727 200 / 928 727 233  928 727 235
 www.santaluciagc.com

 AYUNTAMIENTO DE SANTA MARÍA DE GUÍA:               
Concejalía de la Mujer, Festejos y Universidad Popular

 Eusebia de Armas, 4. 35450 Santa María de Guía  928 896 555  928 882 231
 festejos@santamariadeguia.es  ssociales@santamariadeguia.es 
univpopular@telefonica.net

 AYUNTAMIENTO DE TEJEDA:                  
Concejalía responsable del Área de Mujer

 Plaza del Socorro, 6. 35360 Tejeda  928 666 001 / 928 666 049  928 666 252
 ssocialtejeda@yahoo.es  www.tejeda.es

 AYUNTAMIENTO DE TELDE:                  
Concejalía de Igualdad de Oportunidades y Derechos de la Mujer

 León y Castillo, 3, San Juan. 35200 Telde  928 139 062  928 696 364
 mujer@ayuntamientodetelde.org  www.ayuntamientodetelde.org

 AYUNTAMIENTO DE TEROR:                   
Concejalía de la Mujer

 La Escuela, 4. 35330 Teror  928 614 110  928 632 027  sociales@teror.es

 AYUNTAMIENTO DE VALLESECO:                  
Concejalía de la Mujer

 León y Castillo, 12 35340 Valleseco  928 618 022 (Ext. 22 / 29 / 35)  928 618 957
 servicios.mujer@gcanaria.com
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 AYUNTAMIENTO DE VALSEQUILLO:                  
Concejalía responsable del Área de la Mujer

 León y Castillo, 1. 35217 Valsequillo  928 705 011  928 570 070  aedl@valsequillogc.org

LA GOMERA
 AYUNTAMIENTO DE AGULO:                         
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza de Leoncio Bento, 2. 38830 Agulo  922 146 000 / 922 146 169  922 146 040
 secretario@ayto.agulo.com

 AYUNTAMIENTO DE ALAJERÓ:                 
Concejalía de Sanidad, Servicios Sociales, Mujer y Tercera Edad

 Plaza del Pueblo, 86. 38812 Alajeró  922 895 692  922 895 376  aytoalajero@terra.es

 AYUNTAMIENTO DE HERMIGUA:                   
Concejalía de Servicios Sociales

 Carretera General, 109. 38820 Hermigua  922 144 082 / 922 881 80  922 880 263
 serviciossociales@villadehermigua.com

 AYUNTAMIENTO DE SAN SEBASTIÁN DE LA GOMERA:                  
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza de las Américas, 4. 38800 San Sebastián de La Gomera  922 141 072 / 922 871 561 
 922 870 912  aytossgaconas@terra.es

 AYUNTAMIENTO DE VALLE GRAN REY:                   
Concejalía responsable del Área de Mujer

 La Calera, s/n. 38870 Valle Gran Rey  922 805 000 (Ext. 6)  922 805 637 
 vallegranrey@cistia.es  www.cistia.es/vallegranrey

 AYUNTAMIENTO DE VALLEHERMOSO:                    
Concejalía de Asuntos Sociales

 Plaza de la Constitución, s/n. 38840 Vallehermoso 
 922 800 000 / 922 800 478  922 800 578 

 sociales@ayuntamientovallehermoso.org 
 www.ayuntamientovallehermoso.org

LANZAROTE
 AYUNTAMIENTO DE ARRECIFE:                   
Concejalía de Servicios Sociales

 Vargas, 1. 35500 Arrecife  928 812 750 / 928 812 754  928 813 778 
 Serviciossociales@arrecife.es
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 AYUNTAMIENTO DE HARÍA:                   
Concejalía de Hacienda, Tributos, Catastro y Área de la Mujer

 Plaza de la Constitución, 1. 35520 Haría 
 928 835 300 / 928 835 009  928 835 173  alcaldía@ayuntamientodeharia.org

 AYUNTAMIENTO DE SAN BARTOLOMÉ:                  
Concejalía de Juventud, Deporte y Mujer

 Pío XII, s/n. 35550  San Bartolomé  928 520 415  928 521 312
 ayuntamiento@sanbartolome.org  deportes@sanbartolomé.org 
 www.sanbartolome.org

 AYUNTAMIENTO DE TEGUISE:                     
Concejalía del Área de Mujer

 Dácil, 1 (trasera farmacia). 35530 Teguise 
 928 593 030 / 928 593 040  928 593 030

 areadelamujer@teguiselanzarote.com  www.teguiselanzarote.com

 AYUNTAMIENTO DE TÍAS:                    
Concejalía de Igualdad, Tercera Edad y Solidaridad

 Bajamar, 4. 35560 Puerto del Carmen  928 511 861  928 511 861
 dehernandez@ayuntamientodetias.es  www.tias.org

 AYUNTAMIENTO DE TINAJO:                   
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza de San Roque, 1. 35560 Tinajo  928 840 021 / 928 840 237  928 840 037
 serviciossociales@tinajo.org  www.ayuntamientodetinajo.org

 AYUNTAMIENTO DE YAIZA:                       
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza de los Remedios, 1. 35570 Yaiza  928 836 220  928 830 035 
 social@ayuntamientodeyaiza.es

LA PALMA
 AYUNTAMIENTO DE BARLOVENTO:              
Concejalía de Educación, Cultura y Asuntos Sociales

 Plaza del Rosario, 3. 38726 Barlovento  922 186 002 (Ext. 17)  922 186 136
 cultura@ayuntamientodebarlovento.org

 AYUNTAMIENTO DE BREÑA ALTA:                    
Concejalía de Asuntos Sociales

 Blas Pérez González, 1. 38710 Breña Alta  922 437 009 (Ext. 228 / 252) 
 922 437 597  ssociales@balta.org
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 AYUNTAMIENTO DE BREÑA BAJA:                  
Concejalía de Servicios Sociales, Educación y Mujer

 Plaza de Las Madres s/n, San José. 38712 Breña Baja  922 435 960  922 434 055
 aedl@bbaja.es  www.bbaja.es

 AYUNTAMIENTO DE EL PASO:                     
Concejalía de Asuntos Sociales

 Avda de José Antonio, 18. 38750 El Paso  922 485 130 (Ext. 224)  922 485 978
 cultura@ayuntamientodeelpaso.org  www.ayuntamientodeelpaso.org

 AYUNTAMIENTO DE FUENCALIENTE:                  
Concejalía de Servicios Sociales, Sanidad y Solidaridad

 Plaza del Ayuntamiento, s/n. 38740 Fuencaliente  922 444 003 (Ext. 15)
 922 444 303  fuencalientedelapalma@ya.com

 AYUNTAMIENTO DE GARAFÍA:                   
Concejalía de Servicios Sociales

 Díaz y Suárez, 1. 38787 Garafía  922 400 005 / 922 400 029
 922 400 000  aytogarafia@infopalma.com

 AYUNTAMIENTO DE LOS LLANOS DE ARIDANE:                  
Concejalía de Servicios Sociales

 Doctor Fleming, 2. 38760 Los Llanos de Aridane  922 460 111 / 922 401 126
 922 403 444  ssaridane@telefonica.net  www.aridane.org

 AYUNTAMIENTO DE PUNTAGORDA:                  
Concejalía de Cultura

 Avda de la Constitución, 4. 38789 Puntagorda  922 493 077 / 922 493 100 (Ext. 17 / 20) 
 922 493 364  asuntosociales@puntagorda_lapalma.com

 AYUNTAMIENTO DE PUNTALLANA:                   
Concejalía responsable del Área de Mujer

 La Constitución, 1. 38715 Puntallana  922 430 000 (Ext. 10 / 16)  922 430 373
 serviciossociales@puntallana.org

 AYUNTAMIENTO DE SAN ANDRÉS Y SAUCES:                  
Concejalía de Educación, Juventud, Cultura, Deportes, Sanidad, Servicios Sociales y Participación Ciudadana

 La Calle, 2. 38720 San Andrés y Sauces  922 450 203 / 922 420 251 / 922 450 475 / 922 450 251 
 922 451 010  servicios_sociales@sanandresysauces.es  www.sanandresysauces.es

 AYUNTAMIENTO DE SANTA CRUZ DE LA PALMA:                   
Concejalía de Bienestar Social, Recursos Humanos y Contratación

 José López, 15. 38700 Santa Cruz de La Palma  922 418 400  922 418 401 
 asuntossociales@terra.es
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 AYUNTAMIENTO DE SANTA CRUZ DE LA PALMA:                  
Concejalía de Igualdad de Oportunidades, Empleo y Desarrollo Local

 O´Daly, 33, 1o. 38700 Santa Cruz de La Palma
 922 426 500 / 922 420 007 / 922 420 572  922 414 530  culturascpalma@nyscom.net

 AYUNTAMIENTO DE LA VILLA DE MAZO:                   
Concejalía responsable del Área de Mujer

 Plaza Pedro Pérez Díaz, 1. 38730 Villa de Mazo  922 440 427  922 428 247
 ssociales@villademazo.es  www.villademazo.es

 AYUNTAMIENTO DE LA VILLA Y PUERTO DE TAZACORTE:                 
Concejalía de Asuntos Sociales y Juventud y Concejalía de Educación, Cultura y Fiestas

 Primero de Mayo, 1. 38770 Villa y Puerto de Tazacorte
 922 480 803 / 922 480 210  922 480 929  ayto-servicios-sociales@tazacorte.es

 AYUNTAMIENTO DE TIJARAFE:                    
Concejalía de Cultura, Fiestas y Sanidad

 Plaza de la Paz, s/n. 38780 Tijarafe  922 490 003 / 922 490 331  922 490 249 
 asuntossociales@tijarafe.org

TENERIFE
 AYUNTAMIENTO DE ADEJE:                   
Concejalía del Área de Bienestar Comunitario y Políticas de Solidaridad

 Grande, 1. 38670 Adeje 
 922 756 238  922 780 457

 oscardm@adeje.es  www.ayuntamientodeadeje.es

 AYUNTAMIENTO DE ARAFO:                   
Concejalía de Turismo, Transporte, Asuntos de la Mujer y Agencia de Empleo y Desarrollo Local

 Amílcar González Díaz, 1 38550 Arafo
 922 513 411  922 524 668  aytoarafo@teleline.es

 AYUNTAMIENTO DE ARICO:                    
Concejalía de Abastecimiento de Agua, Complejo Medio Ambiental, Parque Móvil y Mujer

 El Carmen, 10. 38580 Arico 
 922 768 242 (Ext. 618 / 615)  922 768 275

 breyes.arico@cabtfe.es

 AYUNTAMIENTO DE ARONA:                   
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza del Santísimo Cristo, s/n. 38640 Arona 
 922 726 019  922 725 862

 mujer@arona.org  social@arona.org  www.arona.org



97

 AYUNTAMIENTO DE BUENAVISTA DEL NORTE:                 
Concejalía de Sanidad, Consumo, Servicios Sociales, Vivienda y Mujer

 La Alhóndiga, 5. 38480 Buenavista del Norte  922 129 030 / 922 129 174 
 922 127 108  socialbta@terra.es

 AYUNTAMIENTO DE CANDELARIA:                  
Concejalía de Servicios Sociales, Drogodependencias, Mujer, Menor y Familia

 Avda de la Constitución, 7. 38530 Candelaria  922 502 053 / 922 500 800  922 500 808
 monica_cc9@hotmail.com  www.candelaria.es

 AYUNTAMIENTO DE EL ROSARIO:                   
Concejalía de Mujer y Participación Ciudadana

 Plaza del Ayuntamiento, 1. 38290 El Rosario  922 297 447 (Ext. 142)  922 500 808
 mujer@ayuntamientoelrosario.org  www.ayuntamientoelrosario.org

 AYUNTAMIENTO DE EL SAUZAL:                   
Concejalía de Cultura, Deporte, Mujer, Tercera Edad y Fiestas

 La Constitución, 3. 38360 El Sauzal  922 573 038 / 922 570 000  922 573 038
 cultura@elsauzal.es

 AYUNTAMIENTO DE EL TANQUE:                  
Concejalía de la Mujer, Economía, Hacienda, Cultura y Educación

 Avda Príncipes de España, 24. 38435 El Tanque  922 136 715  922 136 766 
 alcaldia.tanque@cabtfe.es

 AYUNTAMIENTO DE FASNIA:                    
Concejalía de Servicios Sociales, Desarrollo Local y Protección Civil

 Carretera de Los Roques, 12. 38570 Fasnia  922 530 028 / 922 530 687 / 922 520 001 
 922 520 228  yaizamece@hotmail.com  www.fasnia.com

 AYUNTAMIENTO DE GARACHICO:                   
Concejalía de Juventud, Educación y Mujer

 Eutropio Rodríguez de la Sierra, 4. Centro Comarcal de Servicios Sociales 38450 Garachico
 922 133 056  922 831 301  mujergarachico@hotmail.com

 AYUNTAMIENTO DE GRANADILLA DE ABONA:                
Concejalía de Servicios de Desarrollo Local, Mujer, Trabajo y Función Social

 Tomás Iriarte, 4. 38600 Granadilla de Abona  922 759 957 / 922 759 900 
 922 772 767  mujer@granadilladeabona.org  www.granadilladeabona.org

 AYUNTAMIENTO DE GUÍA DE ISORA:                  
Concejalía de Servicios Sociales y Participación Ciudadana

 Calle del Ayuntamiento, 4. 38680 Guía de Isora  922 850 100 (Ext. 219) 
 922 851 350  serviciossociales@guiadeisora.org
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 AYUNTAMIENTO DE GÜÍMAR:                    
Concejalía de Servicios Sociales y Consumo

 Arístides Hernández Mora (frente a Tasagaya), s/n. 38500 Güímar
 922 514 610 / 922 526 100 / 922 514 622  922 513 357

 abelen_gonzalez@yahoo.es  www.goimat.com

 AYUNTAMIENTO DE ICOD DE LOS VINOS:                 
Concejalía del Área de Servicio a las Personas y Políticas de Igualdad, Menor, Familia y Mujer

 Plaza Luis de León Huerta, 2. 38430 Icod de los Vinos  922 869 663 / 922 869 600 
 922 869 643  icodmujer@hotmail.com  www.icoddelosvinos.com

 AYUNTAMIENTO DE LA GUANCHA:                 
Concejalía de la Mujer

 Solitica, s/n. 38440 La Guancha 
 922 828 002 / 922 828 025 / 922 828 450 / 922 828 540  922 828 469 

 areamujer@aytolaguancha.com  www. aytolaguancha.com

 AYUNTAMIENTO DE LA MATANZA DE ACENTEJO:                
Concejalía de Mujer y Montes

 Avda de Tinguaro, 20. 38370 La Matanza de Acentejo
 922 577 120  922 577 871  cultura@matanceros.com  www.matanceros.com

 AYUNTAMIENTO DE LA OROTAVA:                 
Concejalía Delegada de Asuntos Sociales, Vivienda, Formación y Empleo

 León, 19. 38300 La Orotava  922 335 226 / 922 322 840 / 922 321 361  922 322 832
 cmss@laorotava.btlink.net  www.villadelaorotava.com

 AYUNTAMIENTO DE LA VICTORIA DE ACENTEJO:                
Concejalía Delegada de Sanidad, Consumo y Políticas de Igualdad

 Pérez Díaz, 48. 38380 La Victoria de Acentejo 
 922 582 002 / 922 580 150 
 922 582 360  ssociales.victoria@cabtfe.es

 AYUNTAMIENTO DE LOS REALEJOS:                    
Concejalía de Servicio Comunitario, Empleo, Consumo, Vivienda y Mujer

 Avda de Canarias, 6. 38410 Los Realejos 
 922 346 228 / 922 346 234  922 341 783

 juliadiaz@ayto-realejos.es  www.ayto-realejos.es

 AYUNTAMIENTO DE LOS SILOS:                   
Concejalía de Mujer, Juventud y Fiestas

 Plaza de la Luz, s/n, Exconvento de San Sebastián, plta baja. 38470 Los Silos
 922 840 004 (Ext. 242 / 215)  922 840 117 / 922 841 296 

 mujer@lossilos.es  www.lossilos.es
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 AYUNTAMIENTO DE PUERTO DE LA CRUZ:                  
Concejalía de la Juventud, Mujer, Mercado y Consumo

 Mazaroco, 22, Universidad Popular Municipal, 3ª plta. 38400 Puerto de la Cruz
 922 373 290 / 922 378 406 / 922 383 663  922 372 400

 info@puertodelacruz-mujer.org  www.puertodelacruz-mujer.org

 AYUNTAMIENTO DE SAN CRISTÓBAL DE LA LAGUNA:                 
Concejalía de Mujer, Obras, Infraestructuras, Reformas, 
Ampliaciones y Mejoras de centros escolares

 Obispo Rey Redondo, 1. 38201 La Laguna  922 608 602 / 922 608 884 / 922 010 750 
 922 608 910 / 922 608 622  www.aytolalaguna.com

 AYUNTAMIENTO DE SAN JUAN DE LA RAMBLA:                
Concejalía de Asuntos Sociales, Mujer, Menor y Familia, 
Animación Sociocultural, Turismo y Educación

 19 de Marzo, 31, San José. 38428 San Juan de la Rambla
 922 360 003 (Ext. 4) / 922 360 026 / 922 360 234  922 350 060

 edl.sjrambla@cabtfe.es  aedl@aytsanjuandelarambla.es

 AYUNTAMIENTO DE SAN MIGUEL DE ABONA:                  
Concejalía de Asuntos Sociales

 Carretera de Los Abrigos, 30. 38620 San Miguel de Abona  922 700 000 (Ext. 233) 
 922 167 427  ssaytosanmiguel@hotmail.com  www.sanmigueldeabona.org

 AYUNTAMIENTO DE SANTA CRUZ DE TENERIFE:                
Concejalía de Asuntos Sociales y Mujer

 Viera y Clavijo, 46. 38804 Santa Cruz de Tenerife  922 606 126 / 922 205 415 
 922 606 378  ctro-mujer.sctfe@cabtfe.es

 AYUNTAMIENTO DE SANTA ÚRSULA:                   
Concejalía de la Mujer

 Carretera de España, 2. 38390 Santa Úrsula  922 301 640 (Ext. 232)  922 302 163
 mujer.santaursula@cabtfe.es

 AYUNTAMIENTO DE SANTIAGO DEL TEIDE:                
Concejalía de Servicios Sociales, Cultura, Educación, Sanidad, 
Consumo, Asociaciones Vecinales, Agencia de Empleo y Desarrollo Local

 La Placeta, 10. 38690 Santiago del Teide  922 863 127 (Ext. 28 / 43)  922 863 180
 santiagoteide@retemail.es  www.santiagoteide.org

 AYUNTAMIENTO DE TACORONTE:                 
Concejalía de Servicios Sociales

 Plaza del Cristo, 1. 38350 Tacoronte  922 561 350 / 922 563 611 (Ext. 123) 
 922 560 962  ssociales@tacoronte.es
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 AYUNTAMIENTO DE TEGUESTE:                  
Concejalía de Juventud y Mujer

 Plaza de San Marcos, 1. 38280 Tegueste  922 316 100  922 540 903 
 ayuntamiento@tegueste.org  www.tegueste.org

 AYUNTAMIENTO DE VILAFLOR:                 
Concejalía de la Mujer y Servicios Sociales

 Doctor Pérez Cáceres, 1. 38613 Vilaflor  922 709 060  922 709 060

2. Servicios Municipales 
de atención a la mujer

Serviços Municipais 
de atendimento à mulhers

Los ayuntamientos, en virtud de la Ley de 
Bases del Régimen Local y la Ley General 
de Servicios Sociales, prestan los servicios 
sociales básicos o comunitarios. A partir de 
los servicios sociales generales se han ido 
creando progresivamente servicios especí-
ficos de atención a las mujeres sobre dere-
chos e igualdad de oportunidades, en ma-
teria jurídica, laboral, psicológica y social, 
así como de acogida de mujeres víctimas 
de violencia de género.

Os municípios, em virtude da Lei de Bases 
do Regime Local e da Lei Geral de Servi-
ços Sociais, prestam os serviços sociais 
básicos ou comunitários. A partir dos 
serviços sociais gerais foram criando-se 
progressivamente serviços específicos de 
atendimento às mulheres sobre direitos e 
igualdade de oportunidades, em matéria 
jurídica, laboral, psicológica e social, assim 
como de acolhimento de mulheres vítimas 
de violência de género. 

EL HIERRO
 AYUNTAMIENTO DE FRONTERA:                  
Centro de servicios Sociales

 La Corredera, 10. 38913 Frontera  922 555 999 (Ext. 131 / 124)  922 556 003

 AYUNTAMIENTO DE VALVERDE:                 
Centro de Servicios Sociales

 Pérez Galdós, 3. 38900 Valverde  922 550 025 (Ext. 127 / 114)  922 550 005

FUERTEVENTURA
 AYUNTAMIENTO DE ANTIGUA:                 
Centro de Servicios Sociales

 Marcos Trujillo, 1. 35630 Antigua
 928 549 660 / 928 549 661 / 928 878 004 / 928 878 501  928 878 211

 serviciossociales@ayto-antigua.es
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 AYUNTAMIENTO DE BETANCURIA:                 
Centro de Servicios Sociales

 Amador Rodríguez, 6. 35637 Betancuria  928 878 338  928 878 338 
 aytobetancuria@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE LA OLIVA:                
Departamento de Servicios Sociales

 Emilio Castellot, 2. 35640 La Oliva  928 868 440  928 868 668 
 serviciossociales@laoliva.es

 AYUNTAMIENTO DE PÁJARA:                   
Centro de Servicios Sociales

 Plaza Nuestra Señora de la Regla, 3. 35628 Pájara  928 161 704 / 928 161 705 
 928 161 474  serviciossociales@ayuntamientopajara.com

 AYUNTAMIENTO DE PUERTO DEL ROSARIO:                 
Unidad Municipal de Atención a Mujeres Víctimas de Malos Tratos

 Primero de Mayo, 59. 35600 Puerto del Rosario  928 851 976 / 928 851 946 
 928 531 442  serviciossociales@puertodelrosario.org

 AYUNTAMIENTO DE TUINEJE:                 
Centro de Servicios Sociales

 Nicaragua, s/n. 35620 Gran Tarajal  928 162 720 
 928 162 985  servicios_sociales2004@yahoo.es

GRAN CANARIA
 AYUNTAMIENTO DE AGAETE:                    
Oficina de Atención a la Mujer 

 Concepción, 2. 35480 Agaete  928 886 229  928 898 605 
 programamujeragaete@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE AGÜIMES:                     
Centro Municipal de la Mujer

 Sol, 9. 35260 Agüimes  928 124 665 / 928 124 545 / 928 124 676  928 780 702 
 casalamujer@terra.es

 AYUNTAMIENTO DE ARTENARA:                  
Servicio de Atención a la Mujer  Avda Matías Vega, 1. 35350 Artenara  928 666 117

 AYUNTAMIENTO DE ARUCAS:                  
Centro Municipal de Información a la Mujer

 Médico Anastasio Escudero Ruiz, 3. 35400 Arucas  928 622 448  928 622 952 
 mujer@arucas.org
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 AYUNTAMIENTO DE FIRGAS:                  
Servicio de Información, Orientación y Asesoramiento a la Mujer

 León y Castillo, 29. 35430 Firgas  928 625 487  928 625 487 
 mujer.firgas@firgas.es

 AYUNTAMIENTO DE GÁLDAR:                  
Oficina de Atención a la Mujer

 Bentago Semidan, 5. 35460 Gáldar  928 895 567  928 895 619 
 oficinamujer@galdar.es

 AYUNTAMIENTO DE INGENIO:                    
Centro Municipal de la Mujer

 Avda de los Artesanos, s/n (trasera de Correos). 35250 Ingenio
 928 124 520  928 784 226  serviciossociales1@villadeingenio.org

 AYUNTAMIENTO DE LA ALDEA DE SAN NICOLÁS:                 
Centro Municipal de Promoción de la Igualdad La Meliana

 General Franco, 95. 35470 La Aldea de San Nicolás  928 884 037  928 884 053 
 cigualdadlameliana@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE LAS PALMAS DE GRAN CANARIA:                 
Servicio Integral de Atención a la Mujer

 La Naval, 229, Letra A, 2ª plta. 35008 Las Palmas de Gran Canaria
 928 488 297 / 900 713 571  928 488 307 

 srodriguez@laspalmasgc.es  www.laspalmasgc.es

 AYUNTAMIENTO DE MOGÁN:                 
Servicio de Orientación y Asesoramiento a la Mujer

 Fontán Lobe, s/n. 35140 Arguineguín, Mogán  928 150 925  928 735 738

 AYUNTAMIENTO DE MOYA:                    
Servicio de Atención a la Mujer

 Miguel Hernández, 13. 35420 Moya  928 611 255 (Ext. 300)  928 611 117 
 ssociales13@gcanaria.com

 AYUNTAMIENTO DE SAN BARTOLOMÉ DE TIRAJANA:                 
Centro Municipal de Información a la Mujer

 La Margarita, s/n, Plaza Timanfaya. 35100 San Fernando de Maspalomas
 928 770 976  928 775 235  sbtmujer@hotmail.com

 AYUNTAMIENTO DE SAN MATEO:                
Servicio de Atención a la Mujer

 Del agua, s/n, Edif de Servicios Sociales. 35320 San Mateo
 928 660 358 / 928 660 359  928 661 044  mujer@vegasanmateo.es
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 AYUNTAMIENTO DE SANTA BRÍGIDA:                   
Oficina de Atención a la Mujer

 Manuel Hernández Muñoz, 2, bajo. 35300 Santa Brígida
 928 648 334  oficinaigualdadstbrigida@hotmail.com

 AYUNTAMIENTO DE SANTA LUCÍA:                  
Centro Municipal de la Mujer

 Manjón, 30, Casa de la Enredadera. 35110 Sardina del Sur, Santa Lucía 
 928 759 746  928 758 038  mujerslucia@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE SANTA MARÍA DE GUÍA:                 
Servicio de prevención y atención a mujeres víctimas de violencia

 Eusebia de Armas, 4. 35450 Santa María de Guía
 928 895 077  928 551 670  ssociales@santamariadeguia.es

 AYUNTAMIENTO DE TEJEDA:                     
Oficina de Atención a la Mujer

 Plaza Nuestra Señora del Socorro, 6. 35360 Tejeda  928 666 671  928 666 252 
 areadelamujer@servitecni.com  ssocialtejeda@yahoo.es

 AYUNTAMIENTO DE TELDE:                    
Centro Municipal de la Mujer

 León y Castillo, 3, San Juan. 35200 Telde  928 139 062  928 696 364 
 mujer@ayuntamientodetelde.org

 AYUNTAMIENTO DE TEROR:                     
Centro de Información y Orientación a la Mujer

 La Escuela, 4. 35330 Teror  928 614 110  928 632 027  sociales@teror.es

 AYUNTAMIENTO DE VALLESECO:                    
Centro de Información y Atención a la Mujer

 León y Castillo, 12, plta alta. 35340 Valleseco  928 618 022 (Ext. 22 / 29 / 35) 
 928 618 957  servicios.mujer@gcanaria.com

 AYUNTAMIENTO DE VALSEQUILLO:                  
Centro de Servicios Sociales

 Tifariti, s/n. 35217 Valsequillo  928 570 155 / 928 570 314  928 705 946

LA GOMERA
 AYUNTAMIENTO DE AGULO:                   
Centro de Servicios Sociales

 Plaza de Leoncio Bento, 2. 38830 Agulo  922 146 000 / 922 146 169  922 146 040
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 AYUNTAMIENTO DE ALAJERÓ:                      
Centro de Servicios Sociales

 Plaza del Pueblo, 86. 38812 Alajeró  922 895 692  922 895 376

 AYUNTAMIENTO DE HERMIGUA:                    
Centro de Servicios Sociales

 Carretera General, 109. 38820 Hermigua  922 144 082 / 922 881 809  922 880 263

 AYUNTAMIENTO DE SAN SEBASTIÁN DE LA GOMERA:                   
Centro de Servicios Sociales

 Plaza de las Américas, 4. 38800 San Sebastián de La Gomera
 922 141 072  / 922 871 561  922 870 912

 AYUNTAMIENTO DE VALLE GRAN REY:                  
Centro de Servicios Sociales

 La Calera, s/n. 38870 Valle Gran Rey  922 805 000 (Ext. 6)  922 805 637

 AYUNTAMIENTO DE VALLEHERMOSO:                   
Centro de Servicios Sociales

 Plaza de la Constitución, s/n. 38840 Vallehermoso  922 800 000 / 922 800 478  922 800 578

LANZAROTE
 AYUNTAMIENTO DE ARRECIFE:                  
Centro de Servicios Sociales

 García Escámez, s/n. (trasera de Cruz Roja) 35500 Arrecife  928 807 154 
 928 803 084  serviciossociales@arrecife.es

 AYUNTAMIENTO DE HARÍA:                 
Centro de Servicios Sociales

 Plaza de la Constitución, 1. 35520 Haría  928 835 300 / 928 835 009  928 835 173

 AYUNTAMIENTO DE SAN BARTOLOMÉ:                
Centro de Servicios Sociales

 Pío XII, s/n (Polideportivo). 35550 San Bartolomé  928 520 415  928 521 312 
 ayuntamiento@sanbartolome.org

 AYUNTAMIENTO DE TEGUISE:                   
Centro de Servicios Sociales

 Dácil, 1. Teguise  928 593 036

 AYUNTAMIENTO DE TÍAS:                    
Centro de Información a la Mujer

 Bajamar, 4. 35560 Puerto del Carmen  928 511 861  928 511 861
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 AYUNTAMIENTO DE TINAJO:                    
Centro de Servicios Sociales

 Avda de los Volcanes, 21. 35560 Tinajo  928 840 552  928 840 037 
 serviciossociales@tinajo.org

 AYUNTAMIENTO DE YAIZA:                    
Centro de Servicios Sociales

 Las Vistas de Yaiza, 8. 35570 Yaiza  928 830 165  928 830 387 
 social@ayuntamientodeyaiza.es

LA PALMA
 AYUNTAMIENTO DE BARLOVENTO:                   
Centro de Servicios Sociales

 Plaza del Rosario, 3. 38726 Barlovento  922 186 002 (Ext. 17)  922 186 136

 AYUNTAMIENTO DE BREÑA ALTA:                 
Centro de Servicios Sociales

 Blas Pérez González, 1. 38710 Breña Alta  922 437 009 (Ext. 228 / 252)  922 437 597

 AYUNTAMIENTO DE BREÑA BAJA:                
Centro de Servicios Sociales

 Plaza de Las Madres s/n, San José. 38712 Breña Baja  922 435 960  922 434 055

 AYUNTAMIENTO DE EL PASO:                  
Centro de Servicios Sociales

 Avda de José Antonio, 18. 38750 El Paso  922 485 130 (Ext. 224)  922 485 978

 AYUNTAMIENTO DE FUENCALIENTE:                 
Centro de Servicios Sociales

 Plaza del Ayuntamiento, s/n. 38740 Fuencaliente  922 444 003 (Ext. 15)  922 444 303

 AYUNTAMIENTO DE GARAFÍA:                 
Centro de Servicios Sociales

 Díaz y Suárez, 1. 38787 Garafía  922 400 005 / 922 400 029  922 400 000

 AYUNTAMIENTO DE LA VILLA DE MAZO:                 
Centro de Servicios Sociales

 Plaza Pedro Pérez Díaz, 1. 38730 Villa de Mazo  922 440 427  922 428 247

 AYUNTAMIENTO DE LA VILLA Y PUERTO DE TAZACORTE:              
Centro de Servicios Sociales

 Primero de Mayo, 1 38770 Villa y Puerto de Tazacorte
 922 480 803 / 922 480 210  922 480 929
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 AYUNTAMIENTO DE LOS LLANOS DE ARIDANE:                
Centro de Servicios Sociales

 Doctor Fleming, 2. 38760 Los Llanos de Aridane 
 922 460 111 / 922 401 126  922 403 444 

 ssaridane@telefonica.net

 AYUNTAMIENTO DE PUNTAGORDA:                
Centro de Servicios Sociales

 Avda de la Constitución, 4. 38789 Puntagorda
 922 493 077 / 922 493 100 (Ext. 17 / 20)  922 493 364

 AYUNTAMIENTO DE PUNTALLANA:                 
Centro de Servicios Sociales

 La Constitución, 1. 38715 Puntallana  922 430 000 (Ext. 10 / 16)  922 430 373

 AYUNTAMIENTO DE SAN ANDRÉS Y SAUCES:                
Centro de Servicios Sociales

 La Calle, 2. 38720 San Andrés y Sauces
 922 450 203 / 922 420 251 / 922 450 475 / 922 450 251  922 451 010

 AYUNTAMIENTO DE SANTA CRUZ DE LA PALMA:                  
Oficina de Información a la Mujer

 José López, 15. 3870 Santa Cruz de La Palma 
 922 418 400 / 922 418 160 (Ext. 22)  922 418 401 

 asuntossociales@terra.es

 AYUNTAMIENTO DE TIJARAFE:                 
Centro de Servicios Sociales

 Plaza de la Paz, s/n. 38780 Tijarafe  922 490 003 / 922 490 331  922 490 249

TENERIFE
 AYUNTAMIENTO DE ADEJE:                     
Oficina de Información y Orientación a la Mujer

 Plaza de España, s/n. 38670 Adeje  922 756 238  922 780 457

 AYUNTAMIENTO DE ARAFO:                  
Centro de Servicios Sociales

 Amílcar González Díaz, 1. 38550 Arafo  922 513 411  922 524 668

 AYUNTAMIENTO DE ARICO:                  
Centro de Servicios Sociales

 El Carmen, 10. 38580 Arico  922 768 242 (Ext. 618 / 615)  922 768 275 
 breyes.arico@cabtfe.es
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 AYUNTAMIENTO DE ARONA:                    
Unidad de Atención Integral a la Mujer

 Avda de la Constitución, 3. 38640 Arona  922 725 423  922 726 145

 AYUNTAMIENTO DE BUENAVISTA DEL NORTE:                   
Centro de Servicios Sociales

 La Alhóndiga, 5. 38480 Buenavista del Norte  922 129 030 / 922 129 174  922 127 108

 AYUNTAMIENTO DE CANDELARIA:                      
Oficina de Información y Orientación a la Mujer

 Avda de la Constitución, 7. 38530 Candelaria  922 500 800  922 500 804

 AYUNTAMIENTO DE EL ROSARIO:                
Servicio de Asesoramiento Jurídico a la Mujer

 Plaza del Ayuntamiento, 1. 38290 El Rosario  922 297 447 (Ext. 142) 
 922 500 808  mujer@ayuntamientoelrosario.org

 AYUNTAMIENTO DE EL SAUZAL:                    
Centro de Servicios Sociales

 La Constitución, 3. 38360 El Sauzal  922 573 038 / 922 570 000  922 573 038

 AYUNTAMIENTO DE EL TANQUE:                 
Centro de Servicios Sociales

 Avda Príncipes de España, 24. 38435 El Tanque  922 136 715  922 136 766

 AYUNTAMIENTO DE FASNIA:                  
Centro de Servicios Sociales

 Carretera de Los Roques, 12. 38570 Fasnia 
 922 530 028 / 922 530 687 / 922 520 001  922 520 228 

 yaizamece@hotmail.com  www.fasnia.com

 AYUNTAMIENTO DE GARACHICO:                 
Centro Comarcal de Servicios Sociales

 Eutropio Rodríguez de la Sierra, 4. 38450 Garachico  922 133 056  922 831 301

 AYUNTAMIENTO DE GRANADILLA DE ABONA:                  
Oficina de Información y Orientación a la Mujer

 Tomás Iriarte, 4. 38600 Granadilla de Abona 
 922 759 957 / 922 759 900  922 772 767 

 mujer@granadilla.com  www.granadilladeabona.com

 AYUNTAMIENTO DE GUÍA DE ISORA:                  
Oficina de Información y Orientación a la Mujer

 De Arriba, 2. Guía de Isora  922 851 000 (Ext. 218)
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 AYUNTAMIENTO DE GÜÍMAR:                  
Centro de Servicios Sociales

 Arístides Hernández Mora (frente a Tasagaya), s/n. 38500 Güímar
 922 514 610 / 922 526 100 / 922 514 622  922 513 357

 AYUNTAMIENTO DE ICOD DE LOS VINOS:                  
Centro de Servicios Sociales

 Plaza Luis de León Huerta, 2. 38430 Icod de los Vinos  922 869 663 / 922 869 600

 AYUNTAMIENTO DE LA GUANCHA:                   
Oficina de Información y Orientación a la Mujer

 Solita, s/n (Ayuntamiento). 38440 La Guancha  922 828 002

 AYUNTAMIENTO DE LA MATANZA DE ACENTEJO:                
Centro de Servicios Sociales

 Avda de Tinguaro, 20. 38370 La Matanza de Acentejo  922 577 120  922 577 871

 AYUNTAMIENTO DE LA OROTAVA:                 
Centro Documental de Información a la Mujer

 León, 19. 38300 La Orotava  922 322 840 / 922 321 361 / 922 321 390  922 322 832 
 cmssorotava@teleline.es

 AYUNTAMIENTO DE LA VICTORIA:                       
Oficina de Información y Orientación a la Mujer

 Pérez Díaz, 48. La Victoria  922 582 002

 AYUNTAMIENTO DE LOS REALEJOS:                 
Centro de Servicios Sociales

 Avda de Canarias, 6. 38410 Los Realejos  922 346 228 / 922 346 234  922 341 783

 AYUNTAMIENTO DE LOS SILOS:                   
Centro de Información a la Mujer

 Plaza de la Luz, s/n, Exconvento de San Sebastián, plta baja. 38470 Los Silos
 922 840 004 (Ext. 215)  922 841 296  mujer@lossilos.es

 AYUNTAMIENTO DE PUERTO DE LA CRUZ :                  
Centro Municipal de las Mujeres

 Mazaroco, 22, 3o Universidad Popular “Francisco Afonso”. 38400 Puerto de la Cruz
 922 383 663  922 372 400   info@puertodelacruz-mujer.org

 AYUNTAMIENTO DE SAN CRISTÓBAL DE LA LAGUNA:                   
Centro Asesor de la Mujer

 San Agustín, 54. 38201 La Laguna  922 314 313 (Ext. 220)  922 314 313 
 solidaridadlalaguna@hotmail.com



 AYUNTAMIENTO DE SAN JUAN DE LA RAMBLA:                
Oficina de Información a la Mujer

 Las Toscas, Casa amarilla, s/n, San José. 38428 San Juan de la Rambla  922 350 444

 AYUNTAMIENTO DE SAN MIGUEL DE ABONA:                  
Centro de Servicios Sociales

 Carretera de Los Abrigos, 30. 38620 San Miguel de Abona  922 700 000 (Ext. 233) 
 922 167 427  ssaytosanmiguel@hotmail.com

 AYUNTAMIENTO DE SANTA CRUZ DE TENERIFE:                
Centro Municipal de la Mujer

 Francisco de Aguilar y Aguilar, 1, bajo Palacete de Coviella. 38008 Santa Cruz de Tenerife
 922 205 015  922 205 652  acreriv@sctfe.es

 AYUNTAMIENTO DE SANTA ÚRSULA:                 
Oficina de Información y Orientación a la Mujer

 Carretera de España, 2, plta alta (Oficina Ayuntamiento nuevo). 38390 Santa Úrsula
 922 301 640

 AYUNTAMIENTO DE SANTIAGO DEL TEIDE:               
Centro de Servicios Sociales

 La Placeta, 10. 38690 Santiago del Teide  922 863 127 (Ext. 28 / 43)  922 863 180

 AYUNTAMIENTO DE TACORONTE:                  
Centro de Servicios Sociales

 Plaza del Cristo, 1. 38350 Tacoronte  922 561 350 / 922 563 611 (Ext. 123)  922 560 962

 AYUNTAMIENTO DE TEGUESTE:                   
Centro de Servicios Sociales

 Plaza de San Marcos, 1. 38280 Tegueste  922 316 100  922 540 903

 AYUNTAMIENTO DE VILAFLOR:                  
Centro de Servicios Sociales

 Doctor Pérez Cáceres, 1. 38613 Vilaflor  922 709 060  922 709 060

 MANCOMUNIDAD DE MUNICIPIOS DEL NORTE DE TENERIFE:                   
Centro de Igualdad Mancomunado, CIMA

 San Agustín, 7. 38410 Los Realejos  922 346 199  922 343 429
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1. Instituciones, órganos y 
servicios públicos

Instituições, órgãos e 
serviços públicos

 COMISSÂO PARA A IGUALDADE E PARA OS DIREITOS DA MULHERES:                
Presidência do Conselho de Ministros

 Avda da República, 32, 1o. 1050-193 Lisboa 
 217 983 000  217 983 098 

 cidm@mail.telepac.pt 

 Rua Ferreira Borges, 69, 2o C. 4050-253 Porto 
 222 074 370  222 074 398 

 cidmdelnorte@mail.telepac,pt 

 www.cidm.pt

Creado en 1991 en sustitución de la Comi-
sión de la Condición Femenina (1977), es 
un organismo de la Administración Pública 
con sede en Lisboa y delegación en Oporto. 
Dispone de tres divisiones: Asuntos Jurí-
dicos, Estudios y Formación, y Documen-
tación, Información y Publicaciones, y se 
desenvuelve a través de servicios perma-
nentes y proyectos específicos. Dispone de 
un consejo consultivo que integra a repre-
sentantes de organismos públicos y orga-
nizaciones no gubernamentales. 

Criado em 1991 em substituição da Co-
missão da Condição Feminina (1977), é 
um organismo da Administração Públi-
ca com sede em Lisboa e delegação em 
Porto. Dispõe de três divisões: Assuntos 
Jurídicos, Estudos e Formação, e Docu-
mentação, Informação e Publicações, e 
age através de serviços permanentes e 
projectos específicos. Dispõe de um con-
selho consultivo que integra represen-
tantes de organismos públicos e organi-
zações não governamentais. 

 LÍNHA TELEFÓNICA DE INFORMAÇÂO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA:             
 800 202 148

Servicio de información gratuito que funcio-
na por vía telefónica las 24 horas del día para 
apoyar a las víctimas de la violencia domés-
tica, de manera anónima y confidencial.

Serviço de informação gratuito que fun-
ciona por via telefónica as 24 horas do dia 
para apoiar as vítimas da violência domés-
tica, de forma anónima e confidencial.
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2. Centros 
Universitarios 

de estudios de género

Centros 
Universitários 
de estudos de géneros

 UNIVERSIDADE ABERTA:                     
Doctoramento e Mestrado em Estudos sobre as Mulheres

 Palácio Ceia, Rua da Escola Politécnica, 141-147. 1269-001 Lisboa
 213 916 300  www.univ-ab.pt

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR:                      
Departamento de Sociologia, Mestrado em Sociologia
Disciplina: Sociologia de Género

 COMISSÂO PARA LA IGUALDADE NO TRABALHO E NO EMPREGO:                 
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social

 Avenida da República, 44, 2o y 5o 1069-033 Lisboa
 217 803 700  217 960 332  cite@cite.gov.pt  www.cite.gov.pt

Creada en 1979, es una entidad constituida por 
representantes gubernamentales y sociales 
(Confederação do Comércio e Serviços de Por-
tugal, Confederação Geral dos Trabalhadores 
Portugueses, Intersindical Nacional, Confede-
ração da Indústria Portuguesa y União Geral 
dos Trabalhadores). Tiene como principales 
atribuciones promover, en los sectores público 
y privado, la igualdad y la no discriminación en-
tre mujeres y hombres en el trabajo, el empleo 
y la formación profesional; la protección de la 
maternidad y la paternidad y la conciliación de 
la actividad profesional y la vida familiar.

Criada em 1979, é uma entidade constituída 
por representantes governamentais e sociais 
(Confederação do Comércio e Serviços de Por-
tugal, Confederação Geral dos Trabalhadores 
Portugueses, Intersindical Nacional, Confe-
deração da Indústria Portuguesa e União Ge-
ral dos Trabalhadores). Tem como principais 
funções promover, nos sectores público e pri-
vado, a igualdade e a não discriminação entre 
mulheres e homens no trabalho, o emprego e 
a formação profissional, a protecção da ma-
ternidade e da paternidade e a conciliação da 
actividade profissional e a vida familiar.

Departamentos universitarios de investi-
gación, estudios, formación y documenta-
ción en materia de sociología del género, 
teoría, historia y análisis feminista. Algunos 
son interdisciplinares y otros desarrollan in-
vestigación y formación en un área especí-
fica de conocimiento desde la perspectiva 
de género: historia, lengua, matemáticas, 
literatura, derecho, geografía, etc.

Departamentos universitários de investi-
gação, estudos, formação e documenta-
ção em matéria de sociologia de género, 
teoria, história e análise feminista. Alguns 
são interdisciplinares e outros desenvol-
vem investigação e formação numa área 
específica de conhecimento na perspecti-
va de género: história, língua, matemáti-
cas, literatura, direito, geografia, etc.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA 
CES (Centro de Estudos Sociais), Núcleo de Estudos Feministas

 CENTRO DE ESTUDOS SOCIAIS-NUCLEO DE ESTUDOS FEMINISTAS:                  
 Colégio de Sâo Jerónimo. Apdo 3087, 3001-401 Coimbra
 239 855 570 / 239 855 580  239 855 589  ces@fe.uc.pt  www.ces.fe.uc.pt

 FACULTADE DE LETRAS:                    
Mestrado em História Económica e Social Contemporânea
Seminârio “As mulheres no mundo contemporâneo: história comparada”

 www.fl.uc.pt

 FACULDADE DE DIREITO:                     
Centro de Direito da Família, Curso de Pós-Graduação em Direito da Igualdade de Género

 FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO:                  
Mestrado em Ciências da Educação, 
Especialização em Educação de Adultos e Intervenção Comunitária:
Disciplina optativa: Temas de género na educação de adultos
Mestrado em Ciências da Educação,
Especialização em Educação e Desenvolvimento Social
Disciplina obrigatória: Temas e problemas da educação actual
Licenciatura em Ciências da Educação
Disciplina optativa do 3º ano: Género e educação

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA:                  
Centro de Estudos Sociais e Humanos (CIDEHUS),
Núcleo de Estudos de História da Mulher (NEHM)
Departamento de História, Seminário “O feminino na história”

 Rua da mesquita. 77000 Évora  266 759 350  266 742 597  www.uevora.pt

 CENTRO DE ESTUDOS DAS MIGRAÇÔES E RELAÇÔES INTERCULTURÁIS:                 
Estudos sobre as Mulheres
Linhas de investigaçâo: Género e História das Mulheres; Mulheres e Cidadania Social

 213 916 300  213 973 229  cemri@univ-ab.pt  www.univ-ab.pt/investigacao/cemri/

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA:                
Centro de Estudos das Minorias Étnicas (CENMIN)

 UNIVERSIDADE DE LISBOA:                   
Faculdade de Letras, Mestrado de Filosofia da Natureza e do Ambiente
Seminário semestral “Identidade e Diferença, o feminino como filosema”
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3. Entidades 
de iniciativa social

Entidades 
de iniciativa social

 ASSOCIAÇÂO PORTUGUESA DE ESTUDOS SOBRE AS MULHERES:                
 Rua do Campo Alegre, 1021, sala 154. 4169-004 Porto  226 079 737 

 apem@fpce.up.pt  www.apem.web.pt

 ASSOCIAÇÂO MULHERES EM ACÇÂO:                
 Avda da Boavista, 1015, 6o andar. 606-4100-128 Porto  226 007 130  226 094 027 

 geral@mulheresemaccao.org  www.mulheresemaccao.org

 ASSOCIAÇÂO PORTUGUESA DE MULHERES JURISTAS:                
 Rua Manual Marques, 21 P. 1750-170 Lisboa  217 594 499  217 594 124  www.apmj.org

 ASSOCIAÇÂO DE MULHERES CONTRA A VIOLÊNCIA:               
 Alameda D. Afonso Henriques, 78, 1o Esq, Lisboa  213 802 160  213 802 168

 amcvsede@mail.telepac.pt  www.amcv.org.pt

 UNIVERSIDADE LUSÓFONA:                     
Centro de Estudos sobre Género, Cadeira de opção: Sociologia do Género
Área temática-Estudos sobre Género
Linhas de Investigação: From Relation to Work and from Work to the Re-invention of 
Social Contract, Mulheres e Imigração

 www.ulusofona.pt

Organizaciones no gubernamentales para 
la defensa y promoción de la igualdad de 
género. Algunas se dedican a un ámbito 
específico, en función de su naturaleza, 
constitución y objetivos: jurídico, labo-
ral, psicológico, social, documental, de 
investigación, formación, información 
o asistencia; o bien a un sector concreto 
de población: mujeres jóvenes, mujeres 
víctimas de violencia, mujeres lesbianas, 
mujeres rurales, mujeres profesionales, 
etc. Algunas disponen de servicio público 
y gratuito de atención a las mujeres, en 
tanto otras desarrollan proyectos o ac-
tividades de igualdad de género pero no 
disponen de un servicio regular. 

Organizações não governamentais para 
a defesa e promoção da igualdade de gé-
nero. Algumas dedicam-se a um âmbito 
específico, em função da sua natureza, 
constituição e objectivos: jurídico, laboral, 
psicológico, social, documental, de inves-
tigação, formação, informação ou assis-
tência; ou então a um sector concreto da 
população: mulheres jovens, mulheres 
vítimas de violência, mulheres lésbicas, 
mulheres rurais, mulheres trabalhadoras, 
etc. Algumas dispõem de serviço público 
e gratuito de atendimento às mulheres, 
outras desenvolvem projectos ou activi-
dades de igualdade de género mas não 
dispõem de um serviço regular. 
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 ASSOCIAÇÂO DAS MULHERES EMPRESÁRIAS EM PORTUGAL:              
 Rua Vale de Sta. Rita, 121, 1o. 2765-293 Estoril  214 678 760  214 678 062 

 amep@netcabo.pt  www.fcem-amep.org

 ASSOCIAÇÂO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA:                
 Rua do Comércio, 56, 5o. 1100-150 Lisboa  218 854 090  218 876 351 

 apav.sede@apav.pt  www.apav.pt

4. Organizaciones Sindicales.
Departamentos de igualdad

Organizações Sindicais, 
Departamentos de igualdade

 CONFEDERAÇÂO GERAL DOS TRABALHADORES PORTUGUESES:                 
Intersindical Nacional, Comissâo Igualdade entre Mulheres e Homens

 Rua Víctor Cordon, 1. 1249-102 Lisboa  351 213 236 500  351 213 236 695 
 cgtp@cgtp.pt  www.cgtp.pt

 UNIÂO GERAL DOS TRABALHADORES:                     
 Rua Buenos Aires, 11. 1249-067 Lisboa  351 213 931 200  351 213 974 612 

 www.ugt.pt

Departamentos de organizaciones sin-
dicales para la defensa y promoción de 
los derechos laborales y la mejora de las 
condiciones laborales de las mujeres. 
Disponen de servicio de información y 
orientación y desarrollan proyectos y 
actividades en materia de igualdad de 
género en el ámbito del empleo y  las 
relaciones laborales.

Departamentos de organizações sin-
dicais para a defesa e promoção dos 
direitos laborais e para melhoria das 
condições laborais das mulheres. 
Dispõem de serviço de informação e 
orientação e desenvolvem projectos e 
actividades em matéria de igualdade 
de género no âmbito do emprego e das 
relações laborais. 
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1. Organismos Institucionales 
para la igualdad

Organismos Institucionais 
para a igualdade

 SECRETARIA REGIONAL DOS RECURSOS HUMANOS, 
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES E DE TRATAMENTO ENTRE HOMENS E MULHERES:             

 Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, 15. 9054-505 Funchal
 291 203 800  291 237 691  srrh.ram@ netmadeira.com

La Secretaria Regional dos Recursos Hu-
manos tiene como competencia la eje-
cución de la política gubernamental en 
materias de inmigración, juventud, traba-
jo, artesanía, empleo, recursos humanos, 
defensa del consumidor e inspección de 
actividades económicas, así como la pro-
moción de las medidas necesarias en sus 
respectivos campos de actuación.

A Secretaria Regional dos Recursos Huma-
nos tem como competência a execução 
da política governamental em matérias 
de imigração, juventude, trabalho, artesa-
nato, emprego, recursos humanos, defesa 
do consumidor e inspecção de actividades 
económicas, assim como a promoção das 
medidas necessárias nos seus respectivos 
campos de actuação.

 DIRECÇÃO REGIONAL DO TRABALHO:                    
Direcção de Serviços para a Igualdade Assuntos Comunitários laborais e Documentação

 Rua João Gago, 4, 1o. 9000-071 Funchal  drtrab.srrh@gov-madeira.pt 
 igualdade.drtrab.srrh@gov-madeira.pt  www.gov-madeira.pt

Compete a la Direcção de Serviços para a 
Igualdade la articulación de acciones en el 
marco de la igualdad en el trabajo y el em-
pleo; la emisión de informes en su área de 
competencia; el análisis de la legislación y los 
datos estadísticos y el impulso a la realiza-
ción de encuentros, seminarios y otros even-
tos de interés para la dinámica sociolaboral.

Compete à Direcção de Serviços para a Igual-
dade a articulação de acções no âmbito da 
igualdade no trabalho e no emprego, a emis-
são de relatórios na sua área de competên-
cia, a análise da legislação e dos dados esta-
tísticos e fomento à realização de encontros, 
seminários e outros eventos de interesse 
para a dinâmica sociolaboral.

 ACOMISSÃO REGIONAL PARA A IGUALDADE NO TRABALHO E NO EMPREGO:               
 Rua João Gago, 4, 1o. 9000-071 Funchal  800 200 080

 crite.drtrab.srrh@gov-madeira.pt  www.gov-madeira.pt

 LOJA DO CIDADÃO:                    
 Avenida Arriaga, 42-A. 9000-064 Funchal  291 225 228  291 226 596

 lojadocidadao@gov-madeira.pt  www.gov-madeira.pt
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2. Servicios Sociales Serviços Sociais

 SECRETARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS SOCIAIS:                
 Rua das Hortas, 30. 9050-024 Funchal  291 210 100 / 291 225 154  291 223 944

 www.sras.madinfo.pt

 SECRETARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS SOCIAIS:                 
Violência Doméstica, Serviços de Acção Social do Centro de Segurança Social da Madeira
Equipa de Apoio à Mulher Vítima de Violência Doméstica

 Linha de Emergência Social  144
2 Casas de Abrigo: sendo uma delas gerida pela Associação Presença Feminina
Casa de Transição “Santa Rita de Cássia”

 Rua Elias Garcia, 14 Santa Luzia. 9050 Funchal  291 205 100  www.sras.madinfo.pt

Son competencia de la Secretaria Regional 
dos Assuntos Sociais la definición de las 
políticas de salud, seguridad social y pro-
tección civil, la promoción y la evaluación 
de la respectiva ejecución y el ejercicio de 
las funciones normativas.

São competência da Secretaria Regio-
nal dos Assuntos Sociais a definição 
das políticas de saúde, segurança social 
e protecção civil, a promoção e a avalia-
ção da respectiva execução e o exercí-
cio das funções normativas.

 CENTRO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA:                 
 Rua Elias Garcia, 14 Santa Luzia. 9050 Funchal
 291 205 100

Equipa de Apoio à Mulher Vítima de Violência Doméstica:  Linha de Emergência Social  144
2 Casas de Abrigo: a 1.a é gerida pela Associação Presença Feminina
Casa de Transição “Sta. Rita de Cássia”

REDE REGIONAL DE CUIDADOS CONTINUADOS INTEGRADOS (RRCCI)   
Unidade A (abrange a população dos concelhos da Calheta, Ponta do Sol e Ribeira Brava) 
Unidade B (abrange a população de Santo António, concelho do Funchal)

 CENTRO REGIONAL DE SAÚDE (SEDE):                 
 Rua das Pretas, 1. 9004-515 Funchal  291 232 021 / 291 213 800  291 228 998 

 crssedemad@mail.telepac.pt

3. Servicios de Acción Social Serviços de Acção Social
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 CENTRO DE SAÚDE DA CALHETA:                   
 Sítio da Estrela. 9370-111 Calheta  291 822 244  291 822 708

 CENTRO DE SAÚDE DE CÂMARA DE LOBOS:                
 Rua Dr João Abel de Freitas. 9300-048 Câmara de Lobos  291 910 380  291 941 869

 CENTRO DE SAÚDE DO BOM JESUS:                   
 Rua das Hortas, 67. 9054-526 Funchal  291 208 700  291 208 888  bibcrs@mail.pt

 CENTRO DE SAÚDE DR. RUI ADRIANO FERREIRA DE FREITAS:               
 Avenida do Colégio Militar, Bairro da Nazaré. 9000-135 Funchal  291 764 700  291 776 470

 CENTRO DE SAÚDE DR. FRANCISCO RODRIGUES JARDIM:                
Rua Dr José Diamantino Lima, 4 Porto Santo. 9400-168 Porto Santo

 291 980 060  291 980 061

 CENTRO DE SAÚDE DA RIBEIRA BRAVA:                 
 Rua Visconde-Vila. 9350-213 Ribeira Brava
 291 952 441  291 951 898  Nº Urgência: 291 951 555

 CENTRO DE SAÚDE DE SANTANA:                   
 Vila 9230-116 Santana  291 573 529  291 570 092  
 Outros Contactos Telefónicos: 291 572 269 / 291 572 430 / 291 573 531

 CENTRO DE SAÚDE DE MACHICO:                  
 Sítio do Piquinho - Cidade de Machico 9200-120 Machico  291 969 130  291 969 138

 CENTRO DE SAÚDE DA PONTA DO SOL:                  
 Vila 9360 Ponta do Sol  291 970 040  291 976 921

 CENTRO DE SAÚDE DE SANTA CRUZ:                   
 Rua do Bom Jesus - Cidade de Santa Cruz. 9100-152 Santa Cruz
 291 524 826  291 524 137

 CENTRO DE SAÚDE DE SÃO VICENTE:                   
 Vila 9240-225 São Vicente  291 840 060  291 840 067

 CENTRO DE DIA DA PENTEADA:                   
 Caminho da Penteada  291 755 441
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4. Corporaciones 
Municipales (Cámaras)

Corporações 
Municipais (Câmaras)

Las cámaras se rigen por la Ley de las Autar-
quías Locales, Ley 169/1999, de 18 de sep-
tiembre, que establece su marco de compe-
tencias, régimen jurídico de funcionamiento 
de los órganos de los municipios y de las 
freguesías; y por el Decreto Ley 159/1999, de 
14 de septiembre, que establece el marco de 
transferencia de atribuciones y competen-
cias de las autarquías locales.

As câmaras regem-se pela Lei das Autar-
quias Locais, Lei 169/1999, de 18 de Se-
tembro, que estabelece o seu quadro de 
competências, regime jurídico de funcio-
namento dos órgãos dos municípios e das 
freguesias, e pelo Decreto-Lei 159/1999, 
de 14 de Setembro, que estabelece o qua-
dro de transferência de atribuições e com-
petências das autarquias locais.

 CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA:                   
 Vila Calheta 9370-133 Calheta  291 820 200  291 823 235

 CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS:                  
 Largo da República 9300-138 Câmara de Lobos  291 911 080  291 944 499

 geral@camaradelobos.org

 CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL:                 
 Praça do Município 9004-512 Funchal  291 220 064  291 226 343

 mmf@mail.telepac.pt

 CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO:                     
 Largo do Município 9200-099 Machico  291 965 120  291 965 515 

 secretaria@cm-machico.pt

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DO SOL:                 
 Rua de Santo António, 5. 9360-219 Ponta do Sol  291 972 106  291 972 711

 cmpontadosol@mail.telepac.pt

 CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO MONIZ:                    
 Praça do Lyra 9270-053 Porto Moniz  291 853 555  291 853 129

 CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO SANTO:                  
 Largo do Pelourinho 9400-909 Porto Santo  291 980 647  291 982 860 

 cmps@mail.telepac.pt

 CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA:                  
 Rua Visconde de Ribeira Brava 9350-213 Ribeira Brava
 291 952 548  291 952 182  cmribrava@mail.telepac.pt
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ:                  
 Largo do Município 9100-162 Santa Cruz  291 520 100  291 524 062

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA:                 
 Rua do Serrado 9230-116 Santana  291 570 200  291 570 201 

 cmsantana@mail.telepac.pt

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE:                
 Estrada Nacional, 104. 9240-221 S. Vicente  291 842 135  291 842 666

 ADRAMA:                   
Associação para o Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira
Centro de Formação Agrária de São Vicente

 São Vicente - Passo 9240-039 São Vicente 
 291 842 358  291 842 144

 adrama@mail.telepac.pt

 ACAPORAMA:                  
Associação de Casas do Povo da Região Autónoma da Madeira

 Rua do Brasil, Bloco 15, 110 Bairro da Nazaré. 9000 Funchal
 291 761 460  291 761 461  acaporama@netmadeira.com

 CASA DO POVO DA CAMACHA:                 
 Igreja 9135 140 Camacha  291 922 117

 CASA DO POVO DE CÂMARA DE LOBOS
 São João de Deus, 24. 9300-151 Câmara de Lobos  291 942 747

 CASA DO POVO DO CAMPANÁRIO:                 
 Sitio da Igreja 9350-037 Campanário  291 953 844  291 950 341

 CASA DO POVO DO CANIÇAL:                  
 Banda Silva 9300-031 Caniçal  291 961 906

 CASA DO POVO DO CANIÇO:                  
 Vargem 9215 Caniço  291 932 508 

 casadopovocaniço@mail.telepac.pt

5. Casas del Pueblo y Casas 
de Misericordia

Casas do Povo e Casas 
de Misericórdia
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 CASA DO POVO DO ESTREITO DE CÂMARA DE LOBOS:                
 Capitão Armando Correia 9325-023 Estreito de Câmara de Lobos  291 946 333

 CASA DO POVO DE GAULA:                   
 Povo 9100-070 Gaula  291 526 241

 CASA DO POVO DA ILHA:                  
 9230-235 ilha  291 572 026

 CASA DO POVO DE MACHICO:                 
 Pontinha 9200 Machico  291 966 384

 CASA DO POVO DO MONTE:                  
 Caminho dos Saltos Edifício da Escola  291 784 445

 CASA DO POVO DE NOSSA SENHORA DA PIEDADE DO PORTO SANTO:               
 Largo do Pelourinho 9400-001 Porto Santo  291 984 571

 CASA DO POVO DO PAÚL DO MAR:                   
 Lagoa 9370-502 Paúl do Mar  291 872 107

 CASA DO POVO DA PONTA DELGADA:                 
 Açougue 9240-101 Ponta Delgada  291 862 962

 CASA DO POVO DA PONTA DO PARGO:                
 Salão 9385-120 Ponta do Pargo  291 882 467

 CASA DO POVO DA PONTA DO SOL:                  
 Livramento 9360 Ponta do Sol  291 972 356

 CASA DO POVO DE PORTO MONIZ:                   
 Santa 9270-093 Porto Moniz  291 853 184

 CASA DO POVO DO PORTO DA CRUZ:                  
 Casas Próximas 9225-070 Machico  291 563 173

 CASA DO POVO DA QUINTA GRANDE:                   
 Igreja 9300-281 Quinta Grande  291 941 959

 CASA DO POVO DA RIBEIRA BRAVA:                  
 Estrada Regional, 104 Vila. 9350-203 Ribeira Brava

 CASA DO POVO DE SANTANA:                  
 Pico 9230- 208 São Roque do Faial  291 572 600
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 CASA DO POVO DE SANTO ANTÓNIO:                
 Travessa do Caminho da Igreja  291 758 212

 CASA DO POVO DE SANTO ANTÓNIO DA SERRA:                
 Ribeira de Machico 9200 Santo António da Serra  291 966 094

 CASA DO POVO DO SANTO DA SERRA:                   
 Casais Próximos 9200-152 Santo António da Serra  291 552 706

 CASA DO POVO DE SÃO JORGE:                
 Lagoa 9200-018 Arco de São Jorge  291 578 106

 CASA DO POVO DE SÃO MARTINHO:                
 Rua do Brasil, 41, 5,o. 9000-134 São Martinho  291 773 383

 CASA DO POVO DE SÃO ROQUE DO FAIAL:                
 Pico do Caminho Gordo 9230-205 São Roque do Faial  291 575 030

 CASA DO POVO DA SERRA DE ÁGUA:                  
 9350  Ribeira Brava  291 957 080

 SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DO FUNCHAL:           
 Calçada de Santa Clara, 38. 9000-036 Funchal  291 742 941 / 690 / 650

 SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE MACHICO:               
 Caminho da Quinta da Palmeira - Graça, 9200 Machico

 SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA CALHETA:                  
 Sítio da Estrela de Baixo 9370-111 Calheta  291 822 776  291 822 986 

 SCMCalheta@clix.pt
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 ALDEIA DA PAZ:                    
 Vale da terça-feira. 9100-186 Santa Cruz  291 524 480  291 524 402

 ABRIGO INFANTIL DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO:                
 Avenida do Infante, 18. 9000-015 Funchal

 ABRIGO DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA:                 
 Quinta do Tanque, Santo Amaro 9020-121 Funchal

 ASSOCIAÇÃO DO PROJECTO VIDA:                  
 Rua do Jasmineiro, 7. 9000-013 Funchal

 ASSOCIAÇÃO CATÓLICA INTERNACIONAL AO SERVIÇO DA JUVENTUDE FEMININA:              
 Rua da Carreira, 163-B. 9000-042 Funchal

 ASSOCIAÇÃO DE ALCOOLOGIA CAMARALOBENSE:                
 Rua Latino Coelho, 45 - 1o N. 9050-043 Funchal  291 226 204

 ASSOCIAÇÃO “LE PATRIARCHE”:                  
 Rua do Brasil, Bloco 39, 1o E - Bairro da Nazaré. 9000-134 Funchal

 ASOCIAÇÂO MADEIRENSE DE MULHERES EMPRESÁRIAS, AMME:                      
 Av Arriaga, 75, Sala 205. 9000-060 Funchal  291 203 320  amme@oninet.pt

 ASSOCIAÇÃO PROTECTORA DOS POBRES:                 
 Travessa do Frigorífico, 13. 9050-448 Funchal

 ASSOCIAÇÃO SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO:                
 Rua Aires Ornelas, Bloco D, 4o M. 9050-104 Funchal  291 224 178

 ASSOCIAÇÃO SANTANA CIDADE SOLIDÁRIA:                 
 Pico G. Faial - Santana. 9230-063 Faial 
 291 573 824 / 291 573 825 / 291 573 848

6. Instituciones Públicas 
de Solidaridad Social 

y Organizaciones 
No Gubernamentales

Instituições Públicas 
de Solidariedade Social 
e Organizações
Não Governamentais
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 ASSOCIAÇÃO DE ARQUEOLOGIA E DEFESA DO PATRIMÓNIO DA MADEIRA :                    
ARCHAIS Secção de Machico, Núcleo de Investigação Pós-Medieval

 Caminho Antiga Escola, Maroços 9200-112 Machico  291 967 953  291 967 953

 CENTRO DO IMIGRANTE:                      
 Santa Luzia, Funchal  291 203 800 

 ABRAÇO – ASSOCIAÇÃO DE APOIO A PESSOAS COM HIV SIDA:               
 Santa Maria, 111. 9050-040 Funchal  291 236 700

 FUNDAÇÃO PORTUGUESA À COMUNIDADE CONTRA A SIDA:                 
 Complexo Habitacional de Santo Amaro III. 9000 Funchal  291 772 800 / 300

 FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA DA PIEDADE:                 
Centro de Dia

 Avenida Manuel G. P. Júnior 9400-172 Porto Santo  291 982 701  / 490

 CENTRO DA MÃE:                   
 Rua Brigadeiro Oudinot, 10 - 2o. 9050-038 Funchal  291 224 074  291 224 605

 CASA DA SAGRADA FAMÍLIA E REFÚGIO DE SÃO VICENTE DE PAULO:               
 Sítio do Povo - Gaula 9100-070 Santa Cruz

 FUNDAÇÃO “ALDEIA DO PADRE AMÉRICO” :                  
 Quinta do Vale Paraíso - Camacha 9135 Camacha

 FUNDAÇÃO “ALDEIA DA PAZ”:                  
 Sítio dos Vales de Terça e Cabeços do Salão, Água de Pena 9200 Machico

 FUNDAÇÃO “MARY JANE WILSON”:                 
 Caminho da Igreja, 31 São Gonçalo. 9060-130 Funchal

 FUNDAÇÃO DA JUVENTUDE:                     
 Rua 5 de Outubro, 25, 2o Esq Funchal  291 280 629  291 280 638

 fjmadeira@juventude.pt 

 UNIÃO DE MULHERES ALTERNATIVA E RESPOSTA:                
 Rua das Mercês, 109. 9000-224 Funchal  291 742 127  291 742 127

 INSTITUTO DE REINSERÇÃO SOCIAL:                   
 Rua do Bom Jesus, 8 - 3o. 9050-028 Funchal  291 201 960
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 ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO FUNCHAL:               
Câmara de Comércio e Indústria da Madeira

 Rua dos Aranhas, 24/26. 9000-044 Funchal  291 206 800  291 206 868 
 geral@acif-ccim.pt  www.acif-ccim.pt

 ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE MACHICO:              
 Rua do Major, 4 - 2o. 9200-122 Machico  291 966 659  291 967 343 

 acimachico@iol.pt  www.planeta.clix.pt/acim

 ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO PORTO SANTO:                
 Rua Goulart Medeiros, Parque de Campismo - Apdo 179. 9400-164 Porto Santo
 291 983 731  291 982 067  acips@clix.pt  www.acips.org

 ASSOCIAÇÃO DE COMÉRCIO E SERVIÇOS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA:              
 Praça do Município, 8 - 2o Esq. 9000-072 Funchal  291 223 557  291 221 965 

 ACSRAM@netc.pt

 ASSOCIAÇÃO DOS JOVENS AGRICULTORES DA MADEIRA E PORTO SANTO:              
 Caminho das Voltas, 17 Jardim Botânico- Santa Maria Maior. 9050-252 Funchal
 291 222 275  291 222 275  ajamps@netmadeira.com

 ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PARA A QUALIDADE:                  
 Rua 31 de Janeiro, 52 - 5o. 9050-011 Funchal  291 280 085  291 280 085 

 geral@apq.pt www.apq.pt

 ASSOCIAÇÃO DE JOVENS EMPRESÁRIOS MADEIRENSES:               
 Rua do Esmeraldo, 39. 9000-051 Funchal  291 200 230  291 232 779  soniaajem@netmadeira.com

 SOCIEDADE METROPOLITANA DE DESENVOLVIMENTO S. A.:               
 Avenida Zarco, Edifício do Governo Regional, 3o. 9004-527 Funchal
 291 280 302  291 282 076  metropolitana@netmadeira.com

 SOCIEDADE DE PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA ZONA OESTE S.A. :            
 Avenida Zarco, Edifício do Governo Regional, 3o. 9004-527 Funchal
 291 200 060  291 200 061  pontadooeste@netmadeira.com

 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA:             
 Avenida Arriaga, 21 - 3o, Edifício Golden Gate. 9004-518 Funchal  291 202 170 
 291 202 190  ideram@netmadeira.com

7. Asociaciones Patronales, 
Profesionales y Sindicales

Associações Patronais, 
Profissionais e Sindicais
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8. Sindicatos

 UGT - UNIÃO GERAL DOS TRABALHADORES:                 
 Rua da Cooperativa Agrícola, Bloco B, 5o B. 9050-017  Funchal
 291 226 006  291 228 607  fátima.dias@netmadeira.com

 SINDICATO DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:              
 Rua da Cooperativa Agrícola, Bloco B, 5o B. 9050-017  Funchal
 291 226 006  291 228 607  fátima.dias@netmadeira.com

 USAM:                     
União dos Sindicatos da Madeira

 Rua dos Ferreiros, 151 - 1o. 9000-082 Funchal

Sindicatos

 DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL:              
Higiene e Segurança no Trabalho

 Rua João Gago, 4 - 1o. 9000-071 Funchal  291 214 791  291 231 455
 higieneseguranca.drtrab.srrh@gov-madeira.pt  prevencao.drtrab.srrh@gov-madeira.pt
 www.gov-madeira.pt

 SERVIÇO DE CONCILIAÇÃO:                   
 Rua João Gago, 4 - 1o. 9000-071 Funchal  291 214 780  291 231 455

 drtrab.srrh@gov-madeira.pt  www.gov-madeira.pt

 GABINETE TÉCNICO JURÍDICO E SERVIÇO INFORMATIVO:                 
 Rua João Gago, 4 - 1o. 9000-071 Funchal  291 214 883  291 231 455

 crite.drtrab.srrh@gov-madeira.pt  www.gov-madeira.pt

 CRITE - COMISSÃO REGIONAL PARA A IGUALDADE NO TRABALHO E NO EMPREGO:             
 Rua João Gago, 4 - 1o. 9000-071 Funchal 
 291 214 795 / 291 214 796  291 231 455 

 crite.drtrab.srrh@gov-madeira.pt  www.gov-madeira.pt

 SERVIÇO INFORMATIVO DA COMISSÃO REGIONAL PARA A IGUALDADE TRABALHO E NO EMPREGO - CRITE:                
 Linha Verde de Atendimento 800 200 080

9. Trabajo, empleo 
y formación profesional

Trabalho, emprego 
e formação profissional
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 INSTITUTO REGIONAL DE EMPREGO:                  
 Rua da Boa Viagem, 36. 9060-027 Funchal  291 213 260  291 220 014

 emprego@netmadeira.com  www.gov-madeira.pt

 DIRECÇÃO REGIONAL DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL:                  
 Estrada Comandante Camacho de Freitas, Santo António 9050-222 Funchal
 291 701 090  291 764 891

 ESCOLA PROFISSIONAL DE HOTELARIA E TURISMO DA MADEIRA:                
 Travessa dos Piornais, São Martinho 9000-264 Funchal

10. Servicios 
de Urgencia

Serviços 
de Urgência

 S.O.S:                      
 112

 CRUZ VERMELHA:                    
 291 741 115

 POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA:                   
 291 208 200

 CIDM:                   
Comissão para a Igualdade e para os Direitos da Mulher 
Serviço de informação às Vítimas de Violência Doméstica

 800 202 148

 APAV:                  
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima
Dias úteis das 10h às 13h e das 14h às 17h30  707 200 077

11. Servicios de 
asesoramiento y apoyo

Serviços de 
assessoria e apoio
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 SOS - GRÁVIDA:                   
Informação e Apoio. 
Dias úteis das 10h às 18h  808 201 139 / 213 862 020

 SOS - CRIANÇA:                  
Instituto de Apoio à Criança
Das 9h30 às 18h30  217 931 617

 CRIANÇA MALTRATADA:                   
Projecto de Apoio à Família e à Criança
Dias úteis das 10h às 20h  213 433 333

 RECADOS DA CRIANÇA:                   
Informação e Encaminhamento
Dias úteis das 9h30 às 17h30  800 206 656

 LINHA DO CIDADÃO IDOSO:                    
Informação e Encaminhamento
Dias úteis das 9h às 17h  800 203 531

 ALCOÓLICOS ANÓNIMOS:                  
Se tem Problemas com o Álcool e Precisa de Ajuda

 217 162 969

 ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NARCÓTICOS ANÓNIMOS:               
 800 202 013

 LINHA VIDA- SOS DROGAS:                  
Dias úteis das 10h às 24h  1414

 FAMÍLIAS ANÓNIMAS:                 
Toxicodependência - Apoio à Família 
Dias úteis das 14h às 16h  214 538 709

 SOS - SIDA:                  
Informar, Orientar, Apoiar. 
Das 18h às 22h  800 222 002

 ABRAÇO:                 
Apoio às Pessoas com HIV- Sida, Funchal

 291 236 700
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13. Colegios profesionales Colégios profissionais

 ORDEM DOS MÉDICOS:                   
 Rua Nova de São Pedro, 54 - 1o. 9000-048 Funchal  291 235 104

 ORDEM DOS ENFERMEIROS:                    
Secção Regional da Madeira

 Rua 31 de Janeiro, 93. 9050-011 Funchal  291 241 765  291 237 212

 ORDEM DOS BIÓLOGOS:                  
 Avenida do Colégio Militar, Bloco 23 Cave S - Nazaré, São Martinho. 9000-135 Funchal
 291 773 436

 LOJA DO CIDADÃO:                    
 Avenida Arriaga, 42-A. 9000-064 Funchal  291 225 228  291 226 596

 lojadocidadao@gov-madeira.pt  www.gov-madeira.pt

14. Otros centros Outros centros

12. Otros servicios 
de interés

Outros serviços 
de interesse

 CARITAS DIOCESANA FUNCHAL:                    
 Calçada do Pico, 59. 9000-206 Funchal  291 743 331
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>Recursos de Igualdade.
Açores

>Recursos de Igualdad.
Azores

Guía de Recursos en materia de Igualdad de Oportunidades de la Macaronesia

Guia de Recursos em matéria de Igualdade de Oportunidades da Macaronésia
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1. Organismos Institucionales 
para la Igualdad

Organismos Institucionais 
para a Igualdade

 CENTRO DE INFORMAÇÃO, PROMOÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS DE IGUALDADE, CIPA :             
 Avenida Infante D. Henrique,  47, 3o Esq. 9500-150  Ponta Delgada 
 351 296 209 600  351 296 209 609 

 info@cipavioleta.org / judite@cipavioleta.org 
 www.cipavioleta.org

El CIPA se constituye como resultado del 
proyecto del Fondo Social Europeo Inte-
rreg IIIB Violeta (Azores, Madeira y Caná-
rias), promovido y gestionado, respectiva-
mente, por el Instituto de Acção Social dos 
Açores e Associação Novo Dia são.

SERVICIOS PRESTADOS POR EL CIPA: 
 Centro de Documentación e Informa-

ción en materia de igualdad de oportu-
nidades.
 Asesoramiento jurídico en el ámbito 

de la igualdad de oportunidades.
 Acciones de sensibilización de jóvenes 

y población en general.
 Acciones de formación del profesorado 

y personal técnico de escuelas y Adminis-
tración Pública regional 
 Cursos, encuentros y seminarios en 

materia de igualdad de oportunidades, 
para la población en general.
 Realización de diagnósticos y estudios 

en Açores sobre igualdad de oportunida-
des e igualdad de género.

O CIPA é o resultado do projecto do Fun-
do Social Europeu Interreg IIIB Violeta 
(Açores, Madeira e Canárias), promovido 
e gerido, respectivamente, por o Institu-
to de Acção Social dos Açores e Associa-
ção Novo Dia São.

SERVIÇOS PRESTADOS POR O CIPA. 
 Centro de Documentação e Infor-

mação em matéria de igualdade de 
oportunidades.
 Assessoria jurídica no âmbito da 

igualdade de oportunidades.
 Acções de sensibilização de jovens 

e população em geral.
 Acções de formação de docentes e 

pessoal técnico de escolas e Admi-
nistração Pública regional. 
 Cursos, encontros e seminários em 

matéria de igualdade de oportunida-
des, para a população em geral.
 Elaboração de diagnósticos e estudos 

nos Açores sobre igualdade de oportu-
nidades e igualdade de género.
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 LINHA SOLIDARIEDADE À MULHER:                 
 808 202 710

 TELEFONE DE INFORMAÇÂO À MULHER:                 
 219 161 404

UNIÂO DE MULHERES ALTERNATIVA E RESPOSTA:
 S.O.S. MULHER:                    

 Ponta Delgada, Sâo Miguel  808 200 175

 Angra do Heroísmo, Terceira  295 217 860

 Faial  292 292 401

 SERVIÇO DE INFORMAÇÂO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA:              
 800 202 148

 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DA NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA:                
Centro de Apoio à Mulher

 Ponta Delgada, Sâo Miguel  296 628 540

 FUNDAÇÂO BISSAYA BARRETO, ACOLHIMENTO, SOS, MULHER:                
 239 832 073

 INSTITUTO DE SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL:              
S.O.S. Emergência Social

 114 Ámbito nacional

2. Acción Social 
de Emergencia

Acção Social 
de Emergência

Servicio telefónico anónimo y confidencial 
de información, apoyo y orientación en si-
tuaciones de malos tratos, negligencia y 
abandono.

Serviço telefónico anónimo e confiden-
cial de informação, apoio e orientação em 
situações de maus tratos, negligência e 
abandono.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO:                
 Largo Nossa Senhora da Conceição 9580 Vila do Porto, São Miguel
 296 820 000  296 820 009

 CÂMARA MUNICIPAL DA LAGOA:                  
 Largo D.João III. 9560-045 Lagoa, São Miguel  296 912 159  296 916 229

 CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE:                   
 Praça da República 9630-141 Nordeste, São Miguel  296 488 105  296 488 519

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA:                
 Praça da República R. Santa Luzia 9500-101 Ponta Delgada, São Miguel
 296 304 400  296 304 401

 CÂMARA MUNICIPAL DA POVOAÇÃO:                  
 Largo do Município 9650-411 Povoação, São Miguel  296 585 549  296 585 374

 CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE:                   
 Largo Conselheiro Artur Hintze Ribeiro 9600-519 Ribeira Grande, São Miguel
 296 472 118  296 472 720

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO:                
 Rua da República 9680-115 Vila Franca do Campo, São Miguel
 296 539 100  296 539 105

 CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO:                 
 Praça Velha 9701-857 Angra do Heroísmo, Terceira  295 212 131  295 212 107

3. Administración 
Pública Local

Administração 
Pública Local

Las cámaras se rigen por la Ley de las Au-
tarquías Locales, Ley 169/1999, de 18 de 
septiembre, que establece su marco de 
competencias, así como el régimen jurí-
dico de funcionamiento de los órganos de 
los municipios y de las freguesías; y por el 
Decreto Ley 159/1999, de 14 de septiem-
bre, que establece el marco de transferen-
cia de atribuciones y competencias de las 
autarquías locales.

As câmaras regem-se pela Lei das Au-
tarquias Locais, Lei 169/1999, de 18 de 
Setembro, que estabelece o seu quadro 
de competências, regime jurídico de 
funcionamento dos órgãos dos muni-
cípios e das freguesias, e pelo Decreto-
Lei 159/1999, de 14 de Setembro, que 
estabelece o quadro de transferência 
de atribuições e competências das au-
tarquias locais.
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 CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA:                
 Praça Francisco Ornelas da Câmara 9760-851 Praia da Vitória, Terceira
 295 512 131  295 542 220

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA:                  
 Largo Conde Simas 9880-345 Santa Cruz da Graciosa, Graciosa
 295 730 040  295 712 124

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO PICO:               
 Alameda de São Roque 9940-353 São Roque do Pico, Pico  292 642 422  292 642 141

 CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO:                
 Rua de São Francisco 9930-135 Lajes do Pico, Pico  292 679 700  292 679 709

 CÂMARA MUNICIPAL DA MADALENA DO PICO:                 
 Largo do Cardeal Costa Nunes 9950-327 Madalena do Pico, Pico 
 292 628 700  292 628 748

 CÂMARA MUNICIPAL DAS VELAS DE SÃO JORGE:                
 Rua de São João 9800-539 Velas, Sâo Jorge  295 412 214  295 412 351

 CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA DE SÃO JORGE:                   
 Rua 25 de Abril 9850-032 Calheta, São Jorge  295 416 324  295 416 437

 CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA:                  
 Largo Duque D’Ávila e Bolama 9900-141 Horta, Faial  292 292 131  292 293 990

 CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES:               
 Av Peixoto Pimentel 9960-431 Lajes das Flores, Flores 292 593 650  292 593 444

 CÂMARA DE SANTA CRUZ DAS FLORES:                  
 Rua Senador André de Freitas, 13 9970-337 Santa Cruz das Flores, Flores
 292 592 372  292 592 156

 CÂMARA MUNICIPAL DO CORVO;                
 Rua Jogo da Bola 9980-024 Corvo, Corvo  292 561 157  292 561 120
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 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES:                   
 Rua Carvalho Araújo, 9. 9500-040 Ponta Delgada, Sâo Miguel

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE PONTA DELGADA :                  
 Rua Tavares Resendes, 163/165. 9504-507 Ponta Delgada, Sâo Miguel

 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ILHA DE SÃO MIGUEL:                 
 Rua El-Rei D. Carlos I, 27-1.o Esq o. 9600-555 Ribeira Grande, Terceira

 DELEGAÇÃO DOS AÇORES DA ANAFRE - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FREGUESIAS:                   
 Rua da Rosa, 66/88. 9700-171 Angra do Heroísmo, Terceira

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ANGRA DO HEROÍSMO:                 
 Rua do Barcelos, 4. 9701-026 Angra do Heroísmo, Terceira

4. Asociaciones 
de municipios

Associações 
de municípios

5. Centros 
Universitarios 

de estudios de Género

Centros 
Universitários 
de estudos de Géneros

Departamentos universitarios de investi-
gación, estudios, formación y documenta-
ción en materia de sociología del género, 
teoría, historia y análisis feminista. Algunos 
son interdisciplinares y otros desarrollan in-
vestigación y formación en un área especí-
fica de conocimiento desde la perspectiva 
de género: historia, lengua, matemáticas, 
literatura, derecho, geografía, etc.

Departamentos universitários de investi-
gação, estudos, formação e documenta-
ção em matéria de sociologia de género, 
teoria, história e análise feminista. Alguns 
são interdisciplinares e outros desenvol-
vem investigação e formação numa área 
específica de conhecimento na perspecti-
va de género: história, língua, matemáti-
cas, literatura, direito, geografia, etc.

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES:                
Departamento de Economia e Gestão
Curso Livre de Estudos de Género

 Rua da Mâe de Deus 9500 Ponta Delgada  296 650 564  296 650 083
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 UNIÂO DE MULHERES ALTERNATIVA E RESPOSTA, UMAR:               
 Rua de Sâo Joâo, 33 A, 2o. 9500-107 Ponta Delgada, Sâo Miguel
 296 283 221  296 217 860  umar_acores@hotmail.com

 Rua Álvaro Martins Homem, 12. 9700-017 Angra do Heroísmo, Terceira
 295 217 860  295 217 837

 ASSOCIAÇÂO CENTRO DE APOIO À MULHER DE PONTA DELGADA:              
 Rua Joâo do Rego de Cima, 128 Sâo José  296 628 540

 GABIENTE DE APOIO À VÍTIMA PONTA DELGADA:                
 Rua Luis Soares de Sousa, 21, 1o. 9500-217 Ponta Delgada
 296 285 399  296 285 399  apav.pontadelgada@apav.pt

6. Entidades 
de Iniciativa Social

Entidades 
de Iniciativa Social

Apoyo temporal a mujeres en situación de 
riesgo con hijas/os a cargo.

Apoio temporal a mulheres em situação 
de risco com filha/os a cargo.

Atención a mujeres víctimas de malos tra-
tos, apoyo jurídico y psicosocial.

Atendimento a mulheres vítimas de maus 
tratos, apoio jurídico e psicossocial.

 LAR FEMININO DO INSTITUTO DO BOM PASTOR:                 
Instituto do Bom Pastor de Nossa Sra de Fátima

 Rua de Lisboa, 49 Sâo José
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1. Instituciones Públicas Instituições Públicas

 MINISTERIO DELEGADO PARA LA COHESIÓN SOCIAL Y LA PARIDAD:                 

PRINCIPALES EJES POLÍTICOS:
 La igualdad profesional: se encuen-

tra en trámite un texto de ley sobre la 
igualdad salarial, así como acciones a 
favor del acceso a puestos de respon-
sabilidad, a la formación y la empren-
deduría.
 La lucha contra la violencia de género: 

el plan de acción “10 medidas para la 
autonomía” permite la recuperación de 
las víctimas gracias a los agentes socia-
les de proximidad.
 La lucha contra la discriminación: se 

ponen en marcha acciones con otros 
ministerios tanto en materia de sexis-
mo como de mujeres inmigrantes, para 
que el respeto y la dignidad sean la re-
gla común para todos.
 La lucha contra el sida: comoquiera 

que las mujeres son cada vez más afec-
tadas, se trata de promover una peda-
gogía de la responsbailidad para la au-
toprotección. 
 La paridad: cinco años después de la ley 

se hace preciso un balance, en este caso, 
se establecerá una Carta de la paridad.
 “Pékin +10”: diez años después de la 

Conferencia Mundial de las Mujeres, en 
Pekín, los derechos de las mujeres han 
evolucionado positivamente, pero hay 
que dar un paso más: más autonomía 
para las mujeres, más acceso a servicios 
de salud y a empleos dignos para todas 
en todo el mundo.

PRINCIPAIS EIXOS POLÍTICOS:
  A igualdade profissional: encon-
tra-se em trâmite um texto de lei 
sobre a igualdade salarial, assim 
como acções a favor do acesso a 
postos de responsabilidade, à for-
mação e ao empreendedorismo.
 A luta contra a violência de géne-

ro: o plano de acção “10 medidas 
para a autonomia” permite a re-
cuperação das vítimas graças aos 
agentes sociais de proximidade.
 A luta contra a discriminação: ini-

ciam-se acções com outros minis-
térios tanto em matéria de sexismo 
como de mulheres imigrantes, para 
que o respeito e a dignidade sejam 
a regra comum para todos.
 A luta contra a sida: como as mulhe-

res são cada vez mais afectadas, trata-
se de promover uma pedagogia da res-
ponsabilidade para a autoprotecção. 
 A paridade: cinco anos depois da lei, é 

necessário um balanço, neste caso, es-
tabelecer-se-á uma Carta da paridade.
 “Pequim +10”: dez anos depois 

da Conferência Mundial das Mu-
lheres, em Pequim, os direitos das 
mulheres evoluíram positivamen-
te, mas ainda é necessário dar mais 
um passo: mais autonomia para as 
mulheres, mais acesso a serviços de 
saúde e a empregos dignos para to-
das em todo o mundo.
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 EL DISPOSITIVO DE ACCIÓN. EL SERVICIO DE DERECHOS DE LAS MUJERES Y DE LA IGUALDAD (CIDFE):               

El Cidfe, adscrito al Ministerio delegado 
para la cohesión social y la paridad, es el 
organismo público competente en materia 
de políticas de igualdad entre mujeres y 
hombres y para la promoción de los dere-
chos de las mujeres.
Desarrolla una estrategia integrada ten-
dente a:

Medidas específicas para corregir las 
desigualdades de género. 
Incorporar la perspectiva de género en el 
conjunto de procesos de decisión, en to-
dos los terrenos y por todos los actores.

RETOS: 
 Hacer de la igualdad entre mujeres y 

hombres uno de los ejes de la moderni-
zación de la sociedad y la vida pública.
 Incorporar a Francia en la dinámica eu-

ropea del abordaje integral de la igualdad 
de oportunidades, motivando al conjun-
to de los actores de la vida pública para 
la integración de la perspectiva de género 
en el proceso de elaboración, ejecución y 
evaluación de las acciones programadas. 

COMETIDOS:
 Desarrollar la política gubernamental 

en favor de la igualdad entre hombres y 
mujeres y para la promoción de los de-
rechos de las mujeres. 
 Asegurar la dinamización y la coor-

dinación de la red descentralizada, así 
como la evaluación de sus acciones. 
 Asegurar el apoyo al movimiento aso-

ciativo, respaldando los proyectos que 
se inscriban en la política gubernamne-
tal a favor de la igualdad de oportunida-
des entre mujeres y hombres. 

O Cidfe, adscrito ao Ministério delega-
do para a coesão social e a paridade, é 
o organismo público competente em 
matéria de políticas de igualdade en-
tre mulheres e homens e para a pro-
moção dos direitos das mulheres.
Desenvolve uma estratégia integrada 
orientada para:

Medidas específicas para corrigir as 
desigualdades de género 
Incorporar a perspectiva de género no 
conjunto de processos de decisão, em to-
dos os terrenos e por todos os actores.

DESAFIOS: 
  Fazer da igualdade entre mulheres 
e homens um dos eixos da moderni-
zação da sociedade e da vida pública.
  Incorporar a França na dinâmica euro-
peia da abordagem integral da igualda-
de de oportunidades, motivando o con-
junto dos actores da vida pública para 
a integração da perspectiva de género 
no processo de elaboração, execução e 
avaliação das acções programadas. 

INCUMBÊNCIAS:
  Desenvolver a política governa-
mental a favor da igualdade entre 
homens e mulheres e para a pro-
moção dos direitos das mulheres. 
  Assegurar a dinamização e a coorde-
nação da rede descentralizada, assim 
como a avaliação das suas acções. 
  Assegurar o apoio ao movimento 
associativo, ajudando os projectos 
que se inscrevam na política governa-
mental a favor da igualdade de opor-
tunidades entre mulheres e homens. 
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OBJETIVOS:
 Asegurar la igualdad profesional entre 

hombres y mujeres: 
Favoreciendo el desarrollo de una 

educación no sexista y la diversifica-
ción de la orientación de las niñas y 
jóvenes
Proponiendo medidas para mejorar el 

acceso de las mujeres a la formación 
profesional y una negociación de la 
igualdad en el seno de las empresas.
Apoyando la creación o el desarrollo 

de empresas por mujeres gracias a los 
Fondos de garantía a la iniciativa de 
mujeres (FGIF) 

 Promover la paridad y el acceso de las 
mujeres a puestos de decisión políticos, 
económicos y sociales. 
Promover y defender los derechos indi-
viduales y sociales de las mujeres, pre-
servando y consolidando las bases de 
la información de las mujeres sobre sus 
derechos.
 Desarrollar un tratamiento global de 

la igualdad, basado en una gestión sis-
temática y de participación plural.
 Intervenir en el escenario europeo e 

internacional.

OBJECTIVOS:
  Assegurar a igualdade profissio-
nal entre homens e mulheres: 

Favorecendo o desenvolvimento 
de uma educação não sexista e a 
diversificação da orientação das 
raparigas e jovens.
Propondo medidas para melhorar 

o acesso das mulheres à formação 
profissional e uma negociação da 
igualdade no seio das empresas.
Apoiando a criação ou o desenvol-

vimento de empresas por mulhe-
res graças aos Fundos de garantia 
à iniciativa de mulheres (FGIF). 

  Promover a paridade e o acesso 
das mulheres a postos de decisão 
políticos, económicos e sociais. 
Promover e defender os direitos 
individuais e sociais das mulheres, 
preservando e consolidando as 
bases da informação das mulhe-
res sobre os seus direitos.
  Desenvolver um tratamento global 
da igualdade, baseado numa gestão 
sistemática e de participação plural.
  Intervir no cenário europeu e in-
ternacional.
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La red de 119 Centros de Información so-
bre los derechos de las Mujeres (CIDF) pro-
porciona información pública en materia 
jurídica, de empleo, de paternidad y ma-
ternidad, salud y vida cotidiana. Este ser-
vicio gratuito y anónimo se presta desde 
998 puntos de información en el conjunto 
del territorio francés.
La Red tiene por objetivos: revalorizar el 
papel de la mujer en la sociedad, favorecer 
su autonomía en el terreno jurídico, profe-
sional, económico, social y familiar.  
Su estructura se coordina a partir del 
Centre National d’Information et de Do-
cumentation des Femmes et des Familles 
(CNIDFF), creado en 1972 en París, adscri-
to al Ministerio de Empleo y Solidaridad 
competente en materia de derechos de 
las mujeres. El conjunto de CIDF constitu-
ye una red organizativa que actúa en los 
ámbitos nacional, regional y local.

A rede de 119 Centros de Informação sobre 
os direitos das Mulheres (CIDF) proporcio-
na informação pública em matéria jurídi-
ca, de emprego, de paternidade e materni-
dade, saúde e vida quotidiana. Este serviço 
gratuito e anónimo é prestado a partir de 
998 pontos de informação no conjunto do 
território francês.
A Rede tem por objectivos: revalorizar o 
papel da mulher na sociedade, favorecer a 
sua autonomia no campo jurídico, profis-
sional, económico, social e familiar.  
A sua estrutura é coordenada a partir do 
Centre National d’Information et de Do-
cumentation des Femmes et des Familles 
(CNIDFF), criado em 1972 em Paris, adscri-
to ao Ministério de Emprego e Solidarieda-
de competente em matéria de direitos das 
mulheres. O conjunto de CIDF constitui 
uma rede organizativa que actua nos âm-
bitos nacional, regional e local.

 LE SERVICE DES DROITS DES FEMMES ET DE L ´EGALITÉ :                
 14, avenue Duquesne. 75350 Paris 07 SP  01 40 56 60 00 (standard)

Bureaux:  10, place des cinq martyrs du Lycée Buffon. 75015 Paris
 cnidff@infofemmes.com  www.femmes-egalite.gouv.fr/

CENTRES D ´INFORMATION SUR LES DROITS DES FEMMES DE LA RÉGION DOM-TOM
 CIDF DE LA GUADELOUPE:                    

 Tour Micquel 3, Appt 311, BP. 700, 97171 Pointe-a-Pitre Cedex
 05 90 82 52 92  05 90 82 00 73

 CIDF DE LA POLYNESIE FRANÇAISE:                    
 Rue Jacques Morenmout, BP. 5688, 98716 Pirae, Polynésie Française
 00 689 45 01 20  00 689 53 19 56

 CIDF DE LA GUYANE:                    
 1, Cité Mirza. 97300 Cayenne  05 94 29 14 53  05 94 31 64 99

2. Centros de información de 
los derechos de las mujeres

Centros de informação dos 
direitos das mulheres



 DÉLÉGUÉE RÉGIONALE (GUADELOUPE):                   
Préfecture de Région

 Palais d’Orléans, Rue Lardenoy. 97109 Basse-terre  0 590 99 26 11  0 590 99 26 14
 helene.marie-angelique@guadeloupe.pref.gouv.fr

 DÉLÉGUÉE RÉGIONALE (GUYANE FRANÇAISE):                    
Préfecture de la Guyane

 Rue Fiedmont, 97307 Cayenne Cedex  0 594 39 45 47  0 594 31 64 99
 line.montlouis-deva@guyane.pref.gouv.fr

 DÉLÉGUÉE RÉGIONALE (MARTINIQUE):                  
Préfecture de Région, Bâtiment Central

 Rue Victor Sévère 97200 Fort de France  T. direct 0 596 39 39 65 T. secrétariat 0 596 39 39 66 
 05 96 39 39 69  roits-des-femmes@martinique.pref.gouv.fr

 DÉLÉGUÉE RÉGIONALE (RÉUNION):                  
Préfecture de Région

 2, Rue des Messageries, Hôtel Joinville. 97400 Saint Denis
 T. standard 0 262 40 77 77 T. DRDFE 0 262 40 77 70 
 0 262 40 77 83  Frederique.LEBON@reunion.pref.gouv.fr

 CORRESPONDANTE AUX DROITS DES FEMMES (MAYOTTE):                
 D.D.A.S.S., BP. 104. 97600 Mamoudzou  0 269 61 04 01  0 269 61 0401

 ddfmayotte@wanadoo.fr

 CORRESPONDANTE AUX DROITS DES FEMMES (SAINTE PIERRE ET MIQUELON):                    
 DASS SPM Boulevard Constant Colmay BP. 4333 97500 Saint-Pierre
 T. (Préf) 0 508 41 15 06 T. (direct) 0 508 41 10 17 
 0 508 41 34 55  veronique.plantegenest@sante.gouv.fr

 CORRESPONDANTE AUX DROITS DES FEMMES (POLYNESIE FRANÇAISE):              
Haut-Commissariat de la République  BP 115 Papeete, Polynesie française  00 689 46 
86 86  00 689 46 86 89

 CORRESPONDANTE AUX DROITS DES FEMMES ET À L’ÉGALITÉ (WALLIS ET FUTUNA):                 
Wallis et Futuna  B.P. 315 Mata-Utu 98600 Territoire des Iles de Wallis et Futuna

3. Delegaciones Regionales 
y Departamentales. 

Departamentos de Ultramar 

Delegações Regionais 
e Departamentais. 
Departamentos Ultramarinos 
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>Recursos virtuais 
para a igualdade

>Recursos virtuales 
para la igualdad

Guía de Recursos en materia de Igualdad de Oportunidades de la Macaronesia

Guia de Recursos em matéria de Igualdade de Oportunidades da Macaronésia
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1. Instituciones
y organismos de igualdad

Instituições
e organismos de igualdade

 CEDAW:                       
 www.un.org/womenwatch/daw/cedaw

 INSTRAW:                    
 www.un-instraw.org

 UNESCO GENDER EQUALITY:                   
 www.unesco.org/women/index.html

 FONDO DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LA MUJER UNIFEM:                
 www.undp.org/unifem

 COMISIÓN DE DERECHOS DE LA MUJER E IGUALDAD DE GÉNERO DEL PARLAMENTO EUROPEO:                 
 www.europarl.eu.int/committees/femm_home.htm

 SERVIZO GALEGO DE IGUALDADE:                 
 www.xunta.es

 INSTITUTO ASTURIANO DE LA MUJER:                   
 www.princast.es/imujer

 INSTITUTO DE LA MUJER DE CANTABRIA:                   
 www.mujerdecantabria.com

 EMAKUNDE:                    
 www.emakunde.es

 CENTRO ASESOR DE LA MUJER DE LA RIOJA:                 
 www.larioja.org/web/centrales/servicios_sociales/mujer.htm

 INSTITUTO NAVARRO DE LA MUJER:                
 www.cfnavarra.es/inam

 INSTITUTO ARAGONÉS DE LA MUJER:                  
 aragob.es/pre/iam

 INSTITUT CATALÁ DE LES DONES:                 
 www.gencat.net/icdona
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 DIRECCIÓN GENERAL DE LA MUJER COMUNIDAD VALENCIANA:                     
 www.bsocial.gva.es/portal/portal?id=5309

 INSTITUT BALEAR DE LA DONA:                   
 bdona.caib.es

 INSTITUTO DE LA MUJER DE MURCIA:                   
 www.carm.es/cpres

 INSTITUTO ANDALUZ DE LA MUJER:                 
 www.juntadeandalucia.es/iam

 CENTRO ASESOR DE LA MUJER (CEUTA):                 
 www.ciceuta.es/consejerias/csj-biensocial/cam/cam.htm

 VICECONSEJERÍA DE LA MUJER (MELILLA):                 
 www.melilla.es/ovmelilla/opencms/portal/educacion/contenidos/viceconsejeriaMujer/index.jsp

 INSTITUTO CANARIO DE LA MUJER:                     
 www.icmujer.org

 INSTITUTO DE LA MUJER DE EXTREMADURA:                
 www.mujerextremadura.com

 CONSEJO DE LA MUJER DEL MUNICIPIO DE MADRID:                 
 www.consejomujeresmadrid.org 

 INSTITUTO DE LA MUJER DE CASTILLA-LA MANCHA:                 
 www.jccm.es/organigrama/index3.phtml?cod=131#null

 DIRECCIÓN GENERAL DE LA MUJER DE CASTILLA Y LEÓN :                
 www.jcyl.es/jcyl-client/jcyl/cfio/dgm

 INSTITUTO DE LA MUJER:                  
 www.mtas.es/mujer

 COMISSÂO PARA A IGUALDADE E PARA OS DIREITOS DA MULHERES:               
 www.cidm.pt

 SECRETARIA REGIONAL DOS RECURSOS HUMANOS, IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 
E DE TRATAMENTO ENTRE HOMENS E MULHERES:               

 www.gov-madeira.pt

 COMISSÃO REGIONAL PARA A IGUALDADE NO TRABALHO E NO EMPREGO:                
 www.gov-madeira.pt
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 CENTRO DE INFORMAÇÃO, PROMOÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS DE IGUALDADE, CIPA:             
 www.cipavioleta.org

 REGULAMENTO DA CITE – COMISSÃO PARA A IGUALDADE NO TRABALHO E NO EMPREGO:              
 www.cite.gov.pt/Legis_Nac/ArquivoLN/LeisArqLN/DC_18_Set_88.htm

 COMISSÃO CONSULTIVA REGIONAL PARA OS DIREITOS DAS MULHERES:                 
 www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/98EA3DAF-2B4C-404B-BD49-A41D88079708/65196/

DecretoLegislativoRegionalN18de1997.doc

 LE SERVICE DES DROITS DES FEMMES ET DE L ´EGALITÉ:               
 www.femmes-egalite.gouv.fr/

2. Observatorios, comités, 
unidades de estudio

Observatórios, comités, 
unidades de estúdio

 UNIDAD DE IGUALDAD Y GÉNERO:                 
 www.unidadgenero.com

 OBSERVATORIO DE IDEOLOGÍAS DE LA VIOLENCIA:                 
 www.sepv.org

 COMITÉ DE ÉTICA DE LA VIOLENCIA:                 
 www.sepv.org/observatorio/comev/

 OBSERVATORIO DE LAS MUJERES:                  
 www.un.org/womenwatch

 OBSERVATORIO DE LA VIOLENCIA:                   
 www.observatorioviolencia.org

 OBSERVATORIO DE GÉNERO:                   
 www.uc3m.es/uc3m/inst/MGP/observatorio/

 OBSERVATORIO DE LA PUBLICIDAD SEXISTA:                 
 www.mtas.es
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 INSTITUTO DE INVESTIGACIONES FEMINISTAS (UNIVERSIDAD COMPLUTENSE DE MADRID) :             
 www.ucm.es/info/instifem

 INSTITUTO UNIVERSITARIO DE ESTUDIOS DE LA MUJER (UNIVERSIDAD AUTÓNOMA DE MADRID) :            
 www.uam.es/otroscentros/institutomujer/

 CENTRO DE ESTUDIOS DE LA MUJER (UNIVERSIDAD DE SALAMANCA):                
 mujeres.usal.es/data/core/default.htm

 SEMINARIO INTERDISCIPLINAR DE ESTUDIOS DE LA MUJER (UNIVERSIDAD DE ZARAGOZA) :             
 wzar.unizar.es/siem

 SEMINARI INTERDISCIPLINAR D ´ESTUDIS DE LA DONA (UNIVERSITAT DE LLEIDA):             
 web.udl.es/arees/sied/

 GRUP D ´ESTUDIS DE GEOGRAFIA Y GÈNERE (UNIVERSITAT AUTÓNOMA DE BARCELONA):              
 geografia.uab.es/genere/

 DUODA. CENTRE DE RECERCA DE DONES:                
 www.ub.es/duoda

 INSTITUTO DE ESTUDIOS DE LA MUJER (UNIVERSIDAD DE VALENCIA) :               
 www.uv.es/iued/somos/somos.htm 

 CENTRO DE ESTUDIOS SOBRE LA MUJER (UNIVERSIDAD DE ALICANTE):              
 www.ua.es/cem/

 INSTITUTO DE ESTUDIOS DE LA MUJER (UNIVERSIDAD DE GRANADA):             
 www.ugr.es/-iem

 SEMINARIO DE ESTUDIOS DE LA MUJER (UNIVERSIDAD DE HUELVA):                
 www2.uhu.es/ogi/gruposinvestigacion/semujer/semujer.html

 ASOCIACIÓN UNIVERSITARIA DE ESTUDIOS DE LAS MUJERES (UNIVERSIDAD DE SEVILLA):            
 www.audem.com

 AULA INTERDISCIPLINAR DE ESTUDIOS SOBRE LA MUJER (UNIVERSIDAD DE CÓRDOBA):              
 www.dipucordoba.es/mujer/dmuj_f5800.htm

3. Centros Universitarios de 
estudios de Género 

Centros Universitários de 
estúdios de Género
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 FEMINARIO DE INVESTIGACIÓN FEMINISMOS E RESISTENCIAS (UNIVERSIDADE DE VIGO):               
 www.uvigo.es/webs/h04/bmartin/

 ACRL WOMEN´S STUDIES SECTION COLLECTION DEVELOPMENT COMMITTEE :             
 www.libr.org/wss/WSSLinks/index.html

 CENTRO DE ESTUDOS SOCIAIS-NUCLEO DE ESTUDOS FEMINISTAS (UNIVERSIDADE DE COIMBRA):                
 www.ces.fe.uc.pt

 SEMINÂRIO “AS MULHERES NO MUNDO CONTEMPORÂNEO: HISTÓRIA COMPARADA” 
(UNIVERSIDADE DE COIMBRA):                  

 www.fl.uc.pt

 DOCTORAMENTO E MESTRADO EM ESTUDOS SOBRE AS MULHERES (UNIVERSIDADE ABERTA):                
 www.univ-ab.pt

 CENTRO DE ESTUDOS DAS MIGRAÇÔES E RELAÇÔES INTERCULTURÁIS, ESTUDOS SOBRE AS MULHERES :             
 www.univ-ab.pt/investigacao/cemri/

 CENTRO DE ESTUDOS SOCIAIS E HUMANOS–NÚCLEO DE ESTUDOS DE HISTÓRIA DA MULHER; 
DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA, SEMINÁRIO “O FEMININO NA HISTÓRIA” (UNIVERSIDADE DE ÉVORA) :              

 www.uevora.pt

 CENTRO DE ESTUDOS SOBRE GÉNERO (UNIVERSIDADE LUSÓFONA):                
 www.ulusofona.pt

4. Organizaciones feministas Organizações feministas

 NATIONAL ORGANISATION FOR WOMEN:                  
 www.now.org

 FUNDACIÓN MUJERES:                  
 www.fundacionmujeres.es

 HOMBRES POR LA IGUALDAD:                     
 www.hombresigualdad.com

 FEDERACIÓN DE ASOCIACIONES DE MUJERES SEPARADAS Y DIVORCIADAS:                
 www.separadasydivorciadas.org

 ASOCIACIÓN DE HOMBRES POR LA IGUALDAD DE GÉNERO:                 
 www.ahige.org www.ahige.org
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 ASOCIACIÓN DE MUJERES JURISTAS THEMIS:                 
 www.mujeresjuristasthemis.org

 LOBBY EUROPEO DE MUJERES:                  
 www.womenlobby.org

 MUJERES PARA LA SALUD:                   
 www.jet.es/amsalud

 FEDERACIÓN DE MUJERES PROGRESISTAS:                  
 www.fmujeresprogresistas.org

 FUNDACIÓN ISONOMIA POR LA IGUALDAD DE OPORTUNIDADES:                
 isonomia.uji.es

 RED FEMINISTA DEL PAÍS VALENCIANO:                
 www.nodo50.org/xarxafeministapv/

 MUJERES PROFESIONALES DE LOS MEDIOS DE COMUNICACIÓN:                
 www.nodo50.org/ameco

 ALECRÍN:                     
 www.alecrin.org

 MUJERES VECINALES:                   
 www.mujeresvecinales.org

 ASISTENCIA A VÍCTIMAS DE AGRESIONES SEXUALES:                  
 www.violacion.org

 COORDINADORA ESPAÑOLA PARA EL LOBBY EUROPEO DE MUJERES:               
 www.celem.org

 ENCLAVE FEMINISTA:                  
 www.enclavefeminista.org

 MUJERES DE NEGRO (WOMEN IN BLACK):                 
 www.womeninblack.net 

 MUJERES JÓVENES:                   
 www.mujeresjovenes.org

 ASSOCIAÇÂO PORTUGUESA DE ESTUDOS SOBRE AS MULHERES:                   
 www.apem.web.pt
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 ASSOCIAÇÂO MULHERES EM ACÇÂO:                
 www.mulheresemaccao.org

 ASSOCIAÇÂO PORTUGUESA DE MULHERES JURISTAS:                    
 www.apmj.org

 ASSOCIAÇÂO DE MULHERES CONTRA A VIOLÊNCIA:                   
 www.amcv.org.pt

 ASSOCIAÇÂO DAS MULHERES EMPRESÁRIAS EM PORTUGAL:                   
 www.fcem-amep.org

 ASSOCIAÇÂO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA:               
 www.apav.pt

5. Redes y espacios virtuales Redes e espaços virtuais

 MUJERES EN RED:                    
 www.mujeresenred.net

 RED FEMINISTA:                      
 www.redfeminista.org

 CENTRO DE JUSTICIA PARA MUJERES:                    
 www.justicewomen.com

 MUJERES EQUIDAD:                      
 www.mujeresequidad.org.pe

 RED MUJER Y HÁBITAT:                      
 www.redmujer.org.ar

 FEMINIST MAJORITY FOUNDATION:                    
 www.feminist.org

 FORO GÉNERO Y URBANISMO:                  
 www.generourban.org

 AMNISTÍA VIOLENCIA:                   
 www.es.amnesty.org/nomasviolencia
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 FEMINIST.COM:                     
 www.feminist.com

 RED ISIS INTERNACIONAL-MUJERES HOY:                 
 www.mujereshoy.com

 RED INFORMATIVA DE MUJERES DE ARGENTINA:                 
 www.rimaweb.com.ar

 COMPLEJO VIRTUAL PARA EMPRESARIAS:                   
 www.soyempresaria.com

 THE DIGITAL CAMPUS ON WOMEN STUDIES:               
 www.mith2.umd.edu/WomensStudies/ 

 RED EUROPEA DE CENTROS DE DOCUMENTACIÓN Y BIBLIOTECAS DE MUJERES WINE:             
 www.women.it/wine/

 CENTRO DE INFORMACIÓN Y ARCHIVO DEL MOVIMIENTO FEMINISTA IIAV (ÁMSTERDAM):               
 www.iiav.nl

 RED DE CENTROS DE DOCUMENTACIÓN Y BIBLIOTECAS DE MUJERES:                
 www.cird.bcn.es/castella/einfor/einfor8.htm

6. Recursos documentales Recursos documentais

 VINDICACIÓN FEMINISTA:                    
 www.vindicacionfeminista.com

 UNIDAD MUJER Y DESARROLLO (NN.UU.):                 
 www.eclac.cl/mujer/revista/default.asp

 SIN GÉNERO DE DUDAS:                     
 www.singenerodedudas.com

 TEMAS DE MUJER:                     
 www.temasdemujer.org

7. Publicaciones virtuales Publicações virtuais



 MALOS TRATOS:                     
 www.malostratos.com

 DEMOCRACIA PARITARIA:                     
 www.democraciaparitaria.com

 ALAPAR:                    
 www.aosla.org/alapar

 CREATIVIDAD FEMINISTA:                   
 www.creatividadfeminista.org

 LA CIUDAD DE LAS MUJERES EN LA RED:                  
 www.e-leusis.net

 MUJER Y SALUD:                   
 www.mys.matriz.net

 EQUIDAD DE GÉNERO:                   
 www.equidad.org.mx
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DATOS DE IDENTIFICACIÓN / DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

Denominación / Denominação

Adscripción orgánica 
(en caso de departamentos 
de las administraciones públicas)
Adscrição orgânica 
(no caso de departamentos 
das administrações públicas)

Entidad marco (en caso de servicios 
o administraciones públicas)
Entidade-quadro (no caso de serviços 
ou administrações públicas)

Dirección Postal / Direcção Postal 

Código Postal / Código Postal

Ciudad / Cidade

Isla/Región/Comunidad Autónoma/País
Ilha/Região/Comunidade Autónoma/País

Teléfono / Telefone

Fax / Fax

Correo electrónico / Correio electrónico

Página web / Página web

Persona de contacto / Pessoa de contacto

“Rede de Cooperação Macaronésica 
para a Igualdade de Oportunidades”

“Red de Cooperación Macaronésica 
por la Igualdad de Oportunidades”

INTERREG III B “VIOLETA”
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DATOS DE FUNCIONAMIENTO/ DADOS DE FUNCIONAMENTO 2

Funciones / Funções Descripción / Descrição:

Servicio Público 
Serviço Público

Información/Orientación / Informação/Orientação

Urgencias y emergencias / Urgências e emergências

Intervención/Asesoramiento / Intervenção/Assessoria

Acogida / Acolhimento

Otro / Outro

Prestaciones del servicio 
por áreas
Prestações do serviço 
por áreas

Jurídica / Jurídica

Laboral / Laboral

Social / Social

Psicológica / Psicológica

Educativa / Educativa

Violencia de género / Violência de género

Prestaciones sociales 
y económicas
Prestações sociais 
e económicas

Ayudas puntuales / Ajudas esporádicas

Becas / Bolsas

Renta de inserción / Rendimento de inserção

Subvención / Subvenção

Prestaciones de conciliación laboral/familiar
Prestações de conciliação laboral/familiar

Otra / Outra
2 . Marcar la casilla pequeña con una X / Marcar a célula pequena com um X
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ÓRGANOS E INSTRUMENTOS DE ACTUACIÓN
ÓRGÃOS E INSTRUMENTOS DE ACTUAÇÃO

Ley de igualdad
Lei de igualdade

Denominación
Denominação

Año de aprobación
Ano de aprovação

Ley de prevención y 
protección contra la 
violencia de género
Lei de prevenção e pro-
tecção contra a violência 
de género

Denominación
Denominação

Año de aprobación
Ano de aprovação

Otra normativa 
en materia de igualdad
Outra normativa 
em matéria de igualdad

Denominación
Denominação

Año de aprobación
Ano de aprovação

Protocolo de 
 intervención en materia 
de violencia de género
Protocolo de intervenção 
em matéria de violência 
de género

Denominación
Denominação

Ámbitos 
que intervienen 
Âmbitos 
que intervêm

Policial / Policial

Jurídica / Jurídica

Sanitario / Saúde

Social / Social

Educativo / Educativo

Otro / Outro

Año de aprobación
Ano de aprovação
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Plan 
de igualdad vigente
Plano 
de igualdade vigente

Denominación
Denominação

Periodo de vigencia
Período de vigência

Programa de acción 
positiva (laboral, educa-
tivo, social, violencia...)
Programa de acção 
positiva (laboral, educa-
tivo, social, violência...)

Denominación
Denominação

Periodo de vigencia
Período de vigência

Consejo de Mujeres
Conselho de Mulheres

Denominación
Denominação

Estatal
Estatal

Regional/Autonómico
Regional/Autonómico

Insular
Insular

Municipal
Municipal

Sectorial
Sectorial

Otro
Outro

Año de creación
Ano de criação

Espacio de encuentro/
participación
Espaço de encontro/
participação

Casa de las Mujeres
Casa das Mulheres

Denominación
Denominação

Mesa de las Mujeres
Mesa das Mulheres

Denominación
Denominação

Aula de las Mujeres
Aula das Mulheres

Denominación
Denominação

Redes
Redes

Denominación
Denominação

Otra
Outra

Denominación
Denominação
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Actividad 
regular/ promocional
Actividade 
regular/ promocional

Publicación propia
Publicação própria

Denominación
Denominação

Premios
Prémios

Denominación
Denominação

Concurso
Concurso

Denominación
Denominação

Celebración
/Conmemoración
Celebração
/Comemoração

Denominación
Denominação

Festival de cine, música, 
pintura, etc. de mujeres
Festival de cinema, música, 
pintura, etc. de mulheres

Denominación
Denominação

Proyecto/Actividad regular
Projecto/Actividade regular

Denominación
Denominação

Otro
Outro

Servicio creado
Serviço criado

Biblioteca
Biblioteca

Centro de documentación
Centro de documentação

Guardería
Creche

Recursos de acogida
Recursos de acolhimento

Otro
Outro
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NATURALEZA DE LA ENTIDAD / NATUREZA DA ENTIDADE 3

Administración Local
Administração Local

Ayuntamiento / Município

Cámara / Câmara

Concejalía / Vereação

Consejería / Secretaria
Servicio Público Municipal/Insular/Comarcal
Serviço Público Municipal/Insular/Comarcal
Otra / Outra

Administración 
Autonómica
Administração 
Autonómica

Consejería / Secretaria

Dirección General / Direcção Geral
Instituto, organismo autónomo
Instituto, organismo autónomo
Secretaría Regional / Secretaria Regional
Servicio Público Autonómico
Serviço Público Autonómico
Otra / Outra

Administración 
del Estado
Administração 
do Estado

Ministerio / Ministério

Secretaría / Secretaria

Dirección General / Direcção Geral

Instituto / Instituto
Servicio Público Estatal
Serviço Público Estatal
Otra / Outra

Federaciones/
Mancomunidades
Federações/
Mancomunidades

De Municipios / De Municipios

De Islas / De Ilhas

Otra / Outra

Universidades
Universidades

Centros de Estudios / Centros de Estudos

Institutos Universitarios / Institutos Universitários

Seminarios / Seminários

Aulas / Aulas

Otra / Outra

Entidades 
de Iniciativa Social
Entidades 
de Iniciativa Social

Fundación / Fundação

Federación / Federação

Consejo / Conselho

Asociación / Associação

Colectivo / Colectivo

Foro/Plataforma / Fórum/Plataforma

Organización sindical / Organização sindical

Otra / Outra

Otro criterio 
organizativo
Outro critério 
organizativo

Otro tipo de entidad / Outro tipo de entidade

3 . Marcar la casilla pequeña con una X / Marcar a célula pequena com um X
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